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MINISTÉRIO DA DEFESA
EXÉRCITO BRASILEIRO

PARQUE REGIONAL DE MANUTENÇÃO/12
(12ª Cia MB / 1969)

PARQUE DE MANUTENÇÃO MELLO E PÓVOAS

Termo de Abertura Nº 9-SALC/PqRMnt/12

Manaus, AM, 11 de dezembro de 2024.

Assunto: (UGP) processo de contratação - unidade gestora participante

Anexos:
1) DFD160021_000121_2023.pdf

Em atendimento ao disposto no Art. 18, caput, da Lei Federal nº 14.133/2021 c/c os artigos 5º e
6º  da  Lei  Federal  nº  9.784/1.999  que  regula  o  processo  administrativo  no  âmbito  da
Administração Pública Federal e nos termos do contido no Art. 13 da Portaria do Ministro do
Exército Nr 305, de 24 de maio de 1995, que aprovou as Instruções Gerais para a Realização de
Licitações  e  Contratos  no  Ministério  do  Exército  IG  12-02/95,  dou  início  ao  processo
administrativo para a contratação do objeto constante no Documento de Formalização da
Demanda em anexo, vinculado à contratação constante no PCA-2024, divulgada no PNCP e já
aprovada pelo Ordenador de Despesas.
 
O presente processo tem como finalidade dar prosseguimento à contratação inserida no PCA
2024 - Plano Anual de Contrações desta OM, conforme dados abaixo:
 

Identificador da Futura Contratação no PCA 2024:  160021-90089/2023;-
objeto da contratação : Aquisição de Materiais de Pintura.-

 

AUGUSTO MARQUES GONÇALVES - 1º Ten
Chefe da Seção de Aquisições Licitações e Contratos

Documento assinado eletronicamente, por meio de assinatura simples, pelo(a) 1º Ten
AUGUSTO MARQUES GONÇALVES, em 11/12/2024, às 16:20 conforme horário oficial
de Brasília, com fundamento no §3º, art. 4º, do Decreto nº 10.543 de 13/11/2020 da
Presidência da República. Código de verificação: WPf1-GQm3-izmA-tuCc

Termo de Abertura Nº 9-SALC/PqRMnt/12
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Documento de Formalização da Demanda

Número do Documento de Formalização da Demanda: 121/2023

1. Informações Gerais

Área requisitante Data da conclusão da contratação UASG Editado por

Pelotão de Obras 31/12/2024 01:00 160021 AUGUSTO MARQUES GONCALVES

Descrição sucinta do objeto

Pinturas dos Cassinos

2. Justificativa de Necessidade

Faz-se necessário a aquisição de materiais de construção para o bom andamento das atividades da OM e manutenção das instalações.

3. Materiais/Serviços

3.1 Materiais

Nº do item Classe PDM Descrição Qtd Val. unit. (R$) Val. total (R$)
1 TINTAS, VERNIZES E PRODUTOS CORRELATOS 1,00 16.312,21 16.312,21

3.2 Serviços

Nenhum serviço incluído.

4. Responsáveis

Todas as assinaturas eletrônicas seguem o horário oficial de Brasília e fundamentam-se no §3º do Art. 4º do Decreto nº 10.543, de 13 de novembro 
.de 2020

 

 

 

 

DOUGLAS DE OLIVEIRA SOARES
Agente de contratação

 

 

5. Acompanhamento

Nenhum acompanhamento incluído.

6. Relacionamentos

Nenhum relacionamento encontrado.
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MINISTÉRIO DA DEFESA 
EXÉRCITO  BRASILEIRO 

COMISSÃO REGIONAL DE OBRAS 12 
(Comissão Coronel Paulo Nunes Leal) 

Processo Administrativo n° 64333.0004772024-91 
 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 001/2024-CRO/12. 
 
 
 

A União por intermédio da Comissão Regional de Obras da 12ª Região Militar, com sede Avenida 
Coronel Teixeira, 2061, Bairro Ponta Negra, na cidade de Manaus/AM, inscrito no CNPJ sob o nº 
09.583.415/0001-00, neste ato representada pelo Ordenador de Despesas, Tenente-Coronel FÁBIO 
BARROS DE SOUSA, nomeado pela Portaria nº 485, de 12 de maio de 2022, publicada no DOU nº 91, 
de 16 de maio de 2022, portador da Matrícula Funcional nº 013091084-7, doravante denominado  
CONTRATANTE,  e  a  empresa  J. J. VITALLI,  inscrita  no  CNPJ/MF  sob  o  nº 08.658.622/0001-
13, sediada na Rua: Mauricio Cardoso,737 ‐ sala 03 ‐ Centro Frederico Westphalen‐RS CEP: 98400.000 Fone: 
(55) 3744‐1575 E‐mail: jaime@vitaza.com.br doravante designado CONTRATADA, neste ato 
representada por  JAIME JOSÉ VITALLI, CPF 460.209.260-87, conforme atos constitutivos da 
empresa OU procuração apresentada nos autos, tendo em vista o que consta no Processo nº 
01/2024 e em observância às disposições da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e demais legislação 
aplicável, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente do(a) Pregão nº 01/2024, 
mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas. 

1. DO OBJETO 

1.1. A presente Ata tem por objeto o registro de preços para a eventual contratação de m a t e r i a l  
d e  p i n t u r a , especificados nos itens de 01 à 78 do  Termo de Referência, anexo do edital de Licitação 
nº 90001/2024-CRO/12, que é parte integrante desta Ata, assim como as propostas cujos preços 
tenham sido registrados, independentemente de transcrição. 

2. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS 

2.1. O preço registrado, as especificações do objeto, as quantidades mínimas e máximas de cada 
item, fornecedor(es) e as demais condições ofertadas na(s) proposta(s) são as que seguem: 

 
J. J. Vitalli CNPJ: 08.658.622/0001‐13 I.E.: 049/0046894 
Rua: Mauricio Cardoso,737 ‐ sala 03 ‐ Centro Frederico Westphalen‐RS CEP: 98400.000 Fone: (55) 
3744‐1575 WhatsApp (55) 98443‐1575 E‐mail: jaime@vitaza.com.br 

Item 
do 
TR  

Especificação Unid Quant 
Máxima 

Quant 
Mínima 

Valor 
Unitário 

Prazo garantia/ 
validade 

17 
lixa para ferro (grão a combinar de 80 a 

200) (embalagemcom 50 un)  
 

UN 4340 - 56,10 
90 dias  

30 
Respirador descartavel sem valvula de 

exalacao, pff 1  
 

UN 8794 - 2,00 
90 dias  

31 
rolo de espuma poliester 23 cm (sem 

cabo)  
 

UN 6650 - 9,00 
90 dias  

34 
rolo lã antigota 321/19 atlas ou similar 

9cm  
 

UN 6460 - 4,95 
90 dias  
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68 
cabo de rolo tipo gaiola tamanho 23 cm 

com buchas  
 

UN 2520 - 6,44 
90 dias  

69 
pincel de pintura tipo predial tamanho 2 

polegadas cerdas sintéticas  
 

UN 2832 - 3,17 
90 dias  

70 
trincha 11/2’’  

 
UN 3088 - 2,00 

90 dias  

73 
trincha 3”  

 
UN 2238 - 5,00 

90 dias  

 
2.2.   A listagem do cadastro de reserva referente ao presente registro de preços consta como anexo a 
esta Ata. 

 

3. ÓRGÃO(S) GERENCIADOR E PARTICIPANTE(S) 

3.1. O órgão gerenciador será a COMISSÃO REGIONAL DE OBRAS DA 12ª REGIÃO MILITAR 
UASG 160017. 

3.2. São órgãos e entidades públicas participantes do registro de preços: 

 

Ord Órgão Gerenciador (UGG) 

UGG 
COMISSÃO REGIONAL DE OBRAS DA 12ª REGIÃO MILITAR (CRO/12) (UASG 
160017) – Av Pedro Teixeira, 2061, Ponta Negra, Manaus-AM, 69037-000 (Telefone/FAX: (92) 
3238-7514) (e-mail: licitacro12@gmail.com) 

Ord Órgãos Participantes (UGP) 

1 
COMANDO MILITAR DA AMAZÔNIA (CMA) (UASG 160016) – Av. Coronel Teixeira, 4715, Ponta 
Negra, 69037-000, Manaus – AM (Telefone/FAX: (92) 3659-1189) (e-mail: almox@cma.eb.mil.br) 

2 
COMPANHIA DE COMANDO DO COMANDO MILITAR DA AMAZÔNIA (Cia C CMA) (UASG 
160016) – Av. Coronel Teixeira, 4715, Ponta Negra, 69037-000, Manaus – AM (Telefone/FAX: (92) 3659-
2185) (e-mail: fisc.adm.ernesto@hotmail.com) 

3 
4º CENTRO DE TELEMÁTICA DE ÁREA (4º CTA) (UASG 160016) – Av Coronel Teixeira, 4715, 
Ponta Negra, Manaus-AM, 69.037-000 (Telefone/FAX: (92) 3659-1074) (e-mail: slc@4cta.eb.mil.br) 

4 
4º BATALHÃO DE INTELIGÊNCIA MILITAR (4º BIM) (UASG 160016) – Estrada da Ponta Negra, 
4715-A, Ponta Negra, Manaus – AM, 69037-000 (Telefone/FAX: (92) 9238-5567) (e-mail: 
4ciaintlg.salc@gmail.com) 

5 
7º BATALHÃO DE POLÍCIA DO EXÉRCITO (7º BPE) (UASG 160016) – Av. São Jorge, 1944, 
Compensa I, Manaus – AM, 69030-480 (Telefone/FAX: (92) 99307-7301) (e-mail: 
almoxarifado7bpe@hotmail.com) 

6 
3ª COMPANHIA DE FORÇAS ESPECIAIS (3ª Cia FE) (UASG 160016) – Av Coronel Teixeira, 8148 
– Compensa, Manaus – AM, 69037-000 (Telefone/FAX: (92) 3659-1099) (e-mail: 3ciafesp@gmail.com) 
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7 
1º BATALHÃO DE COMUNICAÇÕES E GUERRA ELETRÔNICA DE SELVA (1º B Com GE Sl) 
(UASG 160016) – Av. Coronel Teixeira, 5345 - Compensa, Manaus - AM, 69037-000 (Telefone/FAX: (92) 
3659-1272) (e-mail: salc1bcomesl@gmail.com) 

8 
12º GRUPO DE ARTILHARIA ANTIAÉREA DE SELVA (12º GAAAe Sl) (UASG 160016) – Av. 
Coronel Teixeira, 5165, Ponta Negra, Manaus – AM, 69037-000 (Telefone/FAX: (92) 3659-1293) 

9 
2º GRUPAMENTO DE ENGENHARIA (2º Gpt E) (UASG 160015) – Av. Coronel Teixeira, 6800, Ponta 
Negra, 69037-000, Manaus – AM (Telefone/FAX: (92) 3659-1051) (e-mail: 
almox2grupamento@hotmail.com) 

10 
4º BATALHÃO DE AVIAÇÃO DO EXÉRCITO (4º BAVEx) (UASG 160007) – Estrada do Paredão, 
S/N, Colônia Oliveira Machado, Manaus- AM, 69074-160 (Telefone/FAX: (92) 3301-5691) (e-mail: 
ebbavexalmox@hotmail.com) 

11 
HOSPITAL MILITAR DE ÁREA DE MANAUS (HMAM) (UASG 160020) – Rua Professor Ernani 
Simão, 1421, Cachoeirinha, Manaus- AM, 69065-060 (Telefone/FAX: (92) 2126-2017) (e-mail: 
almoxarifado_hmam@hotmail.com) 

12 
4º CENTRO DE GEOINFORMAÇÃO (4º C Geo) (UASG 160011) – Av Marechal Bitencourt, 97, Santo 
Antônio, Manaus-AM, 69.026-160 (Telefone/FAX: (92) 3213-7019) 

13 
COMANDO DA 12ª REGIÃO MILITAR (12ª RM) (UASG 160014) – Av. Coronel Teixeira, 6165, Ponta 
Negra, 69037-000, Manaus – AM, entrada pelo CECMA (Telefone/FAX: (92) 3659-1217) (e-mail: 
almoxarifado@12rm.eb.mil.br) 

14 
CENTRO DE INSTRUÇÃO DE GUERRA NA SELVA (CIGS) (UASG 160012) – Av. São Jorge, 750, 
São Jorge, Manaus-AM, 69033-000 (Telefone/FAX: (92) 2125-6400) (e-mail: cigc@cigs.eb.mil.br) 

15 
COLÉGIO MILITAR DE MANAUS (CMM) (UASG 160013) – Rua José Clemente, 157, Centro, 
Manaus-AM, 69010-070 (Telefone/FAX: (92) 3633-3555) (e-mail: salc.cmmanaus@gmail.com) 

16 
CENTRO DE EMBARCAÇÕES DO COMANDO MILITAR DA AMAZÔNIA (CECMA) (UASG 
160008) – Av Coronel Teixeira, 6123, Ponta Negra, Manaus-AM, 69037-010 (Telefone/FAX: (92) 96591-
7889) (e-mail: almox.cecma@outlook.com) 

17 
PARQUE REGIONAL DE MANUTENÇÃO DA 12ª REGIÃO MILITAR (Pq R Mnt/12) (UASG 
160021) – Av dos Expedicionários, 1985, Compensa I, Manaus-AM, 69030-480 (Telefone/FAX: (92) 3656-
2223) (e-mail: parque.salc@yahoo.com.br) 

18 
1º BATALHÃO DE INFANTARIA DE SELVA (AEROMÓVEL) (1º BIS Ae) (UASG 160006) – Av 
São Jorge, nº 650, Bairro São Jorge, Manaus-AM, 69033-000 (Telefone/FAX: (92) 3625-1389) (e-mail: 
comsoc@1bis.eb.mil.br) 

19 
12º BATALHÃO DE SUPRIMENTO (12º B Sup) (UASG 160018) – Rua Marechal Bittencourt, nº 55, 
Bairro Santo Antônio, Manaus-AM, 69029-290 (Telefone/FAX: (92) 98275-3230) (e-mail: 
almox.12bsup@Hotmail.com) 

4. DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

4.1. Não será admitida a adesão à ata de registro de preços decorrente desta licitação ou desta 
contratação direta, conforme justificativa apresentada nos estudos técnicos preliminares. 

4.2. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados na ata de registro de preços. 
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5. VALIDADE, FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E CADASTRO RESERVA 

5.1. A validade da Ata de Registro de Preços será de 1 (um) ano, contado a partir do primeiro dia 
útil subsequente à data de divulgação no PNCP, podendo ser prorrogada por igual período, mediante 
a anuência do fornecedor, desde que comprovado o preço vantajoso. 

5.1.1. O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência estabelecida no próprio 
instrumento contratual e observará no momento da contratação e a cada exercício financeiro a 
disponibilidade de créditos orçamentários, bem como a previsão no plano plurianual, quando 
ultrapassar 1 (um) exercício financeiro. 

5.1.2. Na formalização do contrato ou do instrumento substituto deverá haver a indicação da 
disponibilidade dos créditos orçamentários respectivos. 

5.2. A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada pelo órgão ou pela 
entidade interessada por intermédio de instrumento contratual, emissão de nota de empenho de 
despesa, autorização de compra ou outro instrumento hábil, conforme o art. 95 da Lei nº 14.133, de 
2021. 

5.2.1. O instrumento contratual de que trata o item 5.2. deverá ser assinado no prazo de validade 
da ata de registro de preços. 

5.3. Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser alterados, observado o 
art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021. 

5.4. Após a homologação da licitação ou da contratação direta, deverão ser observadas as seguintes 
condições para formalização da ata de registro de preços: 

5.4.1. Serão registrados na ata os preços e os quantitativos do adjudicatário, devendo ser 
observada a possibilidade de o licitante oferecer ou não proposta em quantitativo inferior ao máximo 
previsto no edital nº 90001/2024-CRO/12 e se obrigar nos limites dela; 

5.4.2. Será incluído na ata, na forma de anexo, o registro dos licitantes ou dos fornecedores que: 

5.4.2.1. Aceitarem  cotar  os  bens,  as  obras  ou  os  serviços  com  preços  iguais  aos  do 
adjudicatário, observada a classificação da licitação; e 

5.4.2.2. Mantiverem sua proposta original. 

5.4.3. Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou dos 
fornecedores registrados na ata. 

5.5. O registro a que se refere o item 5.4.2 tem por objetivo a formação de cadastro de reserva para 
o caso de impossibilidade de atendimento pelo signatário da ata. 

5.6. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem reduzir suas 
propostas para o preço do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua proposta original. 

5.7. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva a que se refere o item 5.4.2.2 
somente será efetuada quando houver necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas 
seguintes hipóteses: 

5.7.1. Quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas 
condições estabelecidos no edital nº 90001/2024-CRO/12; e 

5.7.2. Quando houver o cancelamento do registro do licitante ou do registro de preços nas 
hipóteses previstas no item 9. 

5.8. O preço registrado com indicação dos licitantes e fornecedores será divulgado no PNCP e ficará 
disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços. 

5.9. Após a homologação da licitação ou da contratação direta, o licitante mais bem classificado ou 
o fornecedor, no caso da contratação direta, será convocado para assinar a ata de registro de preços, 
no prazo e nas condições estabelecidos no edital de licitação ou no aviso de contratação direta, sob 
pena de decair o direito, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021. 

5.9.1. O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, mediante 
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solicitação do licitante ou fornecedor convocado, desde que apresentada dentro do prazo, 
devidamente justificada, e que a justificativa seja aceita pela Administração. 

5.10.   A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital e disponibilizada no 
Sistema de Registro de Preços. 

5.11. Quando o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições 
estabelecidos no edital ou no aviso de contratação, e observado o disposto no item 5.7, observando o 
item 5.7 e subitens, fica facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes do cadastro 
de reserva, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas condições propostas pelo 
primeiro classificado. 

5.12. Na hipótese de nenhum dos licitantes que trata o item 5.4.2.1, aceitar a contratação nos termos 
do item anterior, a Administração, observados o valor estimado e sua eventual atualização nos termos 
do edital nº 90001/2024-CRO/12, poderá: 

5.12.1. Convocar para negociação os demais licitantes ou fornecedores remanescentes cujos 
preços foram registrados sem redução, observada a ordem de classificação, com vistas à obtenção 
de preço melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário; ou 

5.12.2. Adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes ou fornecedores 
remanescentes, atendida a ordem classificatória, quando frustrada a negociação de melhor 
condição. 

5.13.    A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições 
estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação 
específica para a aquisição pretendida, desde que devidamente justificada. 

6. ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS 

6.1. Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual redução 
dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras ou dos serviços 
registrados, nas seguintes situações: 

6.1.1. Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos 
imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal 
como pactuada, nos termos da alínea “d” do inciso II do caput do art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021; 

6.1.2. Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou a 
superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados; 

6.1.3.  Na hipótese de previsão no edital ou no aviso de contratação direta de cláusula de 
reajustamento ou repactuação sobre os preços registrados, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021. 

6.1.3.1. No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem da anualidade e o índice 
previstos para a contratação; 

6.1.3.2. No caso da repactuação, poderá ser a pedido do interessado, conforme critérios 
definidos para a contratação. 

7. NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS 

7.1. Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo 
superveniente, o órgão ou entidade gerenciadora convocará o fornecedor para negociar a redução do 
preço registrado. 

7.1.1. Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o fornecedor será 
liberado do compromisso assumido quanto ao item registrado, sem aplicação de penalidades 
administrativas. 

7.1.2. Na hipótese prevista no item anterior, o gerenciador convocará os fornecedores do 
cadastro de reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam reduzir seus preços aos 
valores de mercado e não convocará os licitantes ou fornecedores que tiveram seu registro cancelado. 

7.1.3. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao 
cancelamento da ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção de 
contratação mais vantajosa. 
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7.1.4. Na hipótese de redução do preço registrado, o gerenciador comunicará aos órgãos e às 
entidades que tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços para que avaliem 
a conveniência e a oportunidade de diligenciarem negociação com vistas à alteração contratual, 
observado o disposto no art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021. 

7.2. Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o fornecedor não 
poder cumprir as obrigações estabelecidas na ata, será facultado ao fornecedor requerer ao 
gerenciador a alteração do preço registrado, mediante comprovação de fato superveniente que 
supostamente o impossibilite de cumprir o compromisso. 

7.2.1. Neste caso, o fornecedor encaminhará, juntamente com o pedido de alteração, a 
documentação comprobatória ou a planilha de custos que demonstre a inviabilidade do preço 
registrado em relação às condições inicialmente pactuadas. 

7.2.2. Não hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que inviabilize o 
preço registrado, o pedido será indeferido pelo órgão ou entidade gerenciadora e o fornecedor 
deverá cumprir as obrigações estabelecidas na ata, sob pena de cancelamento do seu registro, nos 
termos do item 9.1, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e na legislação 
aplicável. 

7.2.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do item anterior, o 
gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para 
verificar se aceitam manter seus preços registrados, observado o disposto no item 5.7. 

7.2.4. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao 
cancelamento da ata de registro de preços, nos termos do item 9.4, e adotará as medidas cabíveis 
para a obtenção da contratação mais vantajosa. 

7.2.5. Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado que inviabilize o preço 
registrado, conforme previsto no item 7.2 e no item 7.2.1, o órgão ou entidade gerenciadora 
atualizará o preço registrado, de acordo com a realidade dos valores praticados pelo mercado. 

7.2.6. O órgão ou entidade gerenciadora comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem firmado 
contratos decorrentes da ata de registro de preços sobre a efetiva alteração do preço registrado, 
para que avaliem a necessidade de alteração contratual, observado o disposto no art. 124 da Lei 
nº 14.133, de 2021. 

 

 

8. REMANEJAMENTO DAS QUANTIDADES REGISTRADAS NA ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS 

8.1. As quantidades previstas para os itens com preços registrados nas atas de registro de preços 
poderão ser remanejadas pelo órgão ou entidade gerenciadora entre os órgãos ou as entidades 
participantes e não participantes do registro de preços. 

8.2. O remanejamento somente poderá ser feito: 

8.2.1. De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade participante; ou 

8.2.2. De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não participante. 

8.3. O órgão ou entidade gerenciadora que tiver estimado as quantidades que pretende contratar 
será considerado participante para efeito do remanejamento. 

8.4. Na hipótese de remanejamento de órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não 
participante, serão observados os limites previstos no art. 32 do Decreto nº 11.462, de 2023. 

8.5. Competirá ao órgão ou à entidade gerenciadora autorizar o remanejamento solicitado, com a 
redução do quantitativo inicialmente informado pelo órgão ou pela entidade participante, desde que 
haja prévia anuência do órgão ou da entidade que sofrer redução dos quantitativos informados. 

8.6. Caso o remanejamento seja feito entre órgãos ou entidades dos Estados, do Distrito Federal ou 
de Municípios distintos, caberá ao fornecedor beneficiário da ata de registro de preços, observadas as 
condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento decorrente do 
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remanejamento dos itens. 

8.7. Na hipótese da compra centralizada, não havendo indicação pelo órgão ou pela entidade 
gerenciadora, dos quantitativos dos participantes da compra centralizada, nos termos do item 8.3, a 
distribuição das quantidades para a execução descentralizada será por meio do remanejamento. 

 

9. CANCELAMENTO DO REGISTRO DO LICITANTE VENCEDOR E DOS PREÇOS 
REGISTRADOS 

9.1. O registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o fornecedor: 

9.1.1. Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo justificado; 

9.1.2. Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela 
Administração sem justificativa razoável; 

9.1.3. Não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista no artigo 27, § 2º, do 
Decreto nº 11.462, de 2023; ou 

9.1.4. Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021. 

9.1.4.1. Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 
da Lei nº 14.133, de 2021, caso a penalidade aplicada ao fornecedor não ultrapasse o prazo de vigência 
da ata de registro de preços, poderá o órgão ou a entidade gerenciadora poderá, mediante decisão 
fundamentada, decidir pela manutenção do registro de preços, vedadas contratações derivadas da ata 
enquanto perdurarem os efeitos da sanção. 

9.2. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas no item 9.1 será formalizado por despacho 
do órgão ou da entidade gerenciadora, garantidos os princípios do contraditório e da ampla defesa. 

9.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão ou a entidade gerenciadora 
poderá convocar os licitantes que compõem o cadastro de reserva, observada a ordem de classificação. 

9.4. O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado  pelo  gerenciador,  em determinada 
ata de registro de preços, total ou parcialmente, nas seguintes hipóteses, desde que devidamente 
comprovadas e justificadas: 

9.4.1. Por razão de interesse público; 

9.4.2. A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou 

9.4.3. Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de mercado 
tornar-se superior ou inferior ao preço registrado, nos termos do artigos 26, § 3º e 27, § 4º, ambos 
do Decreto nº 11.462, de 2023. 

10. DAS PENALIDADES 

10.1. O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades 
estabelecidas no edital nº 90001/2024-CRO/12. 

10.1.1. As sanções também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva no registro de preços 
que, convocados, não honrarem o compromisso assumido injustificadamente após terem assinado 
a ata. 

10.2. É da competência do gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do descumprimento 
do pactuado nesta ata de registro de preço (art. 7º, inc. XIV, do Decreto nº 11.462, de 2023), exceto 
nas hipóteses em que o descumprimento disser respeito às contratações dos órgãos ou entidade 
participante, caso no qual caberá ao respectivo órgão participante a aplicação da penalidade (art. 8º, 
inc. IX, do Decreto nº 11.462, de 2023). 

10.3. O órgão ou entidade participante deverá comunicar ao órgão gerenciador qualquer das 
ocorrências previstas no item 9.1, dada a necessidade de instauração de procedimento para 
cancelamento do registro do fornecedor. 

11. CONDIÇÕES GERAIS 

11.1. As condições gerais de execução do objeto, tais como os prazos para entrega e recebimento, as 
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obrigações da Administração e do fornecedor registrado, penalidades e demais condições do ajuste, 
encontram-se definidos no Termo de Referência,  anexo  ao  edital   nº 90001/2024-CRO/12. 

11.2. No caso de adjudicação por preço global de grupo de itens, só será admitida a contratação de 
parte de itens do grupo se houver prévia pesquisa de mercado e demonstração de sua vantagem para 
o órgão ou a entidade. 

Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em 01 (uma) vias de igual teor, que, 
depois de lida e achada em ordem, vai assinada pelas partes e encaminhada cópia aos demais órgãos 
participantes. 

Manaus-AM, 13 de setembro de 2024 

 

 

 Assinaturas 

 

 
 

FABIO BARROS DE SOUSA – Tenente Coronel 
Chefe da Comissão Regional de Obras/12 

Representante legal do órgão gerenciador 

 

 

 
JAIME JOSÉ VITALLI 

 CPF 460.209.260-87 
Representante legal do fornecedor registrado 

Este documento é peça do processo 64625.009025/2024-90 Pág 51 de 131



Este documento é peça do integrante do processo 64333.0004772024-91   

 
MINISTÉRIO DA DEFESA 
EXÉRCITO  BRASILEIRO 

COMISSÃO REGIONAL DE OBRAS 12 
(Comissão Coronel Paulo Nunes Leal) 

Processo Administrativo n° 64333.0004772024-91 
 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 001/2024-CRO/12. 
 
 
 

A União por intermédio da Comissão Regional de Obras da 12ª Região Militar, com sede Avenida 
Coronel Teixeira, 2061, Bairro Ponta Negra, na cidade de Manaus/AM, inscrito no CNPJ sob o nº 
09.583.415/0001-00, neste ato representada pelo Ordenador de Despesas, Tenente-Coronel FÁBIO 
BARROS DE SOUSA, nomeado pela Portaria nº 485, de 12 de maio de 2022, publicada no DOU nº 91, 
de 16 de maio de 2022, portador da Matrícula Funcional nº 013091084-7, doravante denominado  
CONTRATANTE,  e  a  empresa  J R PRODUTOS, EQUIPAMENTOS E UTILIDADES LTDA,  
inscrita  no  CNPJ/MF  sob  o  nº 01.631.853/0001-94, sediada na Rua Izaurina Braga n.º 500 Compensa 
I Fone / Fax (92) 3671-6581 Manaus – AM, E-mail: jrprodutos_solartintas@hotmail.com doravante designado 
CONTRATADA, neste ato representada por  JORDAN SILVEIRA BRANDAO JUNIOR, CPF 
035.377.437-50, conforme atos constitutivos da empresa OU procuração apresentada nos autos, 
tendo em vista o que consta no Processo nº 01/2024 e em observância às disposições da Lei nº 
14.133, de 1º de abril de 2021, e demais legislação aplicável, resolvem celebrar o presente Termo de 
Contrato, decorrente do(a) Pregão nº 01/2024, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas. 

1. DO OBJETO 

1.1. A presente Ata tem por objeto o registro de preços para a eventual contratação de m a t e r i a l  
d e  p i n t u r a , especificados nos itens de 01 à 78 do  Termo de Referência, anexo do edital de Licitação 
nº 90001/2024-CRO/12, que é parte integrante desta Ata, assim como as propostas cujos preços 
tenham sido registrados, independentemente de transcrição. 

2. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS 

2.1. O preço registrado, as especificações do objeto, as quantidades mínimas e máximas de cada 
item, fornecedor(es) e as demais condições ofertadas na(s) proposta(s) são as que seguem: 

 
J R PRODUTOS, EQUIPAMENTOS E UTILIDADES LTDA,  inscrita  no  CNPJ/MF  sob  o  nº 
01.631.853/0001-94, sediada na Rua Izaurina Braga n.º 500 Compensa I Fone / Fax (92) 3671-6581 
Manaus – AM, E-mail: jrprodutos_solartintas@hotmail 

Item 
do 
TR  

Especificação Unid Quant 
Máxima

Quant 
Mínima

Valor 
Unitário 

Prazo garantia/ 
validade 

1 bandeja de pintura para rolo 23cm UN 1540 - 4,80 
90 dias  

2 broxa redonda 75mm UN 1685 - 4,99 
90 dias  

5 
corante para tinta (cor a combinar) (tubo 

50ml) 
UN 3866 - 2,53 

90 dias  

9 
espatula de plastico lisa, largura 10cm, 

com cabo de madeira 
UN 2946 - 3,25 

90 dias  

Este documento é peça do processo 64625.009025/2024-90 Pág 52 de 131



Este documento é peça do integrante do processo 64333.0004772024-91   

26 
oculos de seguranca contra impactos com 

lente incolor, armacao nylon, com 
protecao uva e uvb  

UN 6335 - 5,00 
90 dias  

56 
tinta esmalte sintético azul del rey (galão 

de 3,6 l)  
 

GL 3745 - 69,00 
90 dias  

71 
trincha 1’’  

 
UN 3088 - 2,00 

90 dias  

72 
trincha 2 ½”  

 
UN 2083 - 4,00 

90 dias  

74 
trincha 396 – 2’ atlas ou similar  

 
UN 1613 - 3,15 

90 dias 

 
2.2.   A listagem do cadastro de reserva referente ao presente registro de preços consta como anexo a 
esta Ata. 

 

3. ÓRGÃO(S) GERENCIADOR E PARTICIPANTE(S) 

3.1. O órgão gerenciador será a COMISSÃO REGIONAL DE OBRAS DA 12ª REGIÃO MILITAR 
UASG 160017. 

3.2. São órgãos e entidades públicas participantes do registro de preços: 

 

Ord Órgão Gerenciador (UGG) 

UGG 
COMISSÃO REGIONAL DE OBRAS DA 12ª REGIÃO MILITAR (CRO/12) (UASG 
160017) – Av Pedro Teixeira, 2061, Ponta Negra, Manaus-AM, 69037-000 (Telefone/FAX: (92) 
3238-7514) (e-mail: licitacro12@gmail.com) 

Ord Órgãos Participantes (UGP) 

1 
COMANDO MILITAR DA AMAZÔNIA (CMA) (UASG 160016) – Av. Coronel Teixeira, 4715, Ponta 
Negra, 69037-000, Manaus – AM (Telefone/FAX: (92) 3659-1189) (e-mail: almox@cma.eb.mil.br) 

2 
COMPANHIA DE COMANDO DO COMANDO MILITAR DA AMAZÔNIA (Cia C CMA) (UASG 
160016) – Av. Coronel Teixeira, 4715, Ponta Negra, 69037-000, Manaus – AM (Telefone/FAX: (92) 3659-
2185) (e-mail: fisc.adm.ernesto@hotmail.com) 

3 
4º CENTRO DE TELEMÁTICA DE ÁREA (4º CTA) (UASG 160016) – Av Coronel Teixeira, 4715, 
Ponta Negra, Manaus-AM, 69.037-000 (Telefone/FAX: (92) 3659-1074) (e-mail: slc@4cta.eb.mil.br) 

4 
4º BATALHÃO DE INTELIGÊNCIA MILITAR (4º BIM) (UASG 160016) – Estrada da Ponta Negra, 
4715-A, Ponta Negra, Manaus – AM, 69037-000 (Telefone/FAX: (92) 9238-5567) (e-mail: 
4ciaintlg.salc@gmail.com) 

5 
7º BATALHÃO DE POLÍCIA DO EXÉRCITO (7º BPE) (UASG 160016) – Av. São Jorge, 1944, 
Compensa I, Manaus – AM, 69030-480 (Telefone/FAX: (92) 99307-7301) (e-mail: 
almoxarifado7bpe@hotmail.com) 

6 
3ª COMPANHIA DE FORÇAS ESPECIAIS (3ª Cia FE) (UASG 160016) – Av Coronel Teixeira, 8148 
– Compensa, Manaus – AM, 69037-000 (Telefone/FAX: (92) 3659-1099) (e-mail: 3ciafesp@gmail.com) 
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7 
1º BATALHÃO DE COMUNICAÇÕES E GUERRA ELETRÔNICA DE SELVA (1º B Com GE Sl) 
(UASG 160016) – Av. Coronel Teixeira, 5345 - Compensa, Manaus - AM, 69037-000 (Telefone/FAX: (92) 
3659-1272) (e-mail: salc1bcomesl@gmail.com) 

8 
12º GRUPO DE ARTILHARIA ANTIAÉREA DE SELVA (12º GAAAe Sl) (UASG 160016) – Av. 
Coronel Teixeira, 5165, Ponta Negra, Manaus – AM, 69037-000 (Telefone/FAX: (92) 3659-1293) 

9 
2º GRUPAMENTO DE ENGENHARIA (2º Gpt E) (UASG 160015) – Av. Coronel Teixeira, 6800, Ponta 
Negra, 69037-000, Manaus – AM (Telefone/FAX: (92) 3659-1051) (e-mail: 
almox2grupamento@hotmail.com) 

10 
4º BATALHÃO DE AVIAÇÃO DO EXÉRCITO (4º BAVEx) (UASG 160007) – Estrada do Paredão, 
S/N, Colônia Oliveira Machado, Manaus- AM, 69074-160 (Telefone/FAX: (92) 3301-5691) (e-mail: 
ebbavexalmox@hotmail.com) 

11 
HOSPITAL MILITAR DE ÁREA DE MANAUS (HMAM) (UASG 160020) – Rua Professor Ernani 
Simão, 1421, Cachoeirinha, Manaus- AM, 69065-060 (Telefone/FAX: (92) 2126-2017) (e-mail: 
almoxarifado_hmam@hotmail.com) 

12 
4º CENTRO DE GEOINFORMAÇÃO (4º C Geo) (UASG 160011) – Av Marechal Bitencourt, 97, Santo 
Antônio, Manaus-AM, 69.026-160 (Telefone/FAX: (92) 3213-7019) 

13 
COMANDO DA 12ª REGIÃO MILITAR (12ª RM) (UASG 160014) – Av. Coronel Teixeira, 6165, Ponta 
Negra, 69037-000, Manaus – AM, entrada pelo CECMA (Telefone/FAX: (92) 3659-1217) (e-mail: 
almoxarifado@12rm.eb.mil.br) 

14 
CENTRO DE INSTRUÇÃO DE GUERRA NA SELVA (CIGS) (UASG 160012) – Av. São Jorge, 750, 
São Jorge, Manaus-AM, 69033-000 (Telefone/FAX: (92) 2125-6400) (e-mail: cigc@cigs.eb.mil.br) 

15 
COLÉGIO MILITAR DE MANAUS (CMM) (UASG 160013) – Rua José Clemente, 157, Centro, 
Manaus-AM, 69010-070 (Telefone/FAX: (92) 3633-3555) (e-mail: salc.cmmanaus@gmail.com) 

16 
CENTRO DE EMBARCAÇÕES DO COMANDO MILITAR DA AMAZÔNIA (CECMA) (UASG 
160008) – Av Coronel Teixeira, 6123, Ponta Negra, Manaus-AM, 69037-010 (Telefone/FAX: (92) 96591-
7889) (e-mail: almox.cecma@outlook.com) 

17 
PARQUE REGIONAL DE MANUTENÇÃO DA 12ª REGIÃO MILITAR (Pq R Mnt/12) (UASG 
160021) – Av dos Expedicionários, 1985, Compensa I, Manaus-AM, 69030-480 (Telefone/FAX: (92) 3656-
2223) (e-mail: parque.salc@yahoo.com.br) 

18 
1º BATALHÃO DE INFANTARIA DE SELVA (AEROMÓVEL) (1º BIS Ae) (UASG 160006) – Av 
São Jorge, nº 650, Bairro São Jorge, Manaus-AM, 69033-000 (Telefone/FAX: (92) 3625-1389) (e-mail: 
comsoc@1bis.eb.mil.br) 

19 
12º BATALHÃO DE SUPRIMENTO (12º B Sup) (UASG 160018) – Rua Marechal Bittencourt, nº 55, 
Bairro Santo Antônio, Manaus-AM, 69029-290 (Telefone/FAX: (92) 98275-3230) (e-mail: 
almox.12bsup@Hotmail.com) 

4. DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

4.1. Não será admitida a adesão à ata de registro de preços decorrente desta licitação ou desta 
contratação direta, conforme justificativa apresentada nos estudos técnicos preliminares. 

4.2. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados na ata de registro de preços. 
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5. VALIDADE, FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E CADASTRO RESERVA 

5.1. A validade da Ata de Registro de Preços será de 1 (um) ano, contado a partir do primeiro dia 
útil subsequente à data de divulgação no PNCP, podendo ser prorrogada por igual período, mediante 
a anuência do fornecedor, desde que comprovado o preço vantajoso. 

5.1.1. O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência estabelecida no próprio 
instrumento contratual e observará no momento da contratação e a cada exercício financeiro a 
disponibilidade de créditos orçamentários, bem como a previsão no plano plurianual, quando 
ultrapassar 1 (um) exercício financeiro. 

5.1.2. Na formalização do contrato ou do instrumento substituto deverá haver a indicação da 
disponibilidade dos créditos orçamentários respectivos. 

5.2. A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada pelo órgão ou pela 
entidade interessada por intermédio de instrumento contratual, emissão de nota de empenho de 
despesa, autorização de compra ou outro instrumento hábil, conforme o art. 95 da Lei nº 14.133, de 
2021. 

5.2.1. O instrumento contratual de que trata o item 5.2. deverá ser assinado no prazo de validade 
da ata de registro de preços. 

5.3. Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser alterados, observado o 
art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021. 

5.4. Após a homologação da licitação ou da contratação direta, deverão ser observadas as seguintes 
condições para formalização da ata de registro de preços: 

5.4.1. Serão registrados na ata os preços e os quantitativos do adjudicatário, devendo ser 
observada a possibilidade de o licitante oferecer ou não proposta em quantitativo inferior ao máximo 
previsto no edital nº 90001/2024-CRO/12 e se obrigar nos limites dela; 

5.4.2. Será incluído na ata, na forma de anexo, o registro dos licitantes ou dos fornecedores que: 

5.4.2.1. Aceitarem  cotar  os  bens,  as  obras  ou  os  serviços  com  preços  iguais  aos  do 
adjudicatário, observada a classificação da licitação; e 

5.4.2.2. Mantiverem sua proposta original. 

5.4.3. Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou dos 
fornecedores registrados na ata. 

5.5. O registro a que se refere o item 5.4.2 tem por objetivo a formação de cadastro de reserva para 
o caso de impossibilidade de atendimento pelo signatário da ata. 

5.6. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem reduzir suas 
propostas para o preço do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua proposta original. 

5.7. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva a que se refere o item 5.4.2.2 
somente será efetuada quando houver necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas 
seguintes hipóteses: 

5.7.1. Quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas 
condições estabelecidos no edital nº 90001/2024-CRO/12; e 

5.7.2. Quando houver o cancelamento do registro do licitante ou do registro de preços nas 
hipóteses previstas no item 9. 

5.8. O preço registrado com indicação dos licitantes e fornecedores será divulgado no PNCP e ficará 
disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços. 

5.9. Após a homologação da licitação ou da contratação direta, o licitante mais bem classificado ou 
o fornecedor, no caso da contratação direta, será convocado para assinar a ata de registro de preços, 
no prazo e nas condições estabelecidos no edital de licitação ou no aviso de contratação direta, sob 
pena de decair o direito, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021. 

5.9.1. O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, mediante 
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solicitação do licitante ou fornecedor convocado, desde que apresentada dentro do prazo, 
devidamente justificada, e que a justificativa seja aceita pela Administração. 

5.10.   A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital e disponibilizada no 
Sistema de Registro de Preços. 

5.11. Quando o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições 
estabelecidos no edital ou no aviso de contratação, e observado o disposto no item 5.7, observando o 
item 5.7 e subitens, fica facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes do cadastro 
de reserva, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas condições propostas pelo 
primeiro classificado. 

5.12. Na hipótese de nenhum dos licitantes que trata o item 5.4.2.1, aceitar a contratação nos termos 
do item anterior, a Administração, observados o valor estimado e sua eventual atualização nos termos 
do edital nº 90001/2024-CRO/12, poderá: 

5.12.1. Convocar para negociação os demais licitantes ou fornecedores remanescentes cujos 
preços foram registrados sem redução, observada a ordem de classificação, com vistas à obtenção 
de preço melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário; ou 

5.12.2. Adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes ou fornecedores 
remanescentes, atendida a ordem classificatória, quando frustrada a negociação de melhor 
condição. 

5.13.    A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições 
estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação 
específica para a aquisição pretendida, desde que devidamente justificada. 

6. ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS 

6.1. Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual redução 
dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras ou dos serviços 
registrados, nas seguintes situações: 

6.1.1. Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos 
imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal 
como pactuada, nos termos da alínea “d” do inciso II do caput do art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021; 

6.1.2. Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou a 
superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados; 

6.1.3.  Na hipótese de previsão no edital ou no aviso de contratação direta de cláusula de 
reajustamento ou repactuação sobre os preços registrados, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021. 

6.1.3.1. No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem da anualidade e o índice 
previstos para a contratação; 

6.1.3.2. No caso da repactuação, poderá ser a pedido do interessado, conforme critérios 
definidos para a contratação. 

7. NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS 

7.1. Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo 
superveniente, o órgão ou entidade gerenciadora convocará o fornecedor para negociar a redução do 
preço registrado. 

7.1.1. Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o fornecedor será 
liberado do compromisso assumido quanto ao item registrado, sem aplicação de penalidades 
administrativas. 

7.1.2. Na hipótese prevista no item anterior, o gerenciador convocará os fornecedores do 
cadastro de reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam reduzir seus preços aos 
valores de mercado e não convocará os licitantes ou fornecedores que tiveram seu registro cancelado. 

7.1.3. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao 
cancelamento da ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção de 
contratação mais vantajosa. 
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7.1.4. Na hipótese de redução do preço registrado, o gerenciador comunicará aos órgãos e às 
entidades que tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços para que avaliem 
a conveniência e a oportunidade de diligenciarem negociação com vistas à alteração contratual, 
observado o disposto no art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021. 

7.2. Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o fornecedor não 
poder cumprir as obrigações estabelecidas na ata, será facultado ao fornecedor requerer ao 
gerenciador a alteração do preço registrado, mediante comprovação de fato superveniente que 
supostamente o impossibilite de cumprir o compromisso. 

7.2.1. Neste caso, o fornecedor encaminhará, juntamente com o pedido de alteração, a 
documentação comprobatória ou a planilha de custos que demonstre a inviabilidade do preço 
registrado em relação às condições inicialmente pactuadas. 

7.2.2. Não hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que inviabilize o 
preço registrado, o pedido será indeferido pelo órgão ou entidade gerenciadora e o fornecedor 
deverá cumprir as obrigações estabelecidas na ata, sob pena de cancelamento do seu registro, nos 
termos do item 9.1, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e na legislação 
aplicável. 

7.2.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do item anterior, o 
gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para 
verificar se aceitam manter seus preços registrados, observado o disposto no item 5.7. 

7.2.4. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao 
cancelamento da ata de registro de preços, nos termos do item 9.4, e adotará as medidas cabíveis 
para a obtenção da contratação mais vantajosa. 

7.2.5. Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado que inviabilize o preço 
registrado, conforme previsto no item 7.2 e no item 7.2.1, o órgão ou entidade gerenciadora 
atualizará o preço registrado, de acordo com a realidade dos valores praticados pelo mercado. 

7.2.6. O órgão ou entidade gerenciadora comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem firmado 
contratos decorrentes da ata de registro de preços sobre a efetiva alteração do preço registrado, 
para que avaliem a necessidade de alteração contratual, observado o disposto no art. 124 da Lei 
nº 14.133, de 2021. 

 

 

8. REMANEJAMENTO DAS QUANTIDADES REGISTRADAS NA ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS 

8.1. As quantidades previstas para os itens com preços registrados nas atas de registro de preços 
poderão ser remanejadas pelo órgão ou entidade gerenciadora entre os órgãos ou as entidades 
participantes e não participantes do registro de preços. 

8.2. O remanejamento somente poderá ser feito: 

8.2.1. De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade participante; ou 

8.2.2. De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não participante. 

8.3. O órgão ou entidade gerenciadora que tiver estimado as quantidades que pretende contratar 
será considerado participante para efeito do remanejamento. 

8.4. Na hipótese de remanejamento de órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não 
participante, serão observados os limites previstos no art. 32 do Decreto nº 11.462, de 2023. 

8.5. Competirá ao órgão ou à entidade gerenciadora autorizar o remanejamento solicitado, com a 
redução do quantitativo inicialmente informado pelo órgão ou pela entidade participante, desde que 
haja prévia anuência do órgão ou da entidade que sofrer redução dos quantitativos informados. 

8.6. Caso o remanejamento seja feito entre órgãos ou entidades dos Estados, do Distrito Federal ou 
de Municípios distintos, caberá ao fornecedor beneficiário da ata de registro de preços, observadas as 
condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento decorrente do 
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remanejamento dos itens. 

8.7. Na hipótese da compra centralizada, não havendo indicação pelo órgão ou pela entidade 
gerenciadora, dos quantitativos dos participantes da compra centralizada, nos termos do item 8.3, a 
distribuição das quantidades para a execução descentralizada será por meio do remanejamento. 

 

9. CANCELAMENTO DO REGISTRO DO LICITANTE VENCEDOR E DOS PREÇOS 
REGISTRADOS 

9.1. O registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o fornecedor: 

9.1.1. Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo justificado; 

9.1.2. Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela 
Administração sem justificativa razoável; 

9.1.3. Não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista no artigo 27, § 2º, do 
Decreto nº 11.462, de 2023; ou 

9.1.4. Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021. 

9.1.4.1. Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 
da Lei nº 14.133, de 2021, caso a penalidade aplicada ao fornecedor não ultrapasse o prazo de vigência 
da ata de registro de preços, poderá o órgão ou a entidade gerenciadora poderá, mediante decisão 
fundamentada, decidir pela manutenção do registro de preços, vedadas contratações derivadas da ata 
enquanto perdurarem os efeitos da sanção. 

9.2. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas no item 9.1 será formalizado por despacho 
do órgão ou da entidade gerenciadora, garantidos os princípios do contraditório e da ampla defesa. 

9.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão ou a entidade gerenciadora 
poderá convocar os licitantes que compõem o cadastro de reserva, observada a ordem de classificação. 

9.4. O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado  pelo  gerenciador,  em determinada 
ata de registro de preços, total ou parcialmente, nas seguintes hipóteses, desde que devidamente 
comprovadas e justificadas: 

9.4.1. Por razão de interesse público; 

9.4.2. A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou 

9.4.3. Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de mercado 
tornar-se superior ou inferior ao preço registrado, nos termos do artigos 26, § 3º e 27, § 4º, ambos 
do Decreto nº 11.462, de 2023. 

10. DAS PENALIDADES 

10.1. O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades 
estabelecidas no edital nº 90001/2024-CRO/12. 

10.1.1. As sanções também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva no registro de preços 
que, convocados, não honrarem o compromisso assumido injustificadamente após terem assinado 
a ata. 

10.2. É da competência do gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do descumprimento 
do pactuado nesta ata de registro de preço (art. 7º, inc. XIV, do Decreto nº 11.462, de 2023), exceto 
nas hipóteses em que o descumprimento disser respeito às contratações dos órgãos ou entidade 
participante, caso no qual caberá ao respectivo órgão participante a aplicação da penalidade (art. 8º, 
inc. IX, do Decreto nº 11.462, de 2023). 

10.3. O órgão ou entidade participante deverá comunicar ao órgão gerenciador qualquer das 
ocorrências previstas no item 9.1, dada a necessidade de instauração de procedimento para 
cancelamento do registro do fornecedor. 

11. CONDIÇÕES GERAIS 

11.1. As condições gerais de execução do objeto, tais como os prazos para entrega e recebimento, as 
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obrigações da Administração e do fornecedor registrado, penalidades e demais condições do ajuste, 
encontram-se definidos no Termo de Referência,  anexo  ao  edital   nº 90001/2024-CRO/12. 

11.2. No caso de adjudicação por preço global de grupo de itens, só será admitida a contratação de 
parte de itens do grupo se houver prévia pesquisa de mercado e demonstração de sua vantagem para 
o órgão ou a entidade. 

Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em 01 (uma) vias de igual teor, que, 
depois de lida e achada em ordem, vai assinada pelas partes e encaminhada cópia aos demais órgãos 
participantes. 

Manaus-AM, 16 de setembro de 2024 

 

 

 Assinaturas 

 

 
 

FABIO BARROS DE SOUSA – Tenente Coronel 
Chefe da Comissão Regional de Obras/12 

Representante legal do órgão gerenciador 

 

 

 
JORDAN SILVEIRA BRANDÃO JUNIOR 

 CPF 035..377.437-50 
Representante legal do fornecedor registrado 
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MINISTÉRIO DA DEFESA 
EXÉRCITO  BRASILEIRO 

COMISSÃO REGIONAL DE OBRAS 12 
(Comissão Coronel Paulo Nunes Leal) 

Processo Administrativo n° 64333.0004772024-91 
 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 001/2024-CRO/12. 
 
 
 

A União por intermédio da Comissão Regional de Obras da 12ª Região Militar, com sede Avenida 
Coronel Teixeira, 2061, Bairro Ponta Negra, na cidade de Manaus/AM, inscrito no CNPJ sob o nº 
09.583.415/0001-00, neste ato representada pelo Ordenador de Despesas, Tenente-Coronel FÁBIO 
BARROS DE SOUSA, nomeado pela Portaria nº 485, de 12 de maio de 2022, publicada no DOU nº 91, 
de 16 de maio de 2022, portador da Matrícula Funcional nº 013091084-7, doravante denominado  
CONTRATANTE,  e  a  empresa  I B COMERCIO DE MATERIAL DE CONSTRUCAO E 
SERVICO DE CONSTRUCAO LTDA,  inscrita  no  CNPJ/MF  sob  o  nº  13.109.110/0001-38, 
sediada na Rua Cassiopeia Nº 500 – Bairro: Santo Agostinho – Manaus-Am Fone: (92) 99106-9552 / 98846-
0655 / 98414-4567, E-mail: ibcomercioeservicos@outlook.com, doravante designado CONTRATADA, 
neste ato representada por  ISABEL SOUSA MAGALHAES, CPF 831.157.142-20, conforme atos 
constitutivos da empresa OU procuração apresentada nos autos, tendo em vista o que consta no 
Processo nº 01/2024 e em observância às disposições da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e demais 
legislação aplicável, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente do(a) Pregão nº 
01/2024, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas. 

1. DO OBJETO 

1.1. A presente Ata tem por objeto o registro de preços para a eventual contratação de m a t e r i a l  
d e  p i n t u r a , especificados nos itens de 01 à 78 do  Termo de Referência, anexo do edital de Licitação 
nº 90001/2024-CRO/12, que é parte integrante desta Ata, assim como as propostas cujos preços 
tenham sido registrados, independentemente de transcrição. 

2. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS 

2.1. O preço registrado, as especificações do objeto, as quantidades mínimas e máximas de cada 
item, fornecedor(es) e as demais condições ofertadas na(s) proposta(s) são as que seguem: 

 
I B COMERCIO DE MATERIAL DE CONSTRUCAO E SERVICO DE CONSTRUCAO LTDA 
13.109.110/0001-38 - Rua Cassiopeia Nº 500 – Bairro: Santo Agostinho – Manaus-Am Fone: (92) 99106-
9552 / 98846-0655 / 98414-4567, E-mail: ibcomercioeservicos@outlook.com 

Item 
do 
TR  

Especificação Unid Quant 
Máxima

Quant 
Mínima

Valor 
Unitário 

Prazo garantia/ 
validade 

15 
impermeabilizante incolor para tratamento 
de fachadas e telhas, base silicone (galão 

3,6l)  
GL 2862 - 79,00 

90 dias  

18 
lixa massa/madeira uso geral norton, alcar 
ou equivalente (grão a combinar de 80 a 

240) (embalagem com 50 un) 
UN 5186 - 25,00 

90 dias  

33 
rolo lã antigota 321/15 atlas ou similar 

15cm  
 

UN 7100 - 5,50 
90 dias  
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37 
solvente diluente a base de aguarrás (lata 

900 ml)  
 

LT 4435 - 13,15 
90 dias  

66 

tinta esmalte tipo acabamento: acetinado, 
cor: branca, material: esmalte 

sintético/poliesmalte a base d'água (0,9L) 
 

LT 2585 - 25,65 

90 dias  

 
2.2.   A listagem do cadastro de reserva referente ao presente registro de preços consta como anexo a 
esta Ata. 

 

3. ÓRGÃO(S) GERENCIADOR E PARTICIPANTE(S) 

3.1. O órgão gerenciador será a COMISSÃO REGIONAL DE OBRAS DA 12ª REG MILITAR 
UASG 160017. 

3.2. São órgãos e entidades públicas participantes do registro de preços: 

 

Ord Órgão Gerenciador (UGG) 

UGG 
COMISSÃO REGIONAL DE OBRAS DA 12ª REGIÃO MILITAR (CRO/12) (UASG 
160017) – Av Pedro Teixeira, 2061, Ponta Negra, Manaus-AM, 69037-000 (Telefone/FAX: (92) 
3238-7514) (e-mail: licitacro12@gmail.com) 

Ord Órgãos Participantes (UGP) 

1 
COMANDO MILITAR DA AMAZÔNIA (CMA) (UASG 160016) – Av. Coronel Teixeira, 4715, Ponta 
Negra, 69037-000, Manaus – AM (Telefone/FAX: (92) 3659-1189) (e-mail: almox@cma.eb.mil.br) 

2 
COMPANHIA DE COMANDO DO COMANDO MILITAR DA AMAZÔNIA (Cia C CMA) (UASG 
160016) – Av. Coronel Teixeira, 4715, Ponta Negra, 69037-000, Manaus – AM (Telefone/FAX: (92) 3659-
2185) (e-mail: fisc.adm.ernesto@hotmail.com) 

3 
4º CENTRO DE TELEMÁTICA DE ÁREA (4º CTA) (UASG 160016) – Av Coronel Teixeira, 4715, 
Ponta Negra, Manaus-AM, 69.037-000 (Telefone/FAX: (92) 3659-1074) (e-mail: slc@4cta.eb.mil.br) 

4 
4º BATALHÃO DE INTELIGÊNCIA MILITAR (4º BIM) (UASG 160016) – Estrada da Ponta Negra, 
4715-A, Ponta Negra, Manaus – AM, 69037-000 (Telefone/FAX: (92) 9238-5567) (e-mail: 
4ciaintlg.salc@gmail.com) 

5 
7º BATALHÃO DE POLÍCIA DO EXÉRCITO (7º BPE) (UASG 160016) – Av. São Jorge, 1944, 
Compensa I, Manaus – AM, 69030-480 (Telefone/FAX: (92) 99307-7301) (e-mail: 
almoxarifado7bpe@hotmail.com) 

6 
3ª COMPANHIA DE FORÇAS ESPECIAIS (3ª Cia FE) (UASG 160016) – Av Coronel Teixeira, 8148 
– Compensa, Manaus – AM, 69037-000 (Telefone/FAX: (92) 3659-1099) (e-mail: 3ciafesp@gmail.com) 

7 
1º BATALHÃO DE COMUNICAÇÕES E GUERRA ELETRÔNICA DE SELVA (1º B Com GE Sl) 
(UASG 160016) – Av. Coronel Teixeira, 5345 - Compensa, Manaus - AM, 69037-000 (Telefone/FAX: (92) 
3659-1272) (e-mail: salc1bcomesl@gmail.com) 

8 
12º GRUPO DE ARTILHARIA ANTIAÉREA DE SELVA (12º GAAAe Sl) (UASG 160016) – Av. 
Coronel Teixeira, 5165, Ponta Negra, Manaus – AM, 69037-000 (Telefone/FAX: (92) 3659-1293) 
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9 
2º GRUPAMENTO DE ENGENHARIA (2º Gpt E) (UASG 160015) – Av. Coronel Teixeira, 6800, Ponta 
Negra, 69037-000, Manaus – AM (Telefone/FAX: (92) 3659-1051) (e-mail: 
almox2grupamento@hotmail.com) 

10 
4º BATALHÃO DE AVIAÇÃO DO EXÉRCITO (4º BAVEx) (UASG 160007) – Estrada do Paredão, 
S/N, Colônia Oliveira Machado, Manaus- AM, 69074-160 (Telefone/FAX: (92) 3301-5691) (e-mail: 
ebbavexalmox@hotmail.com) 

11 
HOSPITAL MILITAR DE ÁREA DE MANAUS (HMAM) (UASG 160020) – Rua Professor Ernani 
Simão, 1421, Cachoeirinha, Manaus- AM, 69065-060 (Telefone/FAX: (92) 2126-2017) (e-mail: 
almoxarifado_hmam@hotmail.com) 

12 
4º CENTRO DE GEOINFORMAÇÃO (4º C Geo) (UASG 160011) – Av Marechal Bitencourt, 97, Santo 
Antônio, Manaus-AM, 69.026-160 (Telefone/FAX: (92) 3213-7019) 

13 
COMANDO DA 12ª REGIÃO MILITAR (12ª RM) (UASG 160014) – Av. Coronel Teixeira, 6165, Ponta 
Negra, 69037-000, Manaus – AM, entrada pelo CECMA (Telefone/FAX: (92) 3659-1217) (e-mail: 
almoxarifado@12rm.eb.mil.br) 

14 
CENTRO DE INSTRUÇÃO DE GUERRA NA SELVA (CIGS) (UASG 160012) – Av. São Jorge, 750, 
São Jorge, Manaus-AM, 69033-000 (Telefone/FAX: (92) 2125-6400) (e-mail: cigc@cigs.eb.mil.br) 

15 
COLÉGIO MILITAR DE MANAUS (CMM) (UASG 160013) – Rua José Clemente, 157, Centro, 
Manaus-AM, 69010-070 (Telefone/FAX: (92) 3633-3555) (e-mail: salc.cmmanaus@gmail.com) 

16 
CENTRO DE EMBARCAÇÕES DO COMANDO MILITAR DA AMAZÔNIA (CECMA) (UASG 
160008) – Av Coronel Teixeira, 6123, Ponta Negra, Manaus-AM, 69037-010 (Telefone/FAX: (92) 96591-
7889) (e-mail: almox.cecma@outlook.com) 

17 
PARQUE REGIONAL DE MANUTENÇÃO DA 12ª REGIÃO MILITAR (Pq R Mnt/12) (UASG 
160021) – Av dos Expedicionários, 1985, Compensa I, Manaus-AM, 69030-480 (Telefone/FAX: (92) 3656-
2223) (e-mail: parque.salc@yahoo.com.br) 

18 
1º BATALHÃO DE INFANTARIA DE SELVA (AEROMÓVEL) (1º BIS Ae) (UASG 160006) – Av 
São Jorge, nº 650, Bairro São Jorge, Manaus-AM, 69033-000 (Telefone/FAX: (92) 3625-1389) (e-mail: 
comsoc@1bis.eb.mil.br) 

19 
12º BATALHÃO DE SUPRIMENTO (12º B Sup) (UASG 160018) – Rua Marechal Bittencourt, nº 55, 
Bairro Santo Antônio, Manaus-AM, 69029-290 (Telefone/FAX: (92) 98275-3230) (e-mail: 
almox.12bsup@Hotmail.com) 

4. DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

4.1. Não será admitida a adesão à ata de registro de preços decorrente desta licitação ou desta 
contratação direta, conforme justificativa apresentada nos estudos técnicos preliminares. 

4.2. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados na ata de registro de preços. 
 

5. VALIDADE, FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E CADASTRO RESERVA 

5.1. A validade da Ata de Registro de Preços será de 1 (um) ano, contado a partir do primeiro dia 
útil subsequente à data de divulgação no PNCP, podendo ser prorrogada por igual período, mediante 
a anuência do fornecedor, desde que comprovado o preço vantajoso. 

5.1.1. O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência estabelecida no próprio 
instrumento contratual e observará no momento da contratação e a cada exercício financeiro a 
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disponibilidade de créditos orçamentários, bem como a previsão no plano plurianual, quando 
ultrapassar 1 (um) exercício financeiro. 

5.1.2. Na formalização do contrato ou do instrumento substituto deverá haver a indicação da 
disponibilidade dos créditos orçamentários respectivos. 

5.2. A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada pelo órgão ou pela 
entidade interessada por intermédio de instrumento contratual, emissão de nota de empenho de 
despesa, autorização de compra ou outro instrumento hábil, conforme o art. 95 da Lei nº 14.133, de 
2021. 

5.2.1. O instrumento contratual de que trata o item 5.2. deverá ser assinado no prazo de validade 
da ata de registro de preços. 

5.3. Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser alterados, observado o 
art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021. 

5.4. Após a homologação da licitação ou da contratação direta, deverão ser observadas as seguintes 
condições para formalização da ata de registro de preços: 

5.4.1. Serão registrados na ata os preços e os quantitativos do adjudicatário, devendo ser 
observada a possibilidade de o licitante oferecer ou não proposta em quantitativo inferior ao máximo 
previsto no edital nº 90001/2024-CRO/12 e se obrigar nos limites dela; 

5.4.2. Será incluído na ata, na forma de anexo, o registro dos licitantes ou dos fornecedores que: 

5.4.2.1. Aceitarem  cotar  os  bens,  as  obras  ou  os  serviços  com  preços  iguais  aos  do 
adjudicatário, observada a classificação da licitação; e 

5.4.2.2. Mantiverem sua proposta original. 

5.4.3. Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou dos 
fornecedores registrados na ata. 

5.5. O registro a que se refere o item 5.4.2 tem por objetivo a formação de cadastro de reserva para 
o caso de impossibilidade de atendimento pelo signatário da ata. 

5.6. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem reduzir suas 
propostas para o preço do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua proposta original. 

5.7. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva a que se refere o item 5.4.2.2 
somente será efetuada quando houver necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas 
seguintes hipóteses: 

5.7.1. Quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas 
condições estabelecidos no edital nº 90001/2024-CRO/12; e 

5.7.2. Quando houver o cancelamento do registro do licitante ou do registro de preços nas 
hipóteses previstas no item 9. 

5.8. O preço registrado com indicação dos licitantes e fornecedores será divulgado no PNCP e ficará 
disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços. 

5.9. Após a homologação da licitação ou da contratação direta, o licitante mais bem classificado ou 
o fornecedor, no caso da contratação direta, será convocado para assinar a ata de registro de preços, 
no prazo e nas condições estabelecidos no edital de licitação ou no aviso de contratação direta, sob 
pena de decair o direito, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021. 

5.9.1. O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, mediante 
solicitação do licitante ou fornecedor convocado, desde que apresentada dentro do prazo, 
devidamente justificada, e que a justificativa seja aceita pela Administração. 

5.10.   A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital e disponibilizada no 
Sistema de Registro de Preços. 

5.11. Quando o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições 
estabelecidos no edital ou no aviso de contratação, e observado o disposto no item 5.7, observando o 
item 5.7 e subitens, fica facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes do cadastro 
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de reserva, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas condições propostas pelo 
primeiro classificado. 

5.12. Na hipótese de nenhum dos licitantes que trata o item 5.4.2.1, aceitar a contratação nos termos 
do item anterior, a Administração, observados o valor estimado e sua eventual atualização nos termos 
do edital nº 90001/2024-CRO/12, poderá: 

5.12.1. Convocar para negociação os demais licitantes ou fornecedores remanescentes cujos 
preços foram registrados sem redução, observada a ordem de classificação, com vistas à obtenção 
de preço melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário; ou 

5.12.2. Adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes ou fornecedores 
remanescentes, atendida a ordem classificatória, quando frustrada a negociação de melhor 
condição. 

5.13.    A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições 
estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação 
específica para a aquisição pretendida, desde que devidamente justificada. 

6. ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS 

6.1. Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual redução 
dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras ou dos serviços 
registrados, nas seguintes situações: 

6.1.1. Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos 
imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal 
como pactuada, nos termos da alínea “d” do inciso II do caput do art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021; 

6.1.2. Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou a 
superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados; 

6.1.3.  Na hipótese de previsão no edital ou no aviso de contratação direta de cláusula de 
reajustamento ou repactuação sobre os preços registrados, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021. 

6.1.3.1. No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem da anualidade e o índice 
previstos para a contratação; 

6.1.3.2. No caso da repactuação, poderá ser a pedido do interessado, conforme critérios 
definidos para a contratação. 

7. NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS 

7.1. Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo 
superveniente, o órgão ou entidade gerenciadora convocará o fornecedor para negociar a redução do 
preço registrado. 

7.1.1. Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o fornecedor será 
liberado do compromisso assumido quanto ao item registrado, sem aplicação de penalidades 
administrativas. 

7.1.2. Na hipótese prevista no item anterior, o gerenciador convocará os fornecedores do 
cadastro de reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam reduzir seus preços aos 
valores de mercado e não convocará os licitantes ou fornecedores que tiveram seu registro cancelado. 

7.1.3. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao 
cancelamento da ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção de 
contratação mais vantajosa. 

7.1.4. Na hipótese de redução do preço registrado, o gerenciador comunicará aos órgãos e às 
entidades que tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços para que avaliem 
a conveniência e a oportunidade de diligenciarem negociação com vistas à alteração contratual, 
observado o disposto no art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021. 

7.2. Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o fornecedor não 
poder cumprir as obrigações estabelecidas na ata, será facultado ao fornecedor requerer ao 
gerenciador a alteração do preço registrado, mediante comprovação de fato superveniente que 
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supostamente o impossibilite de cumprir o compromisso. 

7.2.1. Neste caso, o fornecedor encaminhará, juntamente com o pedido de alteração, a 
documentação comprobatória ou a planilha de custos que demonstre a inviabilidade do preço 
registrado em relação às condições inicialmente pactuadas. 

7.2.2. Não hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que inviabilize o 
preço registrado, o pedido será indeferido pelo órgão ou entidade gerenciadora e o fornecedor 
deverá cumprir as obrigações estabelecidas na ata, sob pena de cancelamento do seu registro, nos 
termos do item 9.1, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e na legislação 
aplicável. 

7.2.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do item anterior, o 
gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para 
verificar se aceitam manter seus preços registrados, observado o disposto no item 5.7. 

7.2.4. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao 
cancelamento da ata de registro de preços, nos termos do item 9.4, e adotará as medidas cabíveis 
para a obtenção da contratação mais vantajosa. 

7.2.5. Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado que inviabilize o preço 
registrado, conforme previsto no item 7.2 e no item 7.2.1, o órgão ou entidade gerenciadora 
atualizará o preço registrado, de acordo com a realidade dos valores praticados pelo mercado. 

7.2.6. O órgão ou entidade gerenciadora comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem firmado 
contratos decorrentes da ata de registro de preços sobre a efetiva alteração do preço registrado, 
para que avaliem a necessidade de alteração contratual, observado o disposto no art. 124 da Lei 
nº 14.133, de 2021. 

 

 

8. REMANEJAMENTO DAS QUANTIDADES REGISTRADAS NA ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS 

8.1. As quantidades previstas para os itens com preços registrados nas atas de registro de preços 
poderão ser remanejadas pelo órgão ou entidade gerenciadora entre os órgãos ou as entidades 
participantes e não participantes do registro de preços. 

8.2. O remanejamento somente poderá ser feito: 

8.2.1. De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade participante; ou 

8.2.2. De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não participante. 

8.3. O órgão ou entidade gerenciadora que tiver estimado as quantidades que pretende contratar 
será considerado participante para efeito do remanejamento. 

8.4. Na hipótese de remanejamento de órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não 
participante, serão observados os limites previstos no art. 32 do Decreto nº 11.462, de 2023. 

8.5. Competirá ao órgão ou à entidade gerenciadora autorizar o remanejamento solicitado, com a 
redução do quantitativo inicialmente informado pelo órgão ou pela entidade participante, desde que 
haja prévia anuência do órgão ou da entidade que sofrer redução dos quantitativos informados. 

8.6. Caso o remanejamento seja feito entre órgãos ou entidades dos Estados, do Distrito Federal ou 
de Municípios distintos, caberá ao fornecedor beneficiário da ata de registro de preços, observadas as 
condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento decorrente do 
remanejamento dos itens. 

8.7. Na hipótese da compra centralizada, não havendo indicação pelo órgão ou pela entidade 
gerenciadora, dos quantitativos dos participantes da compra centralizada, nos termos do item 8.3, a 
distribuição das quantidades para a execução descentralizada será por meio do remanejamento. 

 

9. CANCELAMENTO DO REGISTRO DO LICITANTE VENCEDOR E DOS PREÇOS 
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REGISTRADOS 

9.1. O registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o fornecedor: 

9.1.1. Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo justificado; 

9.1.2. Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela 
Administração sem justificativa razoável; 

9.1.3. Não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista no artigo 27, § 2º, do 
Decreto nº 11.462, de 2023; ou 

9.1.4. Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021. 

9.1.4.1. Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 
da Lei nº 14.133, de 2021, caso a penalidade aplicada ao fornecedor não ultrapasse o prazo de vigência 
da ata de registro de preços, poderá o órgão ou a entidade gerenciadora poderá, mediante decisão 
fundamentada, decidir pela manutenção do registro de preços, vedadas contratações derivadas da ata 
enquanto perdurarem os efeitos da sanção. 

9.2. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas no item 9.1 será formalizado por despacho 
do órgão ou da entidade gerenciadora, garantidos os princípios do contraditório e da ampla defesa. 

9.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão ou a entidade gerenciadora 
poderá convocar os licitantes que compõem o cadastro de reserva, observada a ordem de classificação. 

9.4. O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado  pelo  gerenciador,  em determinada 
ata de registro de preços, total ou parcialmente, nas seguintes hipóteses, desde que devidamente 
comprovadas e justificadas: 

9.4.1. Por razão de interesse público; 

9.4.2. A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou 

9.4.3. Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de mercado 
tornar-se superior ou inferior ao preço registrado, nos termos do artigos 26, § 3º e 27, § 4º, ambos 
do Decreto nº 11.462, de 2023. 

10. DAS PENALIDADES 

10.1. O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades 
estabelecidas no edital nº 90001/2024-CRO/12. 

10.1.1. As sanções também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva no registro de preços 
que, convocados, não honrarem o compromisso assumido injustificadamente após terem assinado 
a ata. 

10.2. É da competência do gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do descumprimento 
do pactuado nesta ata de registro de preço (art. 7º, inc. XIV, do Decreto nº 11.462, de 2023), exceto 
nas hipóteses em que o descumprimento disser respeito às contratações dos órgãos ou entidade 
participante, caso no qual caberá ao respectivo órgão participante a aplicação da penalidade (art. 8º, 
inc. IX, do Decreto nº 11.462, de 2023). 

10.3. O órgão ou entidade participante deverá comunicar ao órgão gerenciador qualquer das 
ocorrências previstas no item 9.1, dada a necessidade de instauração de procedimento para 
cancelamento do registro do fornecedor. 

11. CONDIÇÕES GERAIS 

11.1. As condições gerais de execução do objeto, tais como os prazos para entrega e recebimento, as 
obrigações da Administração e do fornecedor registrado, penalidades e demais condições do ajuste, 
encontram-se definidos no Termo de Referência,  anexo  ao  edital   nº 90001/2024-CRO/12. 

11.2. No caso de adjudicação por preço global de grupo de itens, só será admitida a contratação de 
parte de itens do grupo se houver prévia pesquisa de mercado e demonstração de sua vantagem para 
o órgão ou a entidade. 

Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em 01 (uma) vias de igual teor, que, 
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depois de lida e achada em ordem, vai assinada pelas partes e encaminhada cópia aos demais órgãos 
participantes. 

Manaus-AM, 16 de setembro de 2024 

 

 

 Assinaturas 

 

 

 
 

FABIO BARROS DE SOUSA – Tenente Coronel 
Chefe da Comissão Regional de Obras/12 

Representante legal do órgão gerenciador 

 

 

 

 
ISABEL SOUSA MAGALHAES 

CPF 831.157.142-20  
Representante legal do fornecedor registrado 
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MINISTÉRIO DA DEFESA 
EXÉRCITO  BRASILEIRO 

COMISSÃO REGIONAL DE OBRAS 12 
(Comissão Coronel Paulo Nunes Leal) 

Processo Administrativo n° 64333.0004772024-91 
 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 001/2024-CRO/12. 
 
 
 

A União por intermédio da Comissão Regional de Obras da 12ª Região Militar, com sede Avenida 
Coronel Teixeira, 2061, Bairro Ponta Negra, na cidade de Manaus/AM, inscrito no CNPJ sob o nº 
09.583.415/0001-00, neste ato representada pelo Ordenador de Despesas, Tenente-Coronel FÁBIO 
BARROS DE SOUSA, nomeado pela Portaria nº 485, de 12 de maio de 2022, publicada no DOU nº 91, 
de 16 de maio de 2022, portador da Matrícula Funcional nº 013091084-7, doravante denominado  
CONTRATANTE,  e  a  empresa  J. J. VITALLI,  inscrita  no  CNPJ/MF  sob  o  nº 08.658.622/0001-
13, sediada na Rua: Mauricio Cardoso,737 ‐ sala 03 ‐ Centro Frederico Westphalen‐RS CEP: 98400.000 Fone: 
(55) 3744‐1575 E‐mail: jaime@vitaza.com.br doravante designado CONTRATADA, neste ato 
representada por  JAIME JOSÉ VITALLI, CPF 460.209.260-87, conforme atos constitutivos da 
empresa OU procuração apresentada nos autos, tendo em vista o que consta no Processo nº 
01/2024 e em observância às disposições da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e demais legislação 
aplicável, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente do(a) Pregão nº 01/2024, 
mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas. 

1. DO OBJETO 

1.1. A presente Ata tem por objeto o registro de preços para a eventual contratação de m a t e r i a l  
d e  p i n t u r a , especificados nos itens de 01 à 78 do  Termo de Referência, anexo do edital de Licitação 
nº 90001/2024-CRO/12, que é parte integrante desta Ata, assim como as propostas cujos preços 
tenham sido registrados, independentemente de transcrição. 

2. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS 

2.1. O preço registrado, as especificações do objeto, as quantidades mínimas e máximas de cada 
item, fornecedor(es) e as demais condições ofertadas na(s) proposta(s) são as que seguem: 

 
J. J. Vitalli CNPJ: 08.658.622/0001‐13 I.E.: 049/0046894 
Rua: Mauricio Cardoso,737 ‐ sala 03 ‐ Centro Frederico Westphalen‐RS CEP: 98400.000 Fone: (55) 
3744‐1575 WhatsApp (55) 98443‐1575 E‐mail: jaime@vitaza.com.br 

Item 
do 
TR  

Especificação Unid Quant 
Máxima 

Quant 
Mínima 

Valor 
Unitário 

Prazo garantia/ 
validade 

17 
lixa para ferro (grão a combinar de 80 a 

200) (embalagemcom 50 un)  
 

UN 4340 - 56,10 
90 dias  

30 
Respirador descartavel sem valvula de 

exalacao, pff 1  
 

UN 8794 - 2,00 
90 dias  

31 
rolo de espuma poliester 23 cm (sem 

cabo)  
 

UN 6650 - 9,00 
90 dias  

34 
rolo lã antigota 321/19 atlas ou similar 

9cm  
 

UN 6460 - 4,95 
90 dias  
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68 
cabo de rolo tipo gaiola tamanho 23 cm 

com buchas  
 

UN 2520 - 6,44 
90 dias  

69 
pincel de pintura tipo predial tamanho 2 

polegadas cerdas sintéticas  
 

UN 2832 - 3,17 
90 dias  

70 
trincha 11/2’’  

 
UN 3088 - 2,00 

90 dias  

73 
trincha 3”  

 
UN 2238 - 5,00 

90 dias  

 
2.2.   A listagem do cadastro de reserva referente ao presente registro de preços consta como anexo a 
esta Ata. 

 

3. ÓRGÃO(S) GERENCIADOR E PARTICIPANTE(S) 

3.1. O órgão gerenciador será a COMISSÃO REGIONAL DE OBRAS DA 12ª REGIÃO MILITAR 
UASG 160017. 

3.2. São órgãos e entidades públicas participantes do registro de preços: 

 

Ord Órgão Gerenciador (UGG) 

UGG 
COMISSÃO REGIONAL DE OBRAS DA 12ª REGIÃO MILITAR (CRO/12) (UASG 
160017) – Av Pedro Teixeira, 2061, Ponta Negra, Manaus-AM, 69037-000 (Telefone/FAX: (92) 
3238-7514) (e-mail: licitacro12@gmail.com) 

Ord Órgãos Participantes (UGP) 

1 
COMANDO MILITAR DA AMAZÔNIA (CMA) (UASG 160016) – Av. Coronel Teixeira, 4715, Ponta 
Negra, 69037-000, Manaus – AM (Telefone/FAX: (92) 3659-1189) (e-mail: almox@cma.eb.mil.br) 

2 
COMPANHIA DE COMANDO DO COMANDO MILITAR DA AMAZÔNIA (Cia C CMA) (UASG 
160016) – Av. Coronel Teixeira, 4715, Ponta Negra, 69037-000, Manaus – AM (Telefone/FAX: (92) 3659-
2185) (e-mail: fisc.adm.ernesto@hotmail.com) 

3 
4º CENTRO DE TELEMÁTICA DE ÁREA (4º CTA) (UASG 160016) – Av Coronel Teixeira, 4715, 
Ponta Negra, Manaus-AM, 69.037-000 (Telefone/FAX: (92) 3659-1074) (e-mail: slc@4cta.eb.mil.br) 

4 
4º BATALHÃO DE INTELIGÊNCIA MILITAR (4º BIM) (UASG 160016) – Estrada da Ponta Negra, 
4715-A, Ponta Negra, Manaus – AM, 69037-000 (Telefone/FAX: (92) 9238-5567) (e-mail: 
4ciaintlg.salc@gmail.com) 

5 
7º BATALHÃO DE POLÍCIA DO EXÉRCITO (7º BPE) (UASG 160016) – Av. São Jorge, 1944, 
Compensa I, Manaus – AM, 69030-480 (Telefone/FAX: (92) 99307-7301) (e-mail: 
almoxarifado7bpe@hotmail.com) 

6 
3ª COMPANHIA DE FORÇAS ESPECIAIS (3ª Cia FE) (UASG 160016) – Av Coronel Teixeira, 8148 
– Compensa, Manaus – AM, 69037-000 (Telefone/FAX: (92) 3659-1099) (e-mail: 3ciafesp@gmail.com) 
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7 
1º BATALHÃO DE COMUNICAÇÕES E GUERRA ELETRÔNICA DE SELVA (1º B Com GE Sl) 
(UASG 160016) – Av. Coronel Teixeira, 5345 - Compensa, Manaus - AM, 69037-000 (Telefone/FAX: (92) 
3659-1272) (e-mail: salc1bcomesl@gmail.com) 

8 
12º GRUPO DE ARTILHARIA ANTIAÉREA DE SELVA (12º GAAAe Sl) (UASG 160016) – Av. 
Coronel Teixeira, 5165, Ponta Negra, Manaus – AM, 69037-000 (Telefone/FAX: (92) 3659-1293) 

9 
2º GRUPAMENTO DE ENGENHARIA (2º Gpt E) (UASG 160015) – Av. Coronel Teixeira, 6800, Ponta 
Negra, 69037-000, Manaus – AM (Telefone/FAX: (92) 3659-1051) (e-mail: 
almox2grupamento@hotmail.com) 

10 
4º BATALHÃO DE AVIAÇÃO DO EXÉRCITO (4º BAVEx) (UASG 160007) – Estrada do Paredão, 
S/N, Colônia Oliveira Machado, Manaus- AM, 69074-160 (Telefone/FAX: (92) 3301-5691) (e-mail: 
ebbavexalmox@hotmail.com) 

11 
HOSPITAL MILITAR DE ÁREA DE MANAUS (HMAM) (UASG 160020) – Rua Professor Ernani 
Simão, 1421, Cachoeirinha, Manaus- AM, 69065-060 (Telefone/FAX: (92) 2126-2017) (e-mail: 
almoxarifado_hmam@hotmail.com) 

12 
4º CENTRO DE GEOINFORMAÇÃO (4º C Geo) (UASG 160011) – Av Marechal Bitencourt, 97, Santo 
Antônio, Manaus-AM, 69.026-160 (Telefone/FAX: (92) 3213-7019) 

13 
COMANDO DA 12ª REGIÃO MILITAR (12ª RM) (UASG 160014) – Av. Coronel Teixeira, 6165, Ponta 
Negra, 69037-000, Manaus – AM, entrada pelo CECMA (Telefone/FAX: (92) 3659-1217) (e-mail: 
almoxarifado@12rm.eb.mil.br) 

14 
CENTRO DE INSTRUÇÃO DE GUERRA NA SELVA (CIGS) (UASG 160012) – Av. São Jorge, 750, 
São Jorge, Manaus-AM, 69033-000 (Telefone/FAX: (92) 2125-6400) (e-mail: cigc@cigs.eb.mil.br) 

15 
COLÉGIO MILITAR DE MANAUS (CMM) (UASG 160013) – Rua José Clemente, 157, Centro, 
Manaus-AM, 69010-070 (Telefone/FAX: (92) 3633-3555) (e-mail: salc.cmmanaus@gmail.com) 

16 
CENTRO DE EMBARCAÇÕES DO COMANDO MILITAR DA AMAZÔNIA (CECMA) (UASG 
160008) – Av Coronel Teixeira, 6123, Ponta Negra, Manaus-AM, 69037-010 (Telefone/FAX: (92) 96591-
7889) (e-mail: almox.cecma@outlook.com) 

17 
PARQUE REGIONAL DE MANUTENÇÃO DA 12ª REGIÃO MILITAR (Pq R Mnt/12) (UASG 
160021) – Av dos Expedicionários, 1985, Compensa I, Manaus-AM, 69030-480 (Telefone/FAX: (92) 3656-
2223) (e-mail: parque.salc@yahoo.com.br) 

18 
1º BATALHÃO DE INFANTARIA DE SELVA (AEROMÓVEL) (1º BIS Ae) (UASG 160006) – Av 
São Jorge, nº 650, Bairro São Jorge, Manaus-AM, 69033-000 (Telefone/FAX: (92) 3625-1389) (e-mail: 
comsoc@1bis.eb.mil.br) 

19 
12º BATALHÃO DE SUPRIMENTO (12º B Sup) (UASG 160018) – Rua Marechal Bittencourt, nº 55, 
Bairro Santo Antônio, Manaus-AM, 69029-290 (Telefone/FAX: (92) 98275-3230) (e-mail: 
almox.12bsup@Hotmail.com) 

4. DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

4.1. Não será admitida a adesão à ata de registro de preços decorrente desta licitação ou desta 
contratação direta, conforme justificativa apresentada nos estudos técnicos preliminares. 

4.2. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados na ata de registro de preços. 
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5. VALIDADE, FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E CADASTRO RESERVA 

5.1. A validade da Ata de Registro de Preços será de 1 (um) ano, contado a partir do primeiro dia 
útil subsequente à data de divulgação no PNCP, podendo ser prorrogada por igual período, mediante 
a anuência do fornecedor, desde que comprovado o preço vantajoso. 

5.1.1. O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência estabelecida no próprio 
instrumento contratual e observará no momento da contratação e a cada exercício financeiro a 
disponibilidade de créditos orçamentários, bem como a previsão no plano plurianual, quando 
ultrapassar 1 (um) exercício financeiro. 

5.1.2. Na formalização do contrato ou do instrumento substituto deverá haver a indicação da 
disponibilidade dos créditos orçamentários respectivos. 

5.2. A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada pelo órgão ou pela 
entidade interessada por intermédio de instrumento contratual, emissão de nota de empenho de 
despesa, autorização de compra ou outro instrumento hábil, conforme o art. 95 da Lei nº 14.133, de 
2021. 

5.2.1. O instrumento contratual de que trata o item 5.2. deverá ser assinado no prazo de validade 
da ata de registro de preços. 

5.3. Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser alterados, observado o 
art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021. 

5.4. Após a homologação da licitação ou da contratação direta, deverão ser observadas as seguintes 
condições para formalização da ata de registro de preços: 

5.4.1. Serão registrados na ata os preços e os quantitativos do adjudicatário, devendo ser 
observada a possibilidade de o licitante oferecer ou não proposta em quantitativo inferior ao máximo 
previsto no edital nº 90001/2024-CRO/12 e se obrigar nos limites dela; 

5.4.2. Será incluído na ata, na forma de anexo, o registro dos licitantes ou dos fornecedores que: 

5.4.2.1. Aceitarem  cotar  os  bens,  as  obras  ou  os  serviços  com  preços  iguais  aos  do 
adjudicatário, observada a classificação da licitação; e 

5.4.2.2. Mantiverem sua proposta original. 

5.4.3. Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou dos 
fornecedores registrados na ata. 

5.5. O registro a que se refere o item 5.4.2 tem por objetivo a formação de cadastro de reserva para 
o caso de impossibilidade de atendimento pelo signatário da ata. 

5.6. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem reduzir suas 
propostas para o preço do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua proposta original. 

5.7. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva a que se refere o item 5.4.2.2 
somente será efetuada quando houver necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas 
seguintes hipóteses: 

5.7.1. Quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas 
condições estabelecidos no edital nº 90001/2024-CRO/12; e 

5.7.2. Quando houver o cancelamento do registro do licitante ou do registro de preços nas 
hipóteses previstas no item 9. 

5.8. O preço registrado com indicação dos licitantes e fornecedores será divulgado no PNCP e ficará 
disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços. 

5.9. Após a homologação da licitação ou da contratação direta, o licitante mais bem classificado ou 
o fornecedor, no caso da contratação direta, será convocado para assinar a ata de registro de preços, 
no prazo e nas condições estabelecidos no edital de licitação ou no aviso de contratação direta, sob 
pena de decair o direito, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021. 

5.9.1. O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, mediante 
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solicitação do licitante ou fornecedor convocado, desde que apresentada dentro do prazo, 
devidamente justificada, e que a justificativa seja aceita pela Administração. 

5.10.   A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital e disponibilizada no 
Sistema de Registro de Preços. 

5.11. Quando o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições 
estabelecidos no edital ou no aviso de contratação, e observado o disposto no item 5.7, observando o 
item 5.7 e subitens, fica facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes do cadastro 
de reserva, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas condições propostas pelo 
primeiro classificado. 

5.12. Na hipótese de nenhum dos licitantes que trata o item 5.4.2.1, aceitar a contratação nos termos 
do item anterior, a Administração, observados o valor estimado e sua eventual atualização nos termos 
do edital nº 90001/2024-CRO/12, poderá: 

5.12.1. Convocar para negociação os demais licitantes ou fornecedores remanescentes cujos 
preços foram registrados sem redução, observada a ordem de classificação, com vistas à obtenção 
de preço melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário; ou 

5.12.2. Adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes ou fornecedores 
remanescentes, atendida a ordem classificatória, quando frustrada a negociação de melhor 
condição. 

5.13.    A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições 
estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação 
específica para a aquisição pretendida, desde que devidamente justificada. 

6. ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS 

6.1. Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual redução 
dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras ou dos serviços 
registrados, nas seguintes situações: 

6.1.1. Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos 
imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal 
como pactuada, nos termos da alínea “d” do inciso II do caput do art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021; 

6.1.2. Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou a 
superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados; 

6.1.3.  Na hipótese de previsão no edital ou no aviso de contratação direta de cláusula de 
reajustamento ou repactuação sobre os preços registrados, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021. 

6.1.3.1. No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem da anualidade e o índice 
previstos para a contratação; 

6.1.3.2. No caso da repactuação, poderá ser a pedido do interessado, conforme critérios 
definidos para a contratação. 

7. NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS 

7.1. Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo 
superveniente, o órgão ou entidade gerenciadora convocará o fornecedor para negociar a redução do 
preço registrado. 

7.1.1. Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o fornecedor será 
liberado do compromisso assumido quanto ao item registrado, sem aplicação de penalidades 
administrativas. 

7.1.2. Na hipótese prevista no item anterior, o gerenciador convocará os fornecedores do 
cadastro de reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam reduzir seus preços aos 
valores de mercado e não convocará os licitantes ou fornecedores que tiveram seu registro cancelado. 

7.1.3. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao 
cancelamento da ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção de 
contratação mais vantajosa. 
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7.1.4. Na hipótese de redução do preço registrado, o gerenciador comunicará aos órgãos e às 
entidades que tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços para que avaliem 
a conveniência e a oportunidade de diligenciarem negociação com vistas à alteração contratual, 
observado o disposto no art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021. 

7.2. Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o fornecedor não 
poder cumprir as obrigações estabelecidas na ata, será facultado ao fornecedor requerer ao 
gerenciador a alteração do preço registrado, mediante comprovação de fato superveniente que 
supostamente o impossibilite de cumprir o compromisso. 

7.2.1. Neste caso, o fornecedor encaminhará, juntamente com o pedido de alteração, a 
documentação comprobatória ou a planilha de custos que demonstre a inviabilidade do preço 
registrado em relação às condições inicialmente pactuadas. 

7.2.2. Não hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que inviabilize o 
preço registrado, o pedido será indeferido pelo órgão ou entidade gerenciadora e o fornecedor 
deverá cumprir as obrigações estabelecidas na ata, sob pena de cancelamento do seu registro, nos 
termos do item 9.1, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e na legislação 
aplicável. 

7.2.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do item anterior, o 
gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para 
verificar se aceitam manter seus preços registrados, observado o disposto no item 5.7. 

7.2.4. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao 
cancelamento da ata de registro de preços, nos termos do item 9.4, e adotará as medidas cabíveis 
para a obtenção da contratação mais vantajosa. 

7.2.5. Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado que inviabilize o preço 
registrado, conforme previsto no item 7.2 e no item 7.2.1, o órgão ou entidade gerenciadora 
atualizará o preço registrado, de acordo com a realidade dos valores praticados pelo mercado. 

7.2.6. O órgão ou entidade gerenciadora comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem firmado 
contratos decorrentes da ata de registro de preços sobre a efetiva alteração do preço registrado, 
para que avaliem a necessidade de alteração contratual, observado o disposto no art. 124 da Lei 
nº 14.133, de 2021. 

 

 

8. REMANEJAMENTO DAS QUANTIDADES REGISTRADAS NA ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS 

8.1. As quantidades previstas para os itens com preços registrados nas atas de registro de preços 
poderão ser remanejadas pelo órgão ou entidade gerenciadora entre os órgãos ou as entidades 
participantes e não participantes do registro de preços. 

8.2. O remanejamento somente poderá ser feito: 

8.2.1. De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade participante; ou 

8.2.2. De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não participante. 

8.3. O órgão ou entidade gerenciadora que tiver estimado as quantidades que pretende contratar 
será considerado participante para efeito do remanejamento. 

8.4. Na hipótese de remanejamento de órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não 
participante, serão observados os limites previstos no art. 32 do Decreto nº 11.462, de 2023. 

8.5. Competirá ao órgão ou à entidade gerenciadora autorizar o remanejamento solicitado, com a 
redução do quantitativo inicialmente informado pelo órgão ou pela entidade participante, desde que 
haja prévia anuência do órgão ou da entidade que sofrer redução dos quantitativos informados. 

8.6. Caso o remanejamento seja feito entre órgãos ou entidades dos Estados, do Distrito Federal ou 
de Municípios distintos, caberá ao fornecedor beneficiário da ata de registro de preços, observadas as 
condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento decorrente do 

Este documento é peça do processo 64625.009025/2024-90 Pág 73 de 131



Este documento é peça do integrante do processo 64333.0004772024-91   

remanejamento dos itens. 

8.7. Na hipótese da compra centralizada, não havendo indicação pelo órgão ou pela entidade 
gerenciadora, dos quantitativos dos participantes da compra centralizada, nos termos do item 8.3, a 
distribuição das quantidades para a execução descentralizada será por meio do remanejamento. 

 

9. CANCELAMENTO DO REGISTRO DO LICITANTE VENCEDOR E DOS PREÇOS 
REGISTRADOS 

9.1. O registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o fornecedor: 

9.1.1. Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo justificado; 

9.1.2. Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela 
Administração sem justificativa razoável; 

9.1.3. Não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista no artigo 27, § 2º, do 
Decreto nº 11.462, de 2023; ou 

9.1.4. Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021. 

9.1.4.1. Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 
da Lei nº 14.133, de 2021, caso a penalidade aplicada ao fornecedor não ultrapasse o prazo de vigência 
da ata de registro de preços, poderá o órgão ou a entidade gerenciadora poderá, mediante decisão 
fundamentada, decidir pela manutenção do registro de preços, vedadas contratações derivadas da ata 
enquanto perdurarem os efeitos da sanção. 

9.2. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas no item 9.1 será formalizado por despacho 
do órgão ou da entidade gerenciadora, garantidos os princípios do contraditório e da ampla defesa. 

9.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão ou a entidade gerenciadora 
poderá convocar os licitantes que compõem o cadastro de reserva, observada a ordem de classificação. 

9.4. O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado  pelo  gerenciador,  em determinada 
ata de registro de preços, total ou parcialmente, nas seguintes hipóteses, desde que devidamente 
comprovadas e justificadas: 

9.4.1. Por razão de interesse público; 

9.4.2. A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou 

9.4.3. Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de mercado 
tornar-se superior ou inferior ao preço registrado, nos termos do artigos 26, § 3º e 27, § 4º, ambos 
do Decreto nº 11.462, de 2023. 

10. DAS PENALIDADES 

10.1. O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades 
estabelecidas no edital nº 90001/2024-CRO/12. 

10.1.1. As sanções também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva no registro de preços 
que, convocados, não honrarem o compromisso assumido injustificadamente após terem assinado 
a ata. 

10.2. É da competência do gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do descumprimento 
do pactuado nesta ata de registro de preço (art. 7º, inc. XIV, do Decreto nº 11.462, de 2023), exceto 
nas hipóteses em que o descumprimento disser respeito às contratações dos órgãos ou entidade 
participante, caso no qual caberá ao respectivo órgão participante a aplicação da penalidade (art. 8º, 
inc. IX, do Decreto nº 11.462, de 2023). 

10.3. O órgão ou entidade participante deverá comunicar ao órgão gerenciador qualquer das 
ocorrências previstas no item 9.1, dada a necessidade de instauração de procedimento para 
cancelamento do registro do fornecedor. 

11. CONDIÇÕES GERAIS 

11.1. As condições gerais de execução do objeto, tais como os prazos para entrega e recebimento, as 
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obrigações da Administração e do fornecedor registrado, penalidades e demais condições do ajuste, 
encontram-se definidos no Termo de Referência,  anexo  ao  edital   nº 90001/2024-CRO/12. 

11.2. No caso de adjudicação por preço global de grupo de itens, só será admitida a contratação de 
parte de itens do grupo se houver prévia pesquisa de mercado e demonstração de sua vantagem para 
o órgão ou a entidade. 

Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em 01 (uma) vias de igual teor, que, 
depois de lida e achada em ordem, vai assinada pelas partes e encaminhada cópia aos demais órgãos 
participantes. 

Manaus-AM, 13 de setembro de 2024 

 

 

 Assinaturas 

 

 
 

FABIO BARROS DE SOUSA – Tenente Coronel 
Chefe da Comissão Regional de Obras/12 

Representante legal do órgão gerenciador 

 

 

 
JAIME JOSÉ VITALLI 

 CPF 460.209.260-87 
Representante legal do fornecedor registrado 
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MINISTÉRIO DA DEFESA 
EXÉRCITO  BRASILEIRO 

COMISSÃO REGIONAL DE OBRAS 12 
(Comissão Coronel Paulo Nunes Leal) 

Processo Administrativo n° 64333.0004772024-91 
 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 001/2024-CRO/12. 
 
 
 

A União por intermédio da Comissão Regional de Obras da 12ª Região Militar, com sede Avenida 
Coronel Teixeira, 2061, Bairro Ponta Negra, na cidade de Manaus/AM, inscrito no CNPJ sob o nº 
09.583.415/0001-00, neste ato representada pelo Ordenador de Despesas, Tenente-Coronel FÁBIO 
BARROS DE SOUSA, nomeado pela Portaria nº 485, de 12 de maio de 2022, publicada no DOU nº 91, 
de 16 de maio de 2022, portador da Matrícula Funcional nº 013091084-7, doravante denominado  
CONTRATANTE,  e  a  empresa  PISOTETO COMERCIO DE MATERIAIS DE CONSTRUCAO 
LTDA,  inscrita  no  CNPJ/MF  sob  o  nº  22.562.968/0001-44, sediada na Rua Grão Pará S/N Cidade 
Nova – Loteamento Mundo Novo Lote 518 QD 483 CEP: 69090-343 Fone: 98128 5922 doravante designado 
CONTRATADA, neste ato representada por  LUIZ GUSTAVO DIAS DE OLIVEIRA, conforme 
atos constitutivos da empresa OU procuração apresentada nos autos, tendo em vista o que consta 
no Processo nº 01/2024 e em observância às disposições da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e 
demais legislação aplicável, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente do(a) Pregão 
nº 01/2024, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas. 

1. DO OBJETO 

1.1. A presente Ata tem por objeto o registro de preços para a eventual contratação de m a t e r i a l  
d e  p i n t u r a , especificados nos itens de 01 à 78 do  Termo de Referência, anexo do edital de Licitação 
nº 90001/2024-CRO/12, que é parte integrante desta Ata, assim como as propostas cujos preços 
tenham sido registrados, independentemente de transcrição. 

2. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS 

2.1. O preço registrado, as especificações do objeto, as quantidades mínimas e máximas de cada 
item, fornecedor(es) e as demais condições ofertadas na(s) proposta(s) são as que seguem: 

 
PISOTETO COMERCIO DE MATERIAIS DE CONSTRUCAO LTDA CNPJ: 22.562.968/0001-44 
Rua Grão Pará S/N Cidade Nova – Loteamento Mundo Novo Lote 518 QD 483, CEP: 69090-343 
Fone: (92) 98128 5922 E-mail: argestaoemlicitacao@gmail.com 

Item 
do 
TR  

Especificação Unid Quant 
Máxima 

Quant 
Mínima 

Valor 
Unitário 

Prazo garantia/ 
validade 

19 
lona plastica pesada preta, e = 150 micra 

(4m x50m)  
 

UNI 1758 - 149,00 
90 dias 

35 
selador acrílico paredes internas/externas 

(galão 3,6l)  
 

GL 3940 - 16,50 
90 dias  

46 
tinta esmalte sintético premium acetinado 

(cor a combinar) (galão 3,6 l)  
 

GL 6040 - 65,00 
90 dias  

47 
tinta esmalte sintético premium brilhante 

(cor a combinar) (galão 3,6 l)  
 

GL 5200 - 65,00 
90 dias  

48 
tinta esmalte sintético premium fosco (cor 

a combinar) (galão 3,6 l)  
 

GL 5620 - 68,30 
90 dias  
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57 
tinta esmalte sintético amarelo ouro 

(galão de 3,6 l)  
 

GL 1760 - 54,00 
90 dias  

58 
tinta esmalte sintético cinza platina (galão 

de 3,6 l)  
 

GL 1855 - 54,00 
90 dias  

59 
tinta esmalte sintético verde folha (galão 

de 3,6 l)  
 

GL 2759 - 54,00 
90 dias  

60 
tinta esmalte sintético preto (galão de 3,6 

l)  
 

GL 2595 - 54,00 
90 dias  

61 
tinta esmalte sintético branco (galão de 

3,6 l)  
 

GL 2505 - 54,00 
90 dias 

76 
verniz poliuretano brilhante para madeira, 

com filtro solar, uso interno e externo 
(galão 3,6 l)  

 

GL 1120 - 87,80 
90 dias  

77 
verniz sintetico brilhante para madeira, 
com filtro solar, uso interno e externo 

(base solvente) (galão 3,6 l)  
 

GL 1100 - 74,99 
90 dias 

 
2.2.   A listagem do cadastro de reserva referente ao presente registro de preços consta como anexo a 
esta Ata. 

 

3. ÓRGÃO(S) GERENCIADOR E PARTICIPANTE(S) 

3.1. O órgão gerenciador será a COMISSÃO REGIONAL DE OBRAS DA 12ª REG MILITAR 
UASG 160017. 

3.2. São órgãos e entidades públicas participantes do registro de preços: 

 

Ord Órgão Gerenciador (UGG) 

UGG 
COMISSÃO REGIONAL DE OBRAS DA 12ª REGIÃO MILITAR (CRO/12) (UASG 
160017) – Av Pedro Teixeira, 2061, Ponta Negra, Manaus-AM, 69037-000 (Telefone/FAX: (92) 
3238-7514) (e-mail: licitacro12@gmail.com) 

Ord Órgãos Participantes (UGP) 

1 
COMANDO MILITAR DA AMAZÔNIA (CMA) (UASG 160016) – Av. Coronel Teixeira, 4715, Ponta 
Negra, 69037-000, Manaus – AM (Telefone/FAX: (92) 3659-1189) (e-mail: almox@cma.eb.mil.br) 

2 
COMPANHIA DE COMANDO DO COMANDO MILITAR DA AMAZÔNIA (Cia C CMA) (UASG 
160016) – Av. Coronel Teixeira, 4715, Ponta Negra, 69037-000, Manaus – AM (Telefone/FAX: (92) 3659-
2185) (e-mail: fisc.adm.ernesto@hotmail.com) 

3 
4º CENTRO DE TELEMÁTICA DE ÁREA (4º CTA) (UASG 160016) – Av Coronel Teixeira, 4715, 
Ponta Negra, Manaus-AM, 69.037-000 (Telefone/FAX: (92) 3659-1074) (e-mail: slc@4cta.eb.mil.br) 

4 
4º BATALHÃO DE INTELIGÊNCIA MILITAR (4º BIM) (UASG 160016) – Estrada da Ponta Negra, 
4715-A, Ponta Negra, Manaus – AM, 69037-000 (Telefone/FAX: (92) 9238-5567) (e-mail: 
4ciaintlg.salc@gmail.com) 
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5 
7º BATALHÃO DE POLÍCIA DO EXÉRCITO (7º BPE) (UASG 160016) – Av. São Jorge, 1944, 
Compensa I, Manaus – AM, 69030-480 (Telefone/FAX: (92) 99307-7301) (e-mail: 
almoxarifado7bpe@hotmail.com) 

6 
3ª COMPANHIA DE FORÇAS ESPECIAIS (3ª Cia FE) (UASG 160016) – Av Coronel Teixeira, 8148 
– Compensa, Manaus – AM, 69037-000 (Telefone/FAX: (92) 3659-1099) (e-mail: 3ciafesp@gmail.com) 

7 
1º BATALHÃO DE COMUNICAÇÕES E GUERRA ELETRÔNICA DE SELVA (1º B Com GE Sl) 
(UASG 160016) – Av. Coronel Teixeira, 5345 - Compensa, Manaus - AM, 69037-000 (Telefone/FAX: (92) 
3659-1272) (e-mail: salc1bcomesl@gmail.com) 

8 
12º GRUPO DE ARTILHARIA ANTIAÉREA DE SELVA (12º GAAAe Sl) (UASG 160016) – Av. 
Coronel Teixeira, 5165, Ponta Negra, Manaus – AM, 69037-000 (Telefone/FAX: (92) 3659-1293) 

9 
2º GRUPAMENTO DE ENGENHARIA (2º Gpt E) (UASG 160015) – Av. Coronel Teixeira, 6800, Ponta 
Negra, 69037-000, Manaus – AM (Telefone/FAX: (92) 3659-1051) (e-mail: 
almox2grupamento@hotmail.com) 

10 
4º BATALHÃO DE AVIAÇÃO DO EXÉRCITO (4º BAVEx) (UASG 160007) – Estrada do Paredão, 
S/N, Colônia Oliveira Machado, Manaus- AM, 69074-160 (Telefone/FAX: (92) 3301-5691) (e-mail: 
ebbavexalmox@hotmail.com) 

11 
HOSPITAL MILITAR DE ÁREA DE MANAUS (HMAM) (UASG 160020) – Rua Professor Ernani 
Simão, 1421, Cachoeirinha, Manaus- AM, 69065-060 (Telefone/FAX: (92) 2126-2017) (e-mail: 
almoxarifado_hmam@hotmail.com) 

12 
4º CENTRO DE GEOINFORMAÇÃO (4º C Geo) (UASG 160011) – Av Marechal Bitencourt, 97, Santo 
Antônio, Manaus-AM, 69.026-160 (Telefone/FAX: (92) 3213-7019) 

13 
COMANDO DA 12ª REGIÃO MILITAR (12ª RM) (UASG 160014) – Av. Coronel Teixeira, 6165, Ponta 
Negra, 69037-000, Manaus – AM, entrada pelo CECMA (Telefone/FAX: (92) 3659-1217) (e-mail: 
almoxarifado@12rm.eb.mil.br) 

14 
CENTRO DE INSTRUÇÃO DE GUERRA NA SELVA (CIGS) (UASG 160012) – Av. São Jorge, 750, 
São Jorge, Manaus-AM, 69033-000 (Telefone/FAX: (92) 2125-6400) (e-mail: cigc@cigs.eb.mil.br) 

15 
COLÉGIO MILITAR DE MANAUS (CMM) (UASG 160013) – Rua José Clemente, 157, Centro, 
Manaus-AM, 69010-070 (Telefone/FAX: (92) 3633-3555) (e-mail: salc.cmmanaus@gmail.com) 

16 
CENTRO DE EMBARCAÇÕES DO COMANDO MILITAR DA AMAZÔNIA (CECMA) (UASG 
160008) – Av Coronel Teixeira, 6123, Ponta Negra, Manaus-AM, 69037-010 (Telefone/FAX: (92) 96591-
7889) (e-mail: almox.cecma@outlook.com) 

17 
PARQUE REGIONAL DE MANUTENÇÃO DA 12ª REGIÃO MILITAR (Pq R Mnt/12) (UASG 
160021) – Av dos Expedicionários, 1985, Compensa I, Manaus-AM, 69030-480 (Telefone/FAX: (92) 3656-
2223) (e-mail: parque.salc@yahoo.com.br) 

18 
1º BATALHÃO DE INFANTARIA DE SELVA (AEROMÓVEL) (1º BIS Ae) (UASG 160006) – Av 
São Jorge, nº 650, Bairro São Jorge, Manaus-AM, 69033-000 (Telefone/FAX: (92) 3625-1389) (e-mail: 
comsoc@1bis.eb.mil.br) 
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19 
12º BATALHÃO DE SUPRIMENTO (12º B Sup) (UASG 160018) – Rua Marechal Bittencourt, nº 55, 
Bairro Santo Antônio, Manaus-AM, 69029-290 (Telefone/FAX: (92) 98275-3230) (e-mail: 
almox.12bsup@Hotmail.com) 

4. DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

4.1. Não será admitida a adesão à ata de registro de preços decorrente desta licitação ou desta 
contratação direta, conforme justificativa apresentada nos estudos técnicos preliminares. 

4.2. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados na ata de registro de preços. 
 

5. VALIDADE, FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E CADASTRO RESERVA 

5.1. A validade da Ata de Registro de Preços será de 1 (um) ano, contado a partir do primeiro dia 
útil subsequente à data de divulgação no PNCP, podendo ser prorrogada por igual período, mediante 
a anuência do fornecedor, desde que comprovado o preço vantajoso. 

5.1.1. O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência estabelecida no próprio 
instrumento contratual e observará no momento da contratação e a cada exercício financeiro a 
disponibilidade de créditos orçamentários, bem como a previsão no plano plurianual, quando 
ultrapassar 1 (um) exercício financeiro. 

5.1.2. Na formalização do contrato ou do instrumento substituto deverá haver a indicação da 
disponibilidade dos créditos orçamentários respectivos. 

5.2. A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada pelo órgão ou pela 
entidade interessada por intermédio de instrumento contratual, emissão de nota de empenho de 
despesa, autorização de compra ou outro instrumento hábil, conforme o art. 95 da Lei nº 14.133, de 
2021. 

5.2.1. O instrumento contratual de que trata o item 5.2. deverá ser assinado no prazo de validade 
da ata de registro de preços. 

5.3. Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser alterados, observado o 
art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021. 

5.4. Após a homologação da licitação ou da contratação direta, deverão ser observadas as seguintes 
condições para formalização da ata de registro de preços: 

5.4.1. Serão registrados na ata os preços e os quantitativos do adjudicatário, devendo ser 
observada a possibilidade de o licitante oferecer ou não proposta em quantitativo inferior ao máximo 
previsto no edital nº 90001/2024-CRO/12 e se obrigar nos limites dela; 

5.4.2. Será incluído na ata, na forma de anexo, o registro dos licitantes ou dos fornecedores que: 

5.4.2.1. Aceitarem  cotar  os  bens,  as  obras  ou  os  serviços  com  preços  iguais  aos  do 
adjudicatário, observada a classificação da licitação; e 

5.4.2.2. Mantiverem sua proposta original. 

5.4.3. Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou dos 
fornecedores registrados na ata. 

5.5. O registro a que se refere o item 5.4.2 tem por objetivo a formação de cadastro de reserva para 
o caso de impossibilidade de atendimento pelo signatário da ata. 

5.6. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem reduzir suas 
propostas para o preço do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua proposta original. 

5.7. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva a que se refere o item 5.4.2.2 
somente será efetuada quando houver necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas 
seguintes hipóteses: 

5.7.1. Quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas 
condições estabelecidos no edital nº 90001/2024-CRO/12; e 

5.7.2. Quando houver o cancelamento do registro do licitante ou do registro de preços nas 
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hipóteses previstas no item 9. 

5.8. O preço registrado com indicação dos licitantes e fornecedores será divulgado no PNCP e ficará 
disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços. 

5.9. Após a homologação da licitação ou da contratação direta, o licitante mais bem classificado ou 
o fornecedor, no caso da contratação direta, será convocado para assinar a ata de registro de preços, 
no prazo e nas condições estabelecidos no edital de licitação ou no aviso de contratação direta, sob 
pena de decair o direito, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021. 

5.9.1. O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, mediante 
solicitação do licitante ou fornecedor convocado, desde que apresentada dentro do prazo, 
devidamente justificada, e que a justificativa seja aceita pela Administração. 

5.10.   A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital e disponibilizada no 
Sistema de Registro de Preços. 

5.11. Quando o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições 
estabelecidos no edital ou no aviso de contratação, e observado o disposto no item 5.7, observando o 
item 5.7 e subitens, fica facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes do cadastro 
de reserva, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas condições propostas pelo 
primeiro classificado. 

5.12. Na hipótese de nenhum dos licitantes que trata o item 5.4.2.1, aceitar a contratação nos termos 
do item anterior, a Administração, observados o valor estimado e sua eventual atualização nos termos 
do edital nº 90001/2024-CRO/12, poderá: 

5.12.1. Convocar para negociação os demais licitantes ou fornecedores remanescentes cujos 
preços foram registrados sem redução, observada a ordem de classificação, com vistas à obtenção 
de preço melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário; ou 

5.12.2. Adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes ou fornecedores 
remanescentes, atendida a ordem classificatória, quando frustrada a negociação de melhor 
condição. 

5.13.    A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições 
estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação 
específica para a aquisição pretendida, desde que devidamente justificada. 

6. ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS 

6.1. Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual redução 
dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras ou dos serviços 
registrados, nas seguintes situações: 

6.1.1. Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos 
imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal 
como pactuada, nos termos da alínea “d” do inciso II do caput do art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021; 

6.1.2. Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou a 
superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados; 

6.1.3.  Na hipótese de previsão no edital ou no aviso de contratação direta de cláusula de 
reajustamento ou repactuação sobre os preços registrados, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021. 

6.1.3.1. No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem da anualidade e o índice 
previstos para a contratação; 

6.1.3.2. No caso da repactuação, poderá ser a pedido do interessado, conforme critérios 
definidos para a contratação. 

7. NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS 

7.1. Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo 
superveniente, o órgão ou entidade gerenciadora convocará o fornecedor para negociar a redução do 
preço registrado. 

7.1.1. Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o fornecedor será 
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liberado do compromisso assumido quanto ao item registrado, sem aplicação de penalidades 
administrativas. 

7.1.2. Na hipótese prevista no item anterior, o gerenciador convocará os fornecedores do 
cadastro de reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam reduzir seus preços aos 
valores de mercado e não convocará os licitantes ou fornecedores que tiveram seu registro cancelado. 

7.1.3. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao 
cancelamento da ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção de 
contratação mais vantajosa. 

7.1.4. Na hipótese de redução do preço registrado, o gerenciador comunicará aos órgãos e às 
entidades que tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços para que avaliem 
a conveniência e a oportunidade de diligenciarem negociação com vistas à alteração contratual, 
observado o disposto no art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021. 

7.2. Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o fornecedor não 
poder cumprir as obrigações estabelecidas na ata, será facultado ao fornecedor requerer ao 
gerenciador a alteração do preço registrado, mediante comprovação de fato superveniente que 
supostamente o impossibilite de cumprir o compromisso. 

7.2.1. Neste caso, o fornecedor encaminhará, juntamente com o pedido de alteração, a 
documentação comprobatória ou a planilha de custos que demonstre a inviabilidade do preço 
registrado em relação às condições inicialmente pactuadas. 

7.2.2. Não hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que inviabilize o 
preço registrado, o pedido será indeferido pelo órgão ou entidade gerenciadora e o fornecedor 
deverá cumprir as obrigações estabelecidas na ata, sob pena de cancelamento do seu registro, nos 
termos do item 9.1, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e na legislação 
aplicável. 

7.2.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do item anterior, o 
gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para 
verificar se aceitam manter seus preços registrados, observado o disposto no item 5.7. 

7.2.4. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao 
cancelamento da ata de registro de preços, nos termos do item 9.4, e adotará as medidas cabíveis 
para a obtenção da contratação mais vantajosa. 

7.2.5. Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado que inviabilize o preço 
registrado, conforme previsto no item 7.2 e no item 7.2.1, o órgão ou entidade gerenciadora 
atualizará o preço registrado, de acordo com a realidade dos valores praticados pelo mercado. 

7.2.6. O órgão ou entidade gerenciadora comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem firmado 
contratos decorrentes da ata de registro de preços sobre a efetiva alteração do preço registrado, 
para que avaliem a necessidade de alteração contratual, observado o disposto no art. 124 da Lei 
nº 14.133, de 2021. 

 

 

8. REMANEJAMENTO DAS QUANTIDADES REGISTRADAS NA ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS 

8.1. As quantidades previstas para os itens com preços registrados nas atas de registro de preços 
poderão ser remanejadas pelo órgão ou entidade gerenciadora entre os órgãos ou as entidades 
participantes e não participantes do registro de preços. 

8.2. O remanejamento somente poderá ser feito: 

8.2.1. De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade participante; ou 

8.2.2. De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não participante. 

8.3. O órgão ou entidade gerenciadora que tiver estimado as quantidades que pretende contratar 
será considerado participante para efeito do remanejamento. 
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8.4. Na hipótese de remanejamento de órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não 
participante, serão observados os limites previstos no art. 32 do Decreto nº 11.462, de 2023. 

8.5. Competirá ao órgão ou à entidade gerenciadora autorizar o remanejamento solicitado, com a 
redução do quantitativo inicialmente informado pelo órgão ou pela entidade participante, desde que 
haja prévia anuência do órgão ou da entidade que sofrer redução dos quantitativos informados. 

8.6. Caso o remanejamento seja feito entre órgãos ou entidades dos Estados, do Distrito Federal ou 
de Municípios distintos, caberá ao fornecedor beneficiário da ata de registro de preços, observadas as 
condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento decorrente do 
remanejamento dos itens. 

8.7. Na hipótese da compra centralizada, não havendo indicação pelo órgão ou pela entidade 
gerenciadora, dos quantitativos dos participantes da compra centralizada, nos termos do item 8.3, a 
distribuição das quantidades para a execução descentralizada será por meio do remanejamento. 

 

9. CANCELAMENTO DO REGISTRO DO LICITANTE VENCEDOR E DOS PREÇOS 
REGISTRADOS 

9.1. O registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o fornecedor: 

9.1.1. Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo justificado; 

9.1.2. Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela 
Administração sem justificativa razoável; 

9.1.3. Não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista no artigo 27, § 2º, do 
Decreto nº 11.462, de 2023; ou 

9.1.4. Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021. 

9.1.4.1. Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 
da Lei nº 14.133, de 2021, caso a penalidade aplicada ao fornecedor não ultrapasse o prazo de vigência 
da ata de registro de preços, poderá o órgão ou a entidade gerenciadora poderá, mediante decisão 
fundamentada, decidir pela manutenção do registro de preços, vedadas contratações derivadas da ata 
enquanto perdurarem os efeitos da sanção. 

9.2. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas no item 9.1 será formalizado por despacho 
do órgão ou da entidade gerenciadora, garantidos os princípios do contraditório e da ampla defesa. 

9.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão ou a entidade gerenciadora 
poderá convocar os licitantes que compõem o cadastro de reserva, observada a ordem de classificação. 

9.4. O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado  pelo  gerenciador,  em determinada 
ata de registro de preços, total ou parcialmente, nas seguintes hipóteses, desde que devidamente 
comprovadas e justificadas: 

9.4.1. Por razão de interesse público; 

9.4.2. A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou 

9.4.3. Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de mercado 
tornar-se superior ou inferior ao preço registrado, nos termos do artigos 26, § 3º e 27, § 4º, ambos 
do Decreto nº 11.462, de 2023. 

10. DAS PENALIDADES 

10.1. O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades 
estabelecidas no edital nº 90001/2024-CRO/12. 

10.1.1. As sanções também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva no registro de preços 
que, convocados, não honrarem o compromisso assumido injustificadamente após terem assinado 
a ata. 

10.2. É da competência do gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do descumprimento 
do pactuado nesta ata de registro de preço (art. 7º, inc. XIV, do Decreto nº 11.462, de 2023), exceto 
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nas hipóteses em que o descumprimento disser respeito às contratações dos órgãos ou entidade 
participante, caso no qual caberá ao respectivo órgão participante a aplicação da penalidade (art. 8º, 
inc. IX, do Decreto nº 11.462, de 2023). 

10.3. O órgão ou entidade participante deverá comunicar ao órgão gerenciador qualquer das 
ocorrências previstas no item 9.1, dada a necessidade de instauração de procedimento para 
cancelamento do registro do fornecedor. 

11. CONDIÇÕES GERAIS 

11.1. As condições gerais de execução do objeto, tais como os prazos para entrega e recebimento, as 
obrigações da Administração e do fornecedor registrado, penalidades e demais condições do ajuste, 
encontram-se definidos no Termo de Referência,  anexo  ao  edital   nº 90001/2024-CRO/12. 

11.2. No caso de adjudicação por preço global de grupo de itens, só será admitida a contratação de 
parte de itens do grupo se houver prévia pesquisa de mercado e demonstração de sua vantagem para 
o órgão ou a entidade. 

Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em 01 (uma) vias de igual teor, que, 
depois de lida e achada em ordem, vai assinada pelas partes e encaminhada cópia aos demais órgãos 
participantes. 

Manaus-AM, 18 de setembro de 2024 

 

 

 Assinaturas 

 

 
 

FABIO BARROS DE SOUSA – Tenente Coronel 
Chefe da Comissão Regional de Obras/12 

Representante legal do órgão gerenciador 

 

 

 

 
LUIZ GUSTAVO DIAS DE OLIVEIRA  

CPF: 015.644.242-60 
 Representante legal do fornecedor registrado 
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MINISTÉRIO DA DEFESA 
EXÉRCITO  BRASILEIRO 

COMISSÃO REGIONAL DE OBRAS 12 
(Comissão Coronel Paulo Nunes Leal) 

Processo Administrativo n° 64333.0004772024-91 
 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 007/2024-CRO/12. 
 
 
 

A União por intermédio da Comissão Regional de Obras da 12ª Região Militar, com sede Avenida 
Coronel Teixeira, 2061, Bairro Ponta Negra, na cidade de Manaus/AM, inscrito no CNPJ sob o nº 
09.583.415/0001-00, neste ato representada pelo Ordenador de Despesas, Tenente-Coronel FÁBIO 
BARROS DE SOUSA, nomeado pela Portaria nº 485, de 12 de maio de 2022, publicada no DOU nº 91, 
de 16 de maio de 2022, portador da Matrícula Funcional nº 013091084-7, doravante denominado  
CONTRATANTE,  e  a  empresa  MARTINS COMERCIO DE MATERIAIS DE CONSTRUCAO 
LTDA ,  inscrita  no  CNPJ/MF  sob  o  nº  04.214.268/0001-87, sediada na av. amizade, nº 1116 - 
centro- tabatinga-am, telefone: (97) 3412 2286 (92) 98127 2573 (92) 4141-8806, doravante designado 
CONTRATADA, neste ato representada por  JOAO GUALBERTO CAVALCANTE MARTINS, 
CPF 285.379.632-91, conforme atos constitutivos da empresa OU procuração apresentada nos 
autos, tendo em vista o que consta no Processo nº 01/2024 e em observância às disposições da Lei 
nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e demais legislação aplicável, resolvem celebrar o presente Termo 
de Contrato, decorrente do(a) Pregão nº 01/2024, mediante as cláusulas e condições a seguir 
enunciadas. 

1. DO OBJETO 

1.1. A presente Ata tem por objeto o registro de preços para a eventual contratação de m a t e r i a l  
d e  p i n t u r a , especificados nos itens de 01 à 78 do  Termo de Referência, anexo do edital de Licitação 
nº 90001/2024-CRO/12, que é parte integrante desta Ata, assim como as propostas cujos preços 
tenham sido registrados, independentemente de transcrição. 

2. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS 

2.1. O preço registrado, as especificações do objeto, as quantidades mínimas e máximas de cada 
item, fornecedor(es) e as demais condições ofertadas na(s) proposta(s) são as que seguem: 

 
MARTINS COMÉRCIO DE MATERIAIS DE CONSTRUÇÃO LTDA. av. amizade, nº 1116 - centro- 
tabatinga-am cnpj 04.214.268/0001-87 - inscricao estadual 04.168.646-2 fone: (97) 3412 2286 (92) 98127 
2573 (92) 4141-8806, e-mail: casamartins@hotmail.com / martinslicita@gmail.com. 
Item 
do 
TR  

Especificação Unid Quant 
Máxima

Quant 
Mínima

Valor 
Unitário 

Prazo garantia/ 
validade 

3 
broxa retangular para pintura largura 

15x19,5cm 
 2574 - 5,98 

90 dias 

6 
desempenadeira de aco dentada 12x25cm, 
dentes8x8mm, cabo fechado de madeira 

 2153 - 8,79 
90 dias  

11 fixador de cal (sache 150ml)  3850 - 1,00 
90 dias  

32 rolo de la de carneiro 23 cm (sem cabo)  7200 - 6,90 
90 dias  

49 
 

tinta látex acrílica standard (cor a 
combinar) (galão 3,6 l) 

 4780 - 39,00 
90 dias  
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2.2.   A listagem do cadastro de reserva referente ao presente registro de preços consta como anexo a 
esta Ata. 

 

3. ÓRGÃO(S) GERENCIADOR E PARTICIPANTE(S) 

3.1. O órgão gerenciador será a COMISSÃO REGIONAL DE OBRAS DA 12ª REG MILITAR 
UASG 160017. 

3.2. São órgãos e entidades públicas participantes do registro de preços: 

 

Ord Órgão Gerenciador (UGG) 

UGG 
COMISSÃO REGIONAL DE OBRAS DA 12ª REGIÃO MILITAR (CRO/12) (UASG 
160017) – Av Pedro Teixeira, 2061, Ponta Negra, Manaus-AM, 69037-000 (Telefone/FAX: (92) 
3238-7514) (e-mail: licitacro12@gmail.com) 

Ord Órgãos Participantes (UGP) 

1 
COMANDO MILITAR DA AMAZÔNIA (CMA) (UASG 160016) – Av. Coronel Teixeira, 4715, Ponta 
Negra, 69037-000, Manaus – AM (Telefone/FAX: (92) 3659-1189) (e-mail: almox@cma.eb.mil.br) 

2 
COMPANHIA DE COMANDO DO COMANDO MILITAR DA AMAZÔNIA (Cia C CMA) (UASG 
160016) – Av. Coronel Teixeira, 4715, Ponta Negra, 69037-000, Manaus – AM (Telefone/FAX: (92) 3659-
2185) (e-mail: fisc.adm.ernesto@hotmail.com) 

3 
4º CENTRO DE TELEMÁTICA DE ÁREA (4º CTA) (UASG 160016) – Av Coronel Teixeira, 4715, 
Ponta Negra, Manaus-AM, 69.037-000 (Telefone/FAX: (92) 3659-1074) (e-mail: slc@4cta.eb.mil.br) 

4 
4º BATALHÃO DE INTELIGÊNCIA MILITAR (4º BIM) (UASG 160016) – Estrada da Ponta Negra, 
4715-A, Ponta Negra, Manaus – AM, 69037-000 (Telefone/FAX: (92) 9238-5567) (e-mail: 
4ciaintlg.salc@gmail.com) 

5 
7º BATALHÃO DE POLÍCIA DO EXÉRCITO (7º BPE) (UASG 160016) – Av. São Jorge, 1944, 
Compensa I, Manaus – AM, 69030-480 (Telefone/FAX: (92) 99307-7301) (e-mail: 
almoxarifado7bpe@hotmail.com) 

6 
3ª COMPANHIA DE FORÇAS ESPECIAIS (3ª Cia FE) (UASG 160016) – Av Coronel Teixeira, 8148 
– Compensa, Manaus – AM, 69037-000 (Telefone/FAX: (92) 3659-1099) (e-mail: 3ciafesp@gmail.com) 

7 
1º BATALHÃO DE COMUNICAÇÕES E GUERRA ELETRÔNICA DE SELVA (1º B Com GE Sl) 
(UASG 160016) – Av. Coronel Teixeira, 5345 - Compensa, Manaus - AM, 69037-000 (Telefone/FAX: (92) 
3659-1272) (e-mail: salc1bcomesl@gmail.com) 

8 
12º GRUPO DE ARTILHARIA ANTIAÉREA DE SELVA (12º GAAAe Sl) (UASG 160016) – Av. 
Coronel Teixeira, 5165, Ponta Negra, Manaus – AM, 69037-000 (Telefone/FAX: (92) 3659-1293) 

9 
2º GRUPAMENTO DE ENGENHARIA (2º Gpt E) (UASG 160015) – Av. Coronel Teixeira, 6800, Ponta 
Negra, 69037-000, Manaus – AM (Telefone/FAX: (92) 3659-1051) (e-mail: 
almox2grupamento@hotmail.com) 

10 
4º BATALHÃO DE AVIAÇÃO DO EXÉRCITO (4º BAVEx) (UASG 160007) – Estrada do Paredão, 
S/N, Colônia Oliveira Machado, Manaus- AM, 69074-160 (Telefone/FAX: (92) 3301-5691) (e-mail: 
ebbavexalmox@hotmail.com) 
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11 
HOSPITAL MILITAR DE ÁREA DE MANAUS (HMAM) (UASG 160020) – Rua Professor Ernani 
Simão, 1421, Cachoeirinha, Manaus- AM, 69065-060 (Telefone/FAX: (92) 2126-2017) (e-mail: 
almoxarifado_hmam@hotmail.com) 

12 
4º CENTRO DE GEOINFORMAÇÃO (4º C Geo) (UASG 160011) – Av Marechal Bitencourt, 97, Santo 
Antônio, Manaus-AM, 69.026-160 (Telefone/FAX: (92) 3213-7019) 

13 
COMANDO DA 12ª REGIÃO MILITAR (12ª RM) (UASG 160014) – Av. Coronel Teixeira, 6165, Ponta 
Negra, 69037-000, Manaus – AM, entrada pelo CECMA (Telefone/FAX: (92) 3659-1217) (e-mail: 
almoxarifado@12rm.eb.mil.br) 

14 
CENTRO DE INSTRUÇÃO DE GUERRA NA SELVA (CIGS) (UASG 160012) – Av. São Jorge, 750, 
São Jorge, Manaus-AM, 69033-000 (Telefone/FAX: (92) 2125-6400) (e-mail: cigc@cigs.eb.mil.br) 

15 
COLÉGIO MILITAR DE MANAUS (CMM) (UASG 160013) – Rua José Clemente, 157, Centro, 
Manaus-AM, 69010-070 (Telefone/FAX: (92) 3633-3555) (e-mail: salc.cmmanaus@gmail.com) 

16 
CENTRO DE EMBARCAÇÕES DO COMANDO MILITAR DA AMAZÔNIA (CECMA) (UASG 
160008) – Av Coronel Teixeira, 6123, Ponta Negra, Manaus-AM, 69037-010 (Telefone/FAX: (92) 96591-
7889) (e-mail: almox.cecma@outlook.com) 

17 
PARQUE REGIONAL DE MANUTENÇÃO DA 12ª REGIÃO MILITAR (Pq R Mnt/12) (UASG 
160021) – Av dos Expedicionários, 1985, Compensa I, Manaus-AM, 69030-480 (Telefone/FAX: (92) 3656-
2223) (e-mail: parque.salc@yahoo.com.br) 

18 
1º BATALHÃO DE INFANTARIA DE SELVA (AEROMÓVEL) (1º BIS Ae) (UASG 160006) – Av 
São Jorge, nº 650, Bairro São Jorge, Manaus-AM, 69033-000 (Telefone/FAX: (92) 3625-1389) (e-mail: 
comsoc@1bis.eb.mil.br) 

19 
12º BATALHÃO DE SUPRIMENTO (12º B Sup) (UASG 160018) – Rua Marechal Bittencourt, nº 55, 
Bairro Santo Antônio, Manaus-AM, 69029-290 (Telefone/FAX: (92) 98275-3230) (e-mail: 
almox.12bsup@Hotmail.com) 

4. DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

4.1. Não será admitida a adesão à ata de registro de preços decorrente desta licitação ou desta 
contratação direta, conforme justificativa apresentada nos estudos técnicos preliminares. 

4.2. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados na ata de registro de preços. 
 

5. VALIDADE, FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E CADASTRO RESERVA 

5.1. A validade da Ata de Registro de Preços será de 1 (um) ano, contado a partir do primeiro dia 
útil subsequente à data de divulgação no PNCP, podendo ser prorrogada por igual período, mediante 
a anuência do fornecedor, desde que comprovado o preço vantajoso. 

5.1.1. O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência estabelecida no próprio 
instrumento contratual e observará no momento da contratação e a cada exercício financeiro a 
disponibilidade de créditos orçamentários, bem como a previsão no plano plurianual, quando 
ultrapassar 1 (um) exercício financeiro. 

5.1.2. Na formalização do contrato ou do instrumento substituto deverá haver a indicação da 
disponibilidade dos créditos orçamentários respectivos. 

5.2. A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada pelo órgão ou pela 
entidade interessada por intermédio de instrumento contratual, emissão de nota de empenho de 
despesa, autorização de compra ou outro instrumento hábil, conforme o art. 95 da Lei nº 14.133, de 
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2021. 

5.2.1. O instrumento contratual de que trata o item 5.2. deverá ser assinado no prazo de validade 
da ata de registro de preços. 

5.3. Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser alterados, observado o 
art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021. 

5.4. Após a homologação da licitação ou da contratação direta, deverão ser observadas as seguintes 
condições para formalização da ata de registro de preços: 

5.4.1. Serão registrados na ata os preços e os quantitativos do adjudicatário, devendo ser 
observada a possibilidade de o licitante oferecer ou não proposta em quantitativo inferior ao máximo 
previsto no edital nº 90001/2024-CRO/12 e se obrigar nos limites dela; 

5.4.2. Será incluído na ata, na forma de anexo, o registro dos licitantes ou dos fornecedores que: 

5.4.2.1. Aceitarem  cotar  os  bens,  as  obras  ou  os  serviços  com  preços  iguais  aos  do 
adjudicatário, observada a classificação da licitação; e 

5.4.2.2. Mantiverem sua proposta original. 

5.4.3. Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou dos 
fornecedores registrados na ata. 

5.5. O registro a que se refere o item 5.4.2 tem por objetivo a formação de cadastro de reserva para 
o caso de impossibilidade de atendimento pelo signatário da ata. 

5.6. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem reduzir suas 
propostas para o preço do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua proposta original. 

5.7. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva a que se refere o item 5.4.2.2 
somente será efetuada quando houver necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas 
seguintes hipóteses: 

5.7.1. Quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas 
condições estabelecidos no edital nº 90001/2024-CRO/12; e 

5.7.2. Quando houver o cancelamento do registro do licitante ou do registro de preços nas 
hipóteses previstas no item 9. 

5.8. O preço registrado com indicação dos licitantes e fornecedores será divulgado no PNCP e ficará 
disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços. 

5.9. Após a homologação da licitação ou da contratação direta, o licitante mais bem classificado ou 
o fornecedor, no caso da contratação direta, será convocado para assinar a ata de registro de preços, 
no prazo e nas condições estabelecidos no edital de licitação ou no aviso de contratação direta, sob 
pena de decair o direito, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021. 

5.9.1. O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, mediante 
solicitação do licitante ou fornecedor convocado, desde que apresentada dentro do prazo, 
devidamente justificada, e que a justificativa seja aceita pela Administração. 

5.10.   A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital e disponibilizada no 
Sistema de Registro de Preços. 

5.11. Quando o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições 
estabelecidos no edital ou no aviso de contratação, e observado o disposto no item 5.7, observando o 
item 5.7 e subitens, fica facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes do cadastro 
de reserva, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas condições propostas pelo 
primeiro classificado. 

5.12. Na hipótese de nenhum dos licitantes que trata o item 5.4.2.1, aceitar a contratação nos termos 
do item anterior, a Administração, observados o valor estimado e sua eventual atualização nos termos 
do edital nº 90001/2024-CRO/12, poderá: 

5.12.1. Convocar para negociação os demais licitantes ou fornecedores remanescentes cujos 
preços foram registrados sem redução, observada a ordem de classificação, com vistas à obtenção 
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de preço melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário; ou 

5.12.2. Adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes ou fornecedores 
remanescentes, atendida a ordem classificatória, quando frustrada a negociação de melhor 
condição. 

5.13.    A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições 
estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação 
específica para a aquisição pretendida, desde que devidamente justificada. 

6. ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS 

6.1. Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual redução 
dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras ou dos serviços 
registrados, nas seguintes situações: 

6.1.1. Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos 
imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal 
como pactuada, nos termos da alínea “d” do inciso II do caput do art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021; 

6.1.2. Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou a 
superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados; 

6.1.3.  Na hipótese de previsão no edital ou no aviso de contratação direta de cláusula de 
reajustamento ou repactuação sobre os preços registrados, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021. 

6.1.3.1. No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem da anualidade e o índice 
previstos para a contratação; 

6.1.3.2. No caso da repactuação, poderá ser a pedido do interessado, conforme critérios 
definidos para a contratação. 

7. NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS 

7.1. Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo 
superveniente, o órgão ou entidade gerenciadora convocará o fornecedor para negociar a redução do 
preço registrado. 

7.1.1. Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o fornecedor será 
liberado do compromisso assumido quanto ao item registrado, sem aplicação de penalidades 
administrativas. 

7.1.2. Na hipótese prevista no item anterior, o gerenciador convocará os fornecedores do 
cadastro de reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam reduzir seus preços aos 
valores de mercado e não convocará os licitantes ou fornecedores que tiveram seu registro cancelado. 

7.1.3. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao 
cancelamento da ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção de 
contratação mais vantajosa. 

7.1.4. Na hipótese de redução do preço registrado, o gerenciador comunicará aos órgãos e às 
entidades que tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços para que avaliem 
a conveniência e a oportunidade de diligenciarem negociação com vistas à alteração contratual, 
observado o disposto no art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021. 

7.2. Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o fornecedor não 
poder cumprir as obrigações estabelecidas na ata, será facultado ao fornecedor requerer ao 
gerenciador a alteração do preço registrado, mediante comprovação de fato superveniente que 
supostamente o impossibilite de cumprir o compromisso. 

7.2.1. Neste caso, o fornecedor encaminhará, juntamente com o pedido de alteração, a 
documentação comprobatória ou a planilha de custos que demonstre a inviabilidade do preço 
registrado em relação às condições inicialmente pactuadas. 

7.2.2. Não hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que inviabilize o 
preço registrado, o pedido será indeferido pelo órgão ou entidade gerenciadora e o fornecedor 
deverá cumprir as obrigações estabelecidas na ata, sob pena de cancelamento do seu registro, nos 
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termos do item 9.1, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e na legislação 
aplicável. 

7.2.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do item anterior, o 
gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para 
verificar se aceitam manter seus preços registrados, observado o disposto no item 5.7. 

7.2.4. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao 
cancelamento da ata de registro de preços, nos termos do item 9.4, e adotará as medidas cabíveis 
para a obtenção da contratação mais vantajosa. 

7.2.5. Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado que inviabilize o preço 
registrado, conforme previsto no item 7.2 e no item 7.2.1, o órgão ou entidade gerenciadora 
atualizará o preço registrado, de acordo com a realidade dos valores praticados pelo mercado. 

7.2.6. O órgão ou entidade gerenciadora comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem firmado 
contratos decorrentes da ata de registro de preços sobre a efetiva alteração do preço registrado, 
para que avaliem a necessidade de alteração contratual, observado o disposto no art. 124 da Lei 
nº 14.133, de 2021. 

 

 

8. REMANEJAMENTO DAS QUANTIDADES REGISTRADAS NA ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS 

8.1. As quantidades previstas para os itens com preços registrados nas atas de registro de preços 
poderão ser remanejadas pelo órgão ou entidade gerenciadora entre os órgãos ou as entidades 
participantes e não participantes do registro de preços. 

8.2. O remanejamento somente poderá ser feito: 

8.2.1. De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade participante; ou 

8.2.2. De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não participante. 

8.3. O órgão ou entidade gerenciadora que tiver estimado as quantidades que pretende contratar 
será considerado participante para efeito do remanejamento. 

8.4. Na hipótese de remanejamento de órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não 
participante, serão observados os limites previstos no art. 32 do Decreto nº 11.462, de 2023. 

8.5. Competirá ao órgão ou à entidade gerenciadora autorizar o remanejamento solicitado, com a 
redução do quantitativo inicialmente informado pelo órgão ou pela entidade participante, desde que 
haja prévia anuência do órgão ou da entidade que sofrer redução dos quantitativos informados. 

8.6. Caso o remanejamento seja feito entre órgãos ou entidades dos Estados, do Distrito Federal ou 
de Municípios distintos, caberá ao fornecedor beneficiário da ata de registro de preços, observadas as 
condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento decorrente do 
remanejamento dos itens. 

8.7. Na hipótese da compra centralizada, não havendo indicação pelo órgão ou pela entidade 
gerenciadora, dos quantitativos dos participantes da compra centralizada, nos termos do item 8.3, a 
distribuição das quantidades para a execução descentralizada será por meio do remanejamento. 

 

9. CANCELAMENTO DO REGISTRO DO LICITANTE VENCEDOR E DOS PREÇOS 
REGISTRADOS 

9.1. O registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o fornecedor: 

9.1.1. Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo justificado; 

9.1.2. Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela 
Administração sem justificativa razoável; 

9.1.3. Não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista no artigo 27, § 2º, do 
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Decreto nº 11.462, de 2023; ou 

9.1.4. Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021. 

9.1.4.1. Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 
da Lei nº 14.133, de 2021, caso a penalidade aplicada ao fornecedor não ultrapasse o prazo de vigência 
da ata de registro de preços, poderá o órgão ou a entidade gerenciadora poderá, mediante decisão 
fundamentada, decidir pela manutenção do registro de preços, vedadas contratações derivadas da ata 
enquanto perdurarem os efeitos da sanção. 

9.2. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas no item 9.1 será formalizado por despacho 
do órgão ou da entidade gerenciadora, garantidos os princípios do contraditório e da ampla defesa. 

9.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão ou a entidade gerenciadora 
poderá convocar os licitantes que compõem o cadastro de reserva, observada a ordem de classificação. 

9.4. O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado  pelo  gerenciador,  em determinada 
ata de registro de preços, total ou parcialmente, nas seguintes hipóteses, desde que devidamente 
comprovadas e justificadas: 

9.4.1. Por razão de interesse público; 

9.4.2. A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou 

9.4.3. Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de mercado 
tornar-se superior ou inferior ao preço registrado, nos termos do artigos 26, § 3º e 27, § 4º, ambos 
do Decreto nº 11.462, de 2023. 

10. DAS PENALIDADES 

10.1. O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades 
estabelecidas no edital nº 90001/2024-CRO/12. 

10.1.1. As sanções também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva no registro de preços 
que, convocados, não honrarem o compromisso assumido injustificadamente após terem assinado 
a ata. 

10.2. É da competência do gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do descumprimento 
do pactuado nesta ata de registro de preço (art. 7º, inc. XIV, do Decreto nº 11.462, de 2023), exceto 
nas hipóteses em que o descumprimento disser respeito às contratações dos órgãos ou entidade 
participante, caso no qual caberá ao respectivo órgão participante a aplicação da penalidade (art. 8º, 
inc. IX, do Decreto nº 11.462, de 2023). 

10.3. O órgão ou entidade participante deverá comunicar ao órgão gerenciador qualquer das 
ocorrências previstas no item 9.1, dada a necessidade de instauração de procedimento para 
cancelamento do registro do fornecedor. 

11. CONDIÇÕES GERAIS 

11.1. As condições gerais de execução do objeto, tais como os prazos para entrega e recebimento, as 
obrigações da Administração e do fornecedor registrado, penalidades e demais condições do ajuste, 
encontram-se definidos no Termo de Referência,  anexo  ao  edital   nº 90001/2024-CRO/12. 

11.2. No caso de adjudicação por preço global de grupo de itens, só será admitida a contratação de 
parte de itens do grupo se houver prévia pesquisa de mercado e demonstração de sua vantagem para 
o órgão ou a entidade. 
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Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em 01 (uma) vias de igual teor, que, 
depois de lida e achada em ordem, vai assinada pelas partes e encaminhada cópia aos demais órgãos 
participantes. 

Manaus-AM, 17 de setembro de 2024 

 

 

 Assinaturas 

 

 

 
 

FABIO BARROS DE SOUSA – Tenente Coronel 
Chefe da Comissão Regional de Obras/12 

Representante legal do órgão gerenciador 

 

 

 

 
JOAO GUALBERTO CAVALCANTE MARTINS  

CPF: 285.379.632-91 
 Representante legal do fornecedor registrado 
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MINISTÉRIO DA DEFESA 
EXÉRCITO  BRASILEIRO 

COMISSÃO REGIONAL DE OBRAS 12 
(Comissão Coronel Paulo Nunes Leal) 

Processo Administrativo n° 64333.0004772024-91 
 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 008/2024-CRO/12. 
 
 
 

A União por intermédio da Comissão Regional de Obras da 12ª Região Militar, com sede Avenida 
Coronel Teixeira, 2061, Bairro Ponta Negra, na cidade de Manaus/AM, inscrito no CNPJ sob o nº 
09.583.415/0001-00, neste ato representada pelo Ordenador de Despesas, Tenente-Coronel FÁBIO 
BARROS DE SOUSA, nomeado pela Portaria nº 485, de 12 de maio de 2022, publicada no DOU nº 91, 
de 16 de maio de 2022, portador da Matrícula Funcional nº 013091084-7, doravante denominado  
CONTRATANTE,  e  a  empresa  W. G. SAMPAIO LTDA,  inscrita  no  CNPJ/MF  sob  o  nº  
45.094.071/0001-39, sediada na Av. Djalma Batista, 98, sala 1b subsolo Bairro Parque 10, Manaus-Am, CEP 
69055-038, telefone (92) 99293-3697, doravante designado CONTRATADA, neste ato representada por  
WESLEY GAMA SAMPAIO CPF 922.639.172-68  , conforme atos constitutivos da empresa OU 
procuração apresentada nos autos, tendo em vista o que consta no Processo nº 01/2024 e em 
observância às disposições da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e demais legislação aplicável, 
resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente do(a) Pregão nº 01/2024, mediante as 
cláusulas e condições a seguir enunciadas. 

1. DO OBJETO 

1.1. A presente Ata tem por objeto o registro de preços para a eventual contratação de m a t e r i a l  
d e  p i n t u r a , especificados nos itens de 01 à 78 do  Termo de Referência, anexo do edital de Licitação 
nº 90001/2024-CRO/12, que é parte integrante desta Ata, assim como as propostas cujos preços 
tenham sido registrados, independentemente de transcrição. 

2. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS 

2.1. O preço registrado, as especificações do objeto, as quantidades mínimas e máximas de cada 
item, fornecedor(es) e as demais condições ofertadas na(s) proposta(s) são as que seguem: 

 
W. G. SAMPAIO LTDA,  inscrita  no  CNPJ/MF  sob  o  nº  45.094.071/0001-39, sediada na Av. Djalma 
Batista, 98, sala 1b subsolo Bairro Parque 10, Manaus-Am, CEP 69055-038, telefone (92) 99293-3697 
Email: wgsampaio2@gmail.com  

Item 
do 
TR  

Especificação Unid Quant 
Máxima

Quant 
Mínima

Valor 
Unitário 

Prazo garantia/ 
validade 

4 cal hidratada para pintura (saco 10kg) UN 6215  - 14,00 
90 dias  

14 
impermeabilizante incolor para tratamento 
de fachadas e telhas, base silicone (lata 18l)

LT 2345 - 259,00 
90 dias  

 
2.2.   A listagem do cadastro de reserva referente ao presente registro de preços consta como anexo a 
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esta Ata. 
 

3. ÓRGÃO(S) GERENCIADOR E PARTICIPANTE(S) 

3.1. O órgão gerenciador será a COMISSÃO REGIONAL DE OBRAS DA 12ª REG MILITAR 
UASG 160017. 

3.2. São órgãos e entidades públicas participantes do registro de preços: 

 

Ord Órgão Gerenciador (UGG) 

UGG 
COMISSÃO REGIONAL DE OBRAS DA 12ª REGIÃO MILITAR (CRO/12) (UASG 
160017) – Av Pedro Teixeira, 2061, Ponta Negra, Manaus-AM, 69037-000 (Telefone/FAX: (92) 
3238-7514) (e-mail: licitacro12@gmail.com) 

Ord Órgãos Participantes (UGP) 

1 
COMANDO MILITAR DA AMAZÔNIA (CMA) (UASG 160016) – Av. Coronel Teixeira, 4715, Ponta 
Negra, 69037-000, Manaus – AM (Telefone/FAX: (92) 3659-1189) (e-mail: almox@cma.eb.mil.br) 

2 
COMPANHIA DE COMANDO DO COMANDO MILITAR DA AMAZÔNIA (Cia C CMA) (UASG 
160016) – Av. Coronel Teixeira, 4715, Ponta Negra, 69037-000, Manaus – AM (Telefone/FAX: (92) 3659-
2185) (e-mail: fisc.adm.ernesto@hotmail.com) 

3 
4º CENTRO DE TELEMÁTICA DE ÁREA (4º CTA) (UASG 160016) – Av Coronel Teixeira, 4715, 
Ponta Negra, Manaus-AM, 69.037-000 (Telefone/FAX: (92) 3659-1074) (e-mail: slc@4cta.eb.mil.br) 

4 
4º BATALHÃO DE INTELIGÊNCIA MILITAR (4º BIM) (UASG 160016) – Estrada da Ponta Negra, 
4715-A, Ponta Negra, Manaus – AM, 69037-000 (Telefone/FAX: (92) 9238-5567) (e-mail: 
4ciaintlg.salc@gmail.com) 

5 
7º BATALHÃO DE POLÍCIA DO EXÉRCITO (7º BPE) (UASG 160016) – Av. São Jorge, 1944, 
Compensa I, Manaus – AM, 69030-480 (Telefone/FAX: (92) 99307-7301) (e-mail: 
almoxarifado7bpe@hotmail.com) 

6 
3ª COMPANHIA DE FORÇAS ESPECIAIS (3ª Cia FE) (UASG 160016) – Av Coronel Teixeira, 8148 
– Compensa, Manaus – AM, 69037-000 (Telefone/FAX: (92) 3659-1099) (e-mail: 3ciafesp@gmail.com) 

7 
1º BATALHÃO DE COMUNICAÇÕES E GUERRA ELETRÔNICA DE SELVA (1º B Com GE Sl) 
(UASG 160016) – Av. Coronel Teixeira, 5345 - Compensa, Manaus - AM, 69037-000 (Telefone/FAX: (92) 
3659-1272) (e-mail: salc1bcomesl@gmail.com) 

8 
12º GRUPO DE ARTILHARIA ANTIAÉREA DE SELVA (12º GAAAe Sl) (UASG 160016) – Av. 
Coronel Teixeira, 5165, Ponta Negra, Manaus – AM, 69037-000 (Telefone/FAX: (92) 3659-1293) 

9 
2º GRUPAMENTO DE ENGENHARIA (2º Gpt E) (UASG 160015) – Av. Coronel Teixeira, 6800, Ponta 
Negra, 69037-000, Manaus – AM (Telefone/FAX: (92) 3659-1051) (e-mail: 
almox2grupamento@hotmail.com) 

10 
4º BATALHÃO DE AVIAÇÃO DO EXÉRCITO (4º BAVEx) (UASG 160007) – Estrada do Paredão, 
S/N, Colônia Oliveira Machado, Manaus- AM, 69074-160 (Telefone/FAX: (92) 3301-5691) (e-mail: 
ebbavexalmox@hotmail.com) 
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11 
HOSPITAL MILITAR DE ÁREA DE MANAUS (HMAM) (UASG 160020) – Rua Professor Ernani 
Simão, 1421, Cachoeirinha, Manaus- AM, 69065-060 (Telefone/FAX: (92) 2126-2017) (e-mail: 
almoxarifado_hmam@hotmail.com) 

12 
4º CENTRO DE GEOINFORMAÇÃO (4º C Geo) (UASG 160011) – Av Marechal Bitencourt, 97, Santo 
Antônio, Manaus-AM, 69.026-160 (Telefone/FAX: (92) 3213-7019) 

13 
COMANDO DA 12ª REGIÃO MILITAR (12ª RM) (UASG 160014) – Av. Coronel Teixeira, 6165, Ponta 
Negra, 69037-000, Manaus – AM, entrada pelo CECMA (Telefone/FAX: (92) 3659-1217) (e-mail: 
almoxarifado@12rm.eb.mil.br) 

14 
CENTRO DE INSTRUÇÃO DE GUERRA NA SELVA (CIGS) (UASG 160012) – Av. São Jorge, 750, 
São Jorge, Manaus-AM, 69033-000 (Telefone/FAX: (92) 2125-6400) (e-mail: cigc@cigs.eb.mil.br) 

15 
COLÉGIO MILITAR DE MANAUS (CMM) (UASG 160013) – Rua José Clemente, 157, Centro, 
Manaus-AM, 69010-070 (Telefone/FAX: (92) 3633-3555) (e-mail: salc.cmmanaus@gmail.com) 

16 
CENTRO DE EMBARCAÇÕES DO COMANDO MILITAR DA AMAZÔNIA (CECMA) (UASG 
160008) – Av Coronel Teixeira, 6123, Ponta Negra, Manaus-AM, 69037-010 (Telefone/FAX: (92) 96591-
7889) (e-mail: almox.cecma@outlook.com) 

17 
PARQUE REGIONAL DE MANUTENÇÃO DA 12ª REGIÃO MILITAR (Pq R Mnt/12) (UASG 
160021) – Av dos Expedicionários, 1985, Compensa I, Manaus-AM, 69030-480 (Telefone/FAX: (92) 3656-
2223) (e-mail: parque.salc@yahoo.com.br) 

18 
1º BATALHÃO DE INFANTARIA DE SELVA (AEROMÓVEL) (1º BIS Ae) (UASG 160006) – Av 
São Jorge, nº 650, Bairro São Jorge, Manaus-AM, 69033-000 (Telefone/FAX: (92) 3625-1389) (e-mail: 
comsoc@1bis.eb.mil.br) 

19 
12º BATALHÃO DE SUPRIMENTO (12º B Sup) (UASG 160018) – Rua Marechal Bittencourt, nº 55, 
Bairro Santo Antônio, Manaus-AM, 69029-290 (Telefone/FAX: (92) 98275-3230) (e-mail: 
almox.12bsup@Hotmail.com) 

4. DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

4.1. Não será admitida a adesão à ata de registro de preços decorrente desta licitação ou desta 
contratação direta, conforme justificativa apresentada nos estudos técnicos preliminares. 

4.2. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados na ata de registro de preços. 
 

5. VALIDADE, FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E CADASTRO RESERVA 

5.1. A validade da Ata de Registro de Preços será de 1 (um) ano, contado a partir do primeiro dia 
útil subsequente à data de divulgação no PNCP, podendo ser prorrogada por igual período, mediante 
a anuência do fornecedor, desde que comprovado o preço vantajoso. 

5.1.1. O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência estabelecida no próprio 
instrumento contratual e observará no momento da contratação e a cada exercício financeiro a 
disponibilidade de créditos orçamentários, bem como a previsão no plano plurianual, quando 
ultrapassar 1 (um) exercício financeiro. 

5.1.2. Na formalização do contrato ou do instrumento substituto deverá haver a indicação da 
disponibilidade dos créditos orçamentários respectivos. 

5.2. A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada pelo órgão ou pela 
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entidade interessada por intermédio de instrumento contratual, emissão de nota de empenho de 
despesa, autorização de compra ou outro instrumento hábil, conforme o art. 95 da Lei nº 14.133, de 
2021. 

5.2.1. O instrumento contratual de que trata o item 5.2. deverá ser assinado no prazo de validade 
da ata de registro de preços. 

5.3. Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser alterados, observado o 
art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021. 

5.4. Após a homologação da licitação ou da contratação direta, deverão ser observadas as seguintes 
condições para formalização da ata de registro de preços: 

5.4.1. Serão registrados na ata os preços e os quantitativos do adjudicatário, devendo ser 
observada a possibilidade de o licitante oferecer ou não proposta em quantitativo inferior ao máximo 
previsto no edital nº 90001/2024-CRO/12 e se obrigar nos limites dela; 

5.4.2. Será incluído na ata, na forma de anexo, o registro dos licitantes ou dos fornecedores que: 

5.4.2.1. Aceitarem  cotar  os  bens,  as  obras  ou  os  serviços  com  preços  iguais  aos  do 
adjudicatário, observada a classificação da licitação; e 

5.4.2.2. Mantiverem sua proposta original. 

5.4.3. Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou dos 
fornecedores registrados na ata. 

5.5. O registro a que se refere o item 5.4.2 tem por objetivo a formação de cadastro de reserva para 
o caso de impossibilidade de atendimento pelo signatário da ata. 

5.6. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem reduzir suas 
propostas para o preço do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua proposta original. 

5.7. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva a que se refere o item 5.4.2.2 
somente será efetuada quando houver necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas 
seguintes hipóteses: 

5.7.1. Quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas 
condições estabelecidos no edital nº 90001/2024-CRO/12; e 

5.7.2. Quando houver o cancelamento do registro do licitante ou do registro de preços nas 
hipóteses previstas no item 9. 

5.8. O preço registrado com indicação dos licitantes e fornecedores será divulgado no PNCP e ficará 
disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços. 

5.9. Após a homologação da licitação ou da contratação direta, o licitante mais bem classificado ou 
o fornecedor, no caso da contratação direta, será convocado para assinar a ata de registro de preços, 
no prazo e nas condições estabelecidos no edital de licitação ou no aviso de contratação direta, sob 
pena de decair o direito, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021. 

5.9.1. O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, mediante 
solicitação do licitante ou fornecedor convocado, desde que apresentada dentro do prazo, 
devidamente justificada, e que a justificativa seja aceita pela Administração. 

5.10.   A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital e disponibilizada no 
Sistema de Registro de Preços. 

5.11. Quando o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições 
estabelecidos no edital ou no aviso de contratação, e observado o disposto no item 5.7, observando o 
item 5.7 e subitens, fica facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes do cadastro 
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de reserva, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas condições propostas pelo 
primeiro classificado. 

5.12. Na hipótese de nenhum dos licitantes que trata o item 5.4.2.1, aceitar a contratação nos termos 
do item anterior, a Administração, observados o valor estimado e sua eventual atualização nos termos 
do edital nº 90001/2024-CRO/12, poderá: 

5.12.1. Convocar para negociação os demais licitantes ou fornecedores remanescentes cujos 
preços foram registrados sem redução, observada a ordem de classificação, com vistas à obtenção 
de preço melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário; ou 

5.12.2. Adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes ou fornecedores 
remanescentes, atendida a ordem classificatória, quando frustrada a negociação de melhor 
condição. 

5.13.    A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições 
estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação 
específica para a aquisição pretendida, desde que devidamente justificada. 

6. ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS 

6.1. Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual redução 
dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras ou dos serviços 
registrados, nas seguintes situações: 

6.1.1. Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos 
imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal 
como pactuada, nos termos da alínea “d” do inciso II do caput do art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021; 

6.1.2. Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou a 
superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados; 

6.1.3.  Na hipótese de previsão no edital ou no aviso de contratação direta de cláusula de 
reajustamento ou repactuação sobre os preços registrados, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021. 

6.1.3.1. No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem da anualidade e o índice 
previstos para a contratação; 

6.1.3.2. No caso da repactuação, poderá ser a pedido do interessado, conforme critérios 
definidos para a contratação. 

7. NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS 

7.1. Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo 
superveniente, o órgão ou entidade gerenciadora convocará o fornecedor para negociar a redução do 
preço registrado. 

7.1.1. Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o fornecedor será 
liberado do compromisso assumido quanto ao item registrado, sem aplicação de penalidades 
administrativas. 

7.1.2. Na hipótese prevista no item anterior, o gerenciador convocará os fornecedores do 
cadastro de reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam reduzir seus preços aos 
valores de mercado e não convocará os licitantes ou fornecedores que tiveram seu registro cancelado. 

7.1.3. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao 
cancelamento da ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção de 
contratação mais vantajosa. 

7.1.4. Na hipótese de redução do preço registrado, o gerenciador comunicará aos órgãos e às 
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entidades que tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços para que avaliem 
a conveniência e a oportunidade de diligenciarem negociação com vistas à alteração contratual, 
observado o disposto no art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021. 

7.2. Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o fornecedor não 
poder cumprir as obrigações estabelecidas na ata, será facultado ao fornecedor requerer ao 
gerenciador a alteração do preço registrado, mediante comprovação de fato superveniente que 
supostamente o impossibilite de cumprir o compromisso. 

7.2.1. Neste caso, o fornecedor encaminhará, juntamente com o pedido de alteração, a 
documentação comprobatória ou a planilha de custos que demonstre a inviabilidade do preço 
registrado em relação às condições inicialmente pactuadas. 

7.2.2. Não hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que inviabilize o 
preço registrado, o pedido será indeferido pelo órgão ou entidade gerenciadora e o fornecedor 
deverá cumprir as obrigações estabelecidas na ata, sob pena de cancelamento do seu registro, nos 
termos do item 9.1, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e na legislação 
aplicável. 

7.2.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do item anterior, o 
gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para 
verificar se aceitam manter seus preços registrados, observado o disposto no item 5.7. 

7.2.4. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao 
cancelamento da ata de registro de preços, nos termos do item 9.4, e adotará as medidas cabíveis 
para a obtenção da contratação mais vantajosa. 

7.2.5. Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado que inviabilize o preço 
registrado, conforme previsto no item 7.2 e no item 7.2.1, o órgão ou entidade gerenciadora 
atualizará o preço registrado, de acordo com a realidade dos valores praticados pelo mercado. 

7.2.6. O órgão ou entidade gerenciadora comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem firmado 
contratos decorrentes da ata de registro de preços sobre a efetiva alteração do preço registrado, 
para que avaliem a necessidade de alteração contratual, observado o disposto no art. 124 da Lei 
nº 14.133, de 2021. 

 

 

8. REMANEJAMENTO DAS QUANTIDADES REGISTRADAS NA ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS 

8.1. As quantidades previstas para os itens com preços registrados nas atas de registro de preços 
poderão ser remanejadas pelo órgão ou entidade gerenciadora entre os órgãos ou as entidades 
participantes e não participantes do registro de preços. 

8.2. O remanejamento somente poderá ser feito: 

8.2.1. De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade participante; ou 

8.2.2. De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não participante. 

8.3. O órgão ou entidade gerenciadora que tiver estimado as quantidades que pretende contratar 
será considerado participante para efeito do remanejamento. 

8.4. Na hipótese de remanejamento de órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não 
participante, serão observados os limites previstos no art. 32 do Decreto nº 11.462, de 2023. 

8.5. Competirá ao órgão ou à entidade gerenciadora autorizar o remanejamento solicitado, com a 
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redução do quantitativo inicialmente informado pelo órgão ou pela entidade participante, desde que 
haja prévia anuência do órgão ou da entidade que sofrer redução dos quantitativos informados. 

8.6. Caso o remanejamento seja feito entre órgãos ou entidades dos Estados, do Distrito Federal ou 
de Municípios distintos, caberá ao fornecedor beneficiário da ata de registro de preços, observadas as 
condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento decorrente do 
remanejamento dos itens. 

8.7. Na hipótese da compra centralizada, não havendo indicação pelo órgão ou pela entidade 
gerenciadora, dos quantitativos dos participantes da compra centralizada, nos termos do item 8.3, a 
distribuição das quantidades para a execução descentralizada será por meio do remanejamento. 

 

9. CANCELAMENTO DO REGISTRO DO LICITANTE VENCEDOR E DOS PREÇOS 
REGISTRADOS 

9.1. O registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o fornecedor: 

9.1.1. Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo justificado; 

9.1.2. Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela 
Administração sem justificativa razoável; 

9.1.3. Não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista no artigo 27, § 2º, do 
Decreto nº 11.462, de 2023; ou 

9.1.4. Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021. 

9.1.4.1. Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 
da Lei nº 14.133, de 2021, caso a penalidade aplicada ao fornecedor não ultrapasse o prazo de vigência 
da ata de registro de preços, poderá o órgão ou a entidade gerenciadora poderá, mediante decisão 
fundamentada, decidir pela manutenção do registro de preços, vedadas contratações derivadas da ata 
enquanto perdurarem os efeitos da sanção. 

9.2. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas no item 9.1 será formalizado por despacho 
do órgão ou da entidade gerenciadora, garantidos os princípios do contraditório e da ampla defesa. 

9.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão ou a entidade gerenciadora 
poderá convocar os licitantes que compõem o cadastro de reserva, observada a ordem de classificação. 

9.4. O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado  pelo  gerenciador,  em determinada 
ata de registro de preços, total ou parcialmente, nas seguintes hipóteses, desde que devidamente 
comprovadas e justificadas: 

9.4.1. Por razão de interesse público; 

9.4.2. A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou 

9.4.3. Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de mercado 
tornar-se superior ou inferior ao preço registrado, nos termos do artigos 26, § 3º e 27, § 4º, ambos 
do Decreto nº 11.462, de 2023. 

10. DAS PENALIDADES 

10.1. O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades 
estabelecidas no edital nº 90001/2024-CRO/12. 

10.1.1. As sanções também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva no registro de preços 
que, convocados, não honrarem o compromisso assumido injustificadamente após terem assinado 
a ata. 
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10.2. É da competência do gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do descumprimento 
do pactuado nesta ata de registro de preço (art. 7º, inc. XIV, do Decreto nº 11.462, de 2023), exceto 
nas hipóteses em que o descumprimento disser respeito às contratações dos órgãos ou entidade 
participante, caso no qual caberá ao respectivo órgão participante a aplicação da penalidade (art. 8º, 
inc. IX, do Decreto nº 11.462, de 2023). 

10.3. O órgão ou entidade participante deverá comunicar ao órgão gerenciador qualquer das 
ocorrências previstas no item 9.1, dada a necessidade de instauração de procedimento para 
cancelamento do registro do fornecedor. 

11. CONDIÇÕES GERAIS 

11.1. As condições gerais de execução do objeto, tais como os prazos para entrega e recebimento, as 
obrigações da Administração e do fornecedor registrado, penalidades e demais condições do ajuste, 
encontram-se definidos no Termo de Referência,  anexo  ao  edital   nº 90001/2024-CRO/12. 

11.2. No caso de adjudicação por preço global de grupo de itens, só será admitida a contratação de 
parte de itens do grupo se houver prévia pesquisa de mercado e demonstração de sua vantagem para 
o órgão ou a entidade. 

Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em 01 (uma) vias de igual teor, que, 
depois de lida e achada em ordem, vai assinada pelas partes e encaminhada cópia aos demais órgãos 
participantes. 

Manaus-AM, 18 de setembro de 2024 

 

 

 Assinaturas 

 

 

 

 
 

FABIO BARROS DE SOUSA – Tenente Coronel 
Chefe da Comissão Regional de Obras/12 

Representante legal do órgão gerenciador 

 

 

 

 
WESLEY GAMA SAMPAIO  

CPF 922.639.172-68   
Representante legal do fornecedor registrado 

FABIO BARROS DE 
SOUSA:82878161
300

Assinado de forma digital por FABIO BARROS DE 
SOUSA:82878161300 
DN: c=BR, o=ICP-Brasil, ou=presencial, 
ou=34028316000103, ou=Secretaria da Receita 
Federal do Brasil - RFB, ou=ARCORREIOS, ou=RFB 
e-CPF A3, cn=FABIO BARROS DE 
SOUSA:82878161300 
Dados: 2024.09.18 13:43:16 -04'00'
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MINISTÉRIO DA DEFESA 
EXÉRCITO  BRASILEIRO 

COMISSÃO REGIONAL DE OBRAS 12 
(Comissão Coronel Paulo Nunes Leal) 

Processo Administrativo n° 64333.0004772024-91 
 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 009/2024-CRO/12. 
 
 
 
A União por intermédio da Comissão Regional de Obras da 12ª Região Militar, com sede Avenida 
Coronel Teixeira, 2061, Bairro Ponta Negra, na cidade de Manaus/AM, inscrito no CNPJ sob o nº 
09.583.415/0001-00, neste ato representada pelo Ordenador de Despesas, Tenente-Coronel FÁBIO 
BARROS DE SOUSA, nomeado pela Portaria nº 485, de 12 de maio de 2022, publicada no DOU nº 91, 
de 16 de maio de 2022, portador da Matrícula Funcional nº 013091084-7, doravante denominado  
CONTRATANTE,  e  a  empresa  S. N. CARIOCA LTDA,  inscrita  no  CNPJ/MF  sob  o  nº  
14.499.338/0001-44, sediada na rua belo horizonte, 150 sala c-07, Adrianopolis, Manaus-Am CEP: 69.057-
060, telefone: (92) 99177-1164 e (92) 98417-6611, doravante designado CONTRATADA, neste ato 
representada por  RICARDO ALVES DA ROCHA CPF 640.017.842-20, conforme atos 
constitutivos da empresa OU procuração apresentada nos autos, tendo em vista o que consta no 
Processo nº 01/2024 e em observância às disposições da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e demais 
legislação aplicável, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente do(a) Pregão nº 
01/2024, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas. 

1. DO OBJETO 

1.1. A presente Ata tem por objeto o registro de preços para a eventual contratação de m a t e r i a l  
d e  p i n t u r a , especificados nos itens de 01 à 78 do  Termo de Referência, anexo do edital de Licitação 
nº 90001/2024-CRO/12, que é parte integrante desta Ata, assim como as propostas cujos preços 
tenham sido registrados, independentemente de transcrição. 

2. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS 

2.1. O preço registrado, as especificações do objeto, as quantidades mínimas e máximas de cada 
item, fornecedor(es) e as demais condições ofertadas na(s) proposta(s) são as que seguem: 

 
S. N. CARIOCA LTDA,  inscrita  no  CNPJ/MF  sob  o  nº  14.499.338/0001-44, sediada na rua belo 
horizonte, 150 sala c-07, Adrianopolis, Manaus-Am CEP: 69.057-060, telefone: (92) 99177-1164 e (92) 
98417-6611 e snceireli@gmail.com 

Item 
do 
TR  

Especificação Unid Quant 
Máxima

Quant 
Mínima

Valor 
Unitário 

Prazo garantia/ 
validade 

10 
fita crepe rolo de 25mm x 50m  

 
UN 7660 - 4,20 

90 dias  

 
2.2.   A listagem do cadastro de reserva referente ao presente registro de preços consta como anexo a 
esta Ata. 

 

3. ÓRGÃO(S) GERENCIADOR E PARTICIPANTE(S) 
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3.1. O órgão gerenciador será a COMISSÃO REGIONAL DE OBRAS DA 12ª REG MILITAR 
UASG 160017. 

3.2. São órgãos e entidades públicas participantes do registro de preços: 

 

Ord Órgão Gerenciador (UGG) 

UGG 
COMISSÃO REGIONAL DE OBRAS DA 12ª REGIÃO MILITAR (CRO/12) (UASG 
160017) – Av Pedro Teixeira, 2061, Ponta Negra, Manaus-AM, 69037-000 (Telefone/FAX: (92) 
3238-7514) (e-mail: licitacro12@gmail.com) 

Ord Órgãos Participantes (UGP) 

1 
COMANDO MILITAR DA AMAZÔNIA (CMA) (UASG 160016) – Av. Coronel Teixeira, 4715, Ponta 
Negra, 69037-000, Manaus – AM (Telefone/FAX: (92) 3659-1189) (e-mail: almox@cma.eb.mil.br) 

2 
COMPANHIA DE COMANDO DO COMANDO MILITAR DA AMAZÔNIA (Cia C CMA) (UASG 
160016) – Av. Coronel Teixeira, 4715, Ponta Negra, 69037-000, Manaus – AM (Telefone/FAX: (92) 3659-
2185) (e-mail: fisc.adm.ernesto@hotmail.com) 

3 
4º CENTRO DE TELEMÁTICA DE ÁREA (4º CTA) (UASG 160016) – Av Coronel Teixeira, 4715, 
Ponta Negra, Manaus-AM, 69.037-000 (Telefone/FAX: (92) 3659-1074) (e-mail: slc@4cta.eb.mil.br) 

4 
4º BATALHÃO DE INTELIGÊNCIA MILITAR (4º BIM) (UASG 160016) – Estrada da Ponta Negra, 
4715-A, Ponta Negra, Manaus – AM, 69037-000 (Telefone/FAX: (92) 9238-5567) (e-mail: 
4ciaintlg.salc@gmail.com) 

5 
7º BATALHÃO DE POLÍCIA DO EXÉRCITO (7º BPE) (UASG 160016) – Av. São Jorge, 1944, 
Compensa I, Manaus – AM, 69030-480 (Telefone/FAX: (92) 99307-7301) (e-mail: 
almoxarifado7bpe@hotmail.com) 

6 
3ª COMPANHIA DE FORÇAS ESPECIAIS (3ª Cia FE) (UASG 160016) – Av Coronel Teixeira, 8148 
– Compensa, Manaus – AM, 69037-000 (Telefone/FAX: (92) 3659-1099) (e-mail: 3ciafesp@gmail.com) 

7 
1º BATALHÃO DE COMUNICAÇÕES E GUERRA ELETRÔNICA DE SELVA (1º B Com GE Sl) 
(UASG 160016) – Av. Coronel Teixeira, 5345 - Compensa, Manaus - AM, 69037-000 (Telefone/FAX: (92) 
3659-1272) (e-mail: salc1bcomesl@gmail.com) 

8 
12º GRUPO DE ARTILHARIA ANTIAÉREA DE SELVA (12º GAAAe Sl) (UASG 160016) – Av. 
Coronel Teixeira, 5165, Ponta Negra, Manaus – AM, 69037-000 (Telefone/FAX: (92) 3659-1293) 

9 
2º GRUPAMENTO DE ENGENHARIA (2º Gpt E) (UASG 160015) – Av. Coronel Teixeira, 6800, Ponta 
Negra, 69037-000, Manaus – AM (Telefone/FAX: (92) 3659-1051) (e-mail: 
almox2grupamento@hotmail.com) 

10 
4º BATALHÃO DE AVIAÇÃO DO EXÉRCITO (4º BAVEx) (UASG 160007) – Estrada do Paredão, 
S/N, Colônia Oliveira Machado, Manaus- AM, 69074-160 (Telefone/FAX: (92) 3301-5691) (e-mail: 
ebbavexalmox@hotmail.com) 

11 
HOSPITAL MILITAR DE ÁREA DE MANAUS (HMAM) (UASG 160020) – Rua Professor Ernani 
Simão, 1421, Cachoeirinha, Manaus- AM, 69065-060 (Telefone/FAX: (92) 2126-2017) (e-mail: 
almoxarifado_hmam@hotmail.com) 
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12 
4º CENTRO DE GEOINFORMAÇÃO (4º C Geo) (UASG 160011) – Av Marechal Bitencourt, 97, Santo 
Antônio, Manaus-AM, 69.026-160 (Telefone/FAX: (92) 3213-7019) 

13 
COMANDO DA 12ª REGIÃO MILITAR (12ª RM) (UASG 160014) – Av. Coronel Teixeira, 6165, Ponta 
Negra, 69037-000, Manaus – AM, entrada pelo CECMA (Telefone/FAX: (92) 3659-1217) (e-mail: 
almoxarifado@12rm.eb.mil.br) 

14 
CENTRO DE INSTRUÇÃO DE GUERRA NA SELVA (CIGS) (UASG 160012) – Av. São Jorge, 750, 
São Jorge, Manaus-AM, 69033-000 (Telefone/FAX: (92) 2125-6400) (e-mail: cigc@cigs.eb.mil.br) 

15 
COLÉGIO MILITAR DE MANAUS (CMM) (UASG 160013) – Rua José Clemente, 157, Centro, 
Manaus-AM, 69010-070 (Telefone/FAX: (92) 3633-3555) (e-mail: salc.cmmanaus@gmail.com) 

16 
CENTRO DE EMBARCAÇÕES DO COMANDO MILITAR DA AMAZÔNIA (CECMA) (UASG 
160008) – Av Coronel Teixeira, 6123, Ponta Negra, Manaus-AM, 69037-010 (Telefone/FAX: (92) 96591-
7889) (e-mail: almox.cecma@outlook.com) 

17 
PARQUE REGIONAL DE MANUTENÇÃO DA 12ª REGIÃO MILITAR (Pq R Mnt/12) (UASG 
160021) – Av dos Expedicionários, 1985, Compensa I, Manaus-AM, 69030-480 (Telefone/FAX: (92) 3656-
2223) (e-mail: parque.salc@yahoo.com.br) 

18 
1º BATALHÃO DE INFANTARIA DE SELVA (AEROMÓVEL) (1º BIS Ae) (UASG 160006) – Av 
São Jorge, nº 650, Bairro São Jorge, Manaus-AM, 69033-000 (Telefone/FAX: (92) 3625-1389) (e-mail: 
comsoc@1bis.eb.mil.br) 

19 
12º BATALHÃO DE SUPRIMENTO (12º B Sup) (UASG 160018) – Rua Marechal Bittencourt, nº 55, 
Bairro Santo Antônio, Manaus-AM, 69029-290 (Telefone/FAX: (92) 98275-3230) (e-mail: 
almox.12bsup@Hotmail.com) 

4. DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

4.1. Não será admitida a adesão à ata de registro de preços decorrente desta licitação ou desta 
contratação direta, conforme justificativa apresentada nos estudos técnicos preliminares. 

4.2. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados na ata de registro de preços. 
 

5. VALIDADE, FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E CADASTRO RESERVA 

5.1. A validade da Ata de Registro de Preços será de 1 (um) ano, contado a partir do primeiro dia 
útil subsequente à data de divulgação no PNCP, podendo ser prorrogada por igual período, mediante 
a anuência do fornecedor, desde que comprovado o preço vantajoso. 

5.1.1. O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência estabelecida no próprio 
instrumento contratual e observará no momento da contratação e a cada exercício financeiro a 
disponibilidade de créditos orçamentários, bem como a previsão no plano plurianual, quando 
ultrapassar 1 (um) exercício financeiro. 

5.1.2. Na formalização do contrato ou do instrumento substituto deverá haver a indicação da 
disponibilidade dos créditos orçamentários respectivos. 

5.2. A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada pelo órgão ou pela 
entidade interessada por intermédio de instrumento contratual, emissão de nota de empenho de 
despesa, autorização de compra ou outro instrumento hábil, conforme o art. 95 da Lei nº 14.133, de 
2021. 
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5.2.1. O instrumento contratual de que trata o item 5.2. deverá ser assinado no prazo de validade 
da ata de registro de preços. 

5.3. Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser alterados, observado o 
art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021. 

5.4. Após a homologação da licitação ou da contratação direta, deverão ser observadas as seguintes 
condições para formalização da ata de registro de preços: 

5.4.1. Serão registrados na ata os preços e os quantitativos do adjudicatário, devendo ser 
observada a possibilidade de o licitante oferecer ou não proposta em quantitativo inferior ao máximo 
previsto no edital nº 90001/2024-CRO/12 e se obrigar nos limites dela; 

5.4.2. Será incluído na ata, na forma de anexo, o registro dos licitantes ou dos fornecedores que: 

5.4.2.1. Aceitarem  cotar  os  bens,  as  obras  ou  os  serviços  com  preços  iguais  aos  do 
adjudicatário, observada a classificação da licitação; e 

5.4.2.2. Mantiverem sua proposta original. 

5.4.3. Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou dos 
fornecedores registrados na ata. 

5.5. O registro a que se refere o item 5.4.2 tem por objetivo a formação de cadastro de reserva para 
o caso de impossibilidade de atendimento pelo signatário da ata. 

5.6. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem reduzir suas 
propostas para o preço do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua proposta original. 

5.7. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva a que se refere o item 5.4.2.2 
somente será efetuada quando houver necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas 
seguintes hipóteses: 

5.7.1. Quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas 
condições estabelecidos no edital nº 90001/2024-CRO/12; e 

5.7.2. Quando houver o cancelamento do registro do licitante ou do registro de preços nas 
hipóteses previstas no item 9. 

5.8. O preço registrado com indicação dos licitantes e fornecedores será divulgado no PNCP e ficará 
disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços. 

5.9. Após a homologação da licitação ou da contratação direta, o licitante mais bem classificado ou 
o fornecedor, no caso da contratação direta, será convocado para assinar a ata de registro de preços, 
no prazo e nas condições estabelecidos no edital de licitação ou no aviso de contratação direta, sob 
pena de decair o direito, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021. 

5.9.1. O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, mediante 
solicitação do licitante ou fornecedor convocado, desde que apresentada dentro do prazo, 
devidamente justificada, e que a justificativa seja aceita pela Administração. 

5.10.   A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital e disponibilizada no 
Sistema de Registro de Preços. 

5.11. Quando o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições 
estabelecidos no edital ou no aviso de contratação, e observado o disposto no item 5.7, observando o 
item 5.7 e subitens, fica facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes do cadastro 
de reserva, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas condições propostas pelo 
primeiro classificado. 

5.12. Na hipótese de nenhum dos licitantes que trata o item 5.4.2.1, aceitar a contratação nos termos 
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do item anterior, a Administração, observados o valor estimado e sua eventual atualização nos termos 
do edital nº 90001/2024-CRO/12, poderá: 

5.12.1. Convocar para negociação os demais licitantes ou fornecedores remanescentes cujos 
preços foram registrados sem redução, observada a ordem de classificação, com vistas à obtenção 
de preço melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário; ou 

5.12.2. Adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes ou fornecedores 
remanescentes, atendida a ordem classificatória, quando frustrada a negociação de melhor 
condição. 

5.13.    A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições 
estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação 
específica para a aquisição pretendida, desde que devidamente justificada. 

6. ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS 

6.1. Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual redução 
dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras ou dos serviços 
registrados, nas seguintes situações: 

6.1.1. Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos 
imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal 
como pactuada, nos termos da alínea “d” do inciso II do caput do art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021; 

6.1.2. Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou a 
superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados; 

6.1.3.  Na hipótese de previsão no edital ou no aviso de contratação direta de cláusula de 
reajustamento ou repactuação sobre os preços registrados, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021. 

6.1.3.1. No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem da anualidade e o índice 
previstos para a contratação; 

6.1.3.2. No caso da repactuação, poderá ser a pedido do interessado, conforme critérios 
definidos para a contratação. 

7. NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS 

7.1. Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo 
superveniente, o órgão ou entidade gerenciadora convocará o fornecedor para negociar a redução do 
preço registrado. 

7.1.1. Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o fornecedor será 
liberado do compromisso assumido quanto ao item registrado, sem aplicação de penalidades 
administrativas. 

7.1.2. Na hipótese prevista no item anterior, o gerenciador convocará os fornecedores do 
cadastro de reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam reduzir seus preços aos 
valores de mercado e não convocará os licitantes ou fornecedores que tiveram seu registro cancelado. 

7.1.3. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao 
cancelamento da ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção de 
contratação mais vantajosa. 

7.1.4. Na hipótese de redução do preço registrado, o gerenciador comunicará aos órgãos e às 
entidades que tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços para que avaliem 
a conveniência e a oportunidade de diligenciarem negociação com vistas à alteração contratual, 
observado o disposto no art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021. 
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7.2. Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o fornecedor não 
poder cumprir as obrigações estabelecidas na ata, será facultado ao fornecedor requerer ao 
gerenciador a alteração do preço registrado, mediante comprovação de fato superveniente que 
supostamente o impossibilite de cumprir o compromisso. 

7.2.1. Neste caso, o fornecedor encaminhará, juntamente com o pedido de alteração, a 
documentação comprobatória ou a planilha de custos que demonstre a inviabilidade do preço 
registrado em relação às condições inicialmente pactuadas. 

7.2.2. Não hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que inviabilize o 
preço registrado, o pedido será indeferido pelo órgão ou entidade gerenciadora e o fornecedor 
deverá cumprir as obrigações estabelecidas na ata, sob pena de cancelamento do seu registro, nos 
termos do item 9.1, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e na legislação 
aplicável. 

7.2.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do item anterior, o 
gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para 
verificar se aceitam manter seus preços registrados, observado o disposto no item 5.7. 

7.2.4. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao 
cancelamento da ata de registro de preços, nos termos do item 9.4, e adotará as medidas cabíveis 
para a obtenção da contratação mais vantajosa. 

7.2.5. Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado que inviabilize o preço 
registrado, conforme previsto no item 7.2 e no item 7.2.1, o órgão ou entidade gerenciadora 
atualizará o preço registrado, de acordo com a realidade dos valores praticados pelo mercado. 

7.2.6. O órgão ou entidade gerenciadora comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem firmado 
contratos decorrentes da ata de registro de preços sobre a efetiva alteração do preço registrado, 
para que avaliem a necessidade de alteração contratual, observado o disposto no art. 124 da Lei 
nº 14.133, de 2021. 

 

 

8. REMANEJAMENTO DAS QUANTIDADES REGISTRADAS NA ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS 

8.1. As quantidades previstas para os itens com preços registrados nas atas de registro de preços 
poderão ser remanejadas pelo órgão ou entidade gerenciadora entre os órgãos ou as entidades 
participantes e não participantes do registro de preços. 

8.2. O remanejamento somente poderá ser feito: 

8.2.1. De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade participante; ou 

8.2.2. De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não participante. 

8.3. O órgão ou entidade gerenciadora que tiver estimado as quantidades que pretende contratar 
será considerado participante para efeito do remanejamento. 

8.4. Na hipótese de remanejamento de órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não 
participante, serão observados os limites previstos no art. 32 do Decreto nº 11.462, de 2023. 

8.5. Competirá ao órgão ou à entidade gerenciadora autorizar o remanejamento solicitado, com a 
redução do quantitativo inicialmente informado pelo órgão ou pela entidade participante, desde que 
haja prévia anuência do órgão ou da entidade que sofrer redução dos quantitativos informados. 

8.6. Caso o remanejamento seja feito entre órgãos ou entidades dos Estados, do Distrito Federal ou 
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de Municípios distintos, caberá ao fornecedor beneficiário da ata de registro de preços, observadas as 
condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento decorrente do 
remanejamento dos itens. 

8.7. Na hipótese da compra centralizada, não havendo indicação pelo órgão ou pela entidade 
gerenciadora, dos quantitativos dos participantes da compra centralizada, nos termos do item 8.3, a 
distribuição das quantidades para a execução descentralizada será por meio do remanejamento. 

 

9. CANCELAMENTO DO REGISTRO DO LICITANTE VENCEDOR E DOS PREÇOS 
REGISTRADOS 

9.1. O registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o fornecedor: 

9.1.1. Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo justificado; 

9.1.2. Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela 
Administração sem justificativa razoável; 

9.1.3. Não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista no artigo 27, § 2º, do 
Decreto nº 11.462, de 2023; ou 

9.1.4. Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021. 

9.1.4.1. Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 
da Lei nº 14.133, de 2021, caso a penalidade aplicada ao fornecedor não ultrapasse o prazo de vigência 
da ata de registro de preços, poderá o órgão ou a entidade gerenciadora poderá, mediante decisão 
fundamentada, decidir pela manutenção do registro de preços, vedadas contratações derivadas da ata 
enquanto perdurarem os efeitos da sanção. 

9.2. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas no item 9.1 será formalizado por despacho 
do órgão ou da entidade gerenciadora, garantidos os princípios do contraditório e da ampla defesa. 

9.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão ou a entidade gerenciadora 
poderá convocar os licitantes que compõem o cadastro de reserva, observada a ordem de classificação. 

9.4. O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado  pelo  gerenciador,  em determinada 
ata de registro de preços, total ou parcialmente, nas seguintes hipóteses, desde que devidamente 
comprovadas e justificadas: 

9.4.1. Por razão de interesse público; 

9.4.2. A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou 

9.4.3. Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de mercado 
tornar-se superior ou inferior ao preço registrado, nos termos do artigos 26, § 3º e 27, § 4º, ambos 
do Decreto nº 11.462, de 2023. 

10. DAS PENALIDADES 

10.1. O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades 
estabelecidas no edital nº 90001/2024-CRO/12. 

10.1.1. As sanções também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva no registro de preços 
que, convocados, não honrarem o compromisso assumido injustificadamente após terem assinado 
a ata. 

10.2. É da competência do gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do descumprimento 
do pactuado nesta ata de registro de preço (art. 7º, inc. XIV, do Decreto nº 11.462, de 2023), exceto 
nas hipóteses em que o descumprimento disser respeito às contratações dos órgãos ou entidade 
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participante, caso no qual caberá ao respectivo órgão participante a aplicação da penalidade (art. 8º, 
inc. IX, do Decreto nº 11.462, de 2023). 

10.3. O órgão ou entidade participante deverá comunicar ao órgão gerenciador qualquer das 
ocorrências previstas no item 9.1, dada a necessidade de instauração de procedimento para 
cancelamento do registro do fornecedor. 

11. CONDIÇÕES GERAIS 

11.1. As condições gerais de execução do objeto, tais como os prazos para entrega e recebimento, as 
obrigações da Administração e do fornecedor registrado, penalidades e demais condições do ajuste, 
encontram-se definidos no Termo de Referência,  anexo  ao  edital   nº 90001/2024-CRO/12. 

11.2. No caso de adjudicação por preço global de grupo de itens, só será admitida a contratação de 
parte de itens do grupo se houver prévia pesquisa de mercado e demonstração de sua vantagem para 
o órgão ou a entidade. 

Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em 01 (uma) vias de igual teor, que, 
depois de lida e achada em ordem, vai assinada pelas partes e encaminhada cópia aos demais órgãos 
participantes. 

Manaus-AM, 18 de setembro de 2024 

 

 

 Assinaturas 

 

 

 
 

FABIO BARROS DE SOUSA – Tenente Coronel 
Chefe da Comissão Regional de Obras/12 

Representante legal do órgão gerenciador 

 

 

 

 
RICARDO ALVES DA ROCHA  

CPF 640.017.842-20 
Representante legal do fornecedor registrado 
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MINISTÉRIO DA DEFESA 
EXÉRCITO  BRASILEIRO 

COMISSÃO REGIONAL DE OBRAS 12 
(Comissão Coronel Paulo Nunes Leal) 

Processo Administrativo n° 64333.0004772024-91 
 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 010/2024-CRO/12. 
 
 
 

A União por intermédio da Comissão Regional de Obras da 12ª Região Militar, com sede Avenida 
Coronel Teixeira, 2061, Bairro Ponta Negra, na cidade de Manaus/AM, inscrito no CNPJ sob o nº 
09.583.415/0001-00, neste ato representada pelo Ordenador de Despesas, Tenente-Coronel FÁBIO 
BARROS DE SOUSA, nomeado pela Portaria nº 485, de 12 de maio de 2022, publicada no DOU nº 91, 
de 16 de maio de 2022, portador da Matrícula Funcional nº 013091084-7, doravante denominado  
CONTRATANTE,  e  a  empresa  MARCK TECNOLOGIA COMERCIO & SERVIÇOS 
MECÂNICOS LTDA,  inscrita  no  CNPJ/MF  sob  o  nº  14.499.338/0001-44, sediada na Rua dos 
Gerânios, 158 – CEP. 07790-870 – Cajamar - SP, Tel.: (11) 3531-2009 / 9.8318-2611, E-mail: 
marcktec@yahoo.com.br, doravante designado CONTRATADA, neste ato representada por  
CRISTIANE MABEL TEIXEIRA CPF 054.988.636-24, conforme atos constitutivos da empresa 
OU procuração apresentada nos autos, tendo em vista o que consta no Processo nº 01/2024 e em 
observância às disposições da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e demais legislação aplicável, 
resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente do(a) Pregão nº 01/2024, mediante as 
cláusulas e condições a seguir enunciadas. 

1. DO OBJETO 

1.1. A presente Ata tem por objeto o registro de preços para a eventual contratação de m a t e r i a l  
d e  p i n t u r a , especificados nos itens de 01 à 78 do  Termo de Referência, anexo do edital de Licitação 
nº 90001/2024-CRO/12, que é parte integrante desta Ata, assim como as propostas cujos preços 
tenham sido registrados, independentemente de transcrição. 

2. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS 

2.1. O preço registrado, as especificações do objeto, as quantidades mínimas e máximas de cada 
item, fornecedor(es) e as demais condições ofertadas na(s) proposta(s) são as que seguem: 

 
MARCK TEC. COM. & SERVIÇOS MECÂNICOS LTDA,  inscrita  no  CNPJ/MF  sob  o  nº  
14.499.338/0001-44, Rua dos Gerânios, 158 – CEP. 07790-870 – Cajamar – SP, Tel.: (11) 3531-2009 / 
9.8318-2611, E-mail: marcktec@yahoo.com.br 

Item 
do 
TR  

Especificação Unid Quant 
Máxima

Quant 
Mínima

Valor 
Unitário 

Prazo garantia/ 
validade 

29 
removedor de pintura óleo ou esmalte ‐ 

coralou similar (lata 1l) 
LT 3755 - 33,75 

90 dias  

 
2.2.   A listagem do cadastro de reserva referente ao presente registro de preços consta como anexo a 
esta Ata. 
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3. ÓRGÃO(S) GERENCIADOR E PARTICIPANTE(S) 

3.1. O órgão gerenciador será a COMISSÃO REGIONAL DE OBRAS DA 12ª REG MILITAR 
UASG 160017. 

3.2. São órgãos e entidades públicas participantes do registro de preços: 

 

Ord Órgão Gerenciador (UGG) 

UGG 
COMISSÃO REGIONAL DE OBRAS DA 12ª REGIÃO MILITAR (CRO/12) (UASG 
160017) – Av Pedro Teixeira, 2061, Ponta Negra, Manaus-AM, 69037-000 (Telefone/FAX: (92) 
3238-7514) (e-mail: licitacro12@gmail.com) 

Ord Órgãos Participantes (UGP) 

1 
COMANDO MILITAR DA AMAZÔNIA (CMA) (UASG 160016) – Av. Coronel Teixeira, 4715, Ponta 
Negra, 69037-000, Manaus – AM (Telefone/FAX: (92) 3659-1189) (e-mail: almox@cma.eb.mil.br) 

2 
COMPANHIA DE COMANDO DO COMANDO MILITAR DA AMAZÔNIA (Cia C CMA) (UASG 
160016) – Av. Coronel Teixeira, 4715, Ponta Negra, 69037-000, Manaus – AM (Telefone/FAX: (92) 3659-
2185) (e-mail: fisc.adm.ernesto@hotmail.com) 

3 
4º CENTRO DE TELEMÁTICA DE ÁREA (4º CTA) (UASG 160016) – Av Coronel Teixeira, 4715, 
Ponta Negra, Manaus-AM, 69.037-000 (Telefone/FAX: (92) 3659-1074) (e-mail: slc@4cta.eb.mil.br) 

4 
4º BATALHÃO DE INTELIGÊNCIA MILITAR (4º BIM) (UASG 160016) – Estrada da Ponta Negra, 
4715-A, Ponta Negra, Manaus – AM, 69037-000 (Telefone/FAX: (92) 9238-5567) (e-mail: 
4ciaintlg.salc@gmail.com) 

5 
7º BATALHÃO DE POLÍCIA DO EXÉRCITO (7º BPE) (UASG 160016) – Av. São Jorge, 1944, 
Compensa I, Manaus – AM, 69030-480 (Telefone/FAX: (92) 99307-7301) (e-mail: 
almoxarifado7bpe@hotmail.com) 

6 
3ª COMPANHIA DE FORÇAS ESPECIAIS (3ª Cia FE) (UASG 160016) – Av Coronel Teixeira, 8148 
– Compensa, Manaus – AM, 69037-000 (Telefone/FAX: (92) 3659-1099) (e-mail: 3ciafesp@gmail.com) 

7 
1º BATALHÃO DE COMUNICAÇÕES E GUERRA ELETRÔNICA DE SELVA (1º B Com GE Sl) 
(UASG 160016) – Av. Coronel Teixeira, 5345 - Compensa, Manaus - AM, 69037-000 (Telefone/FAX: (92) 
3659-1272) (e-mail: salc1bcomesl@gmail.com) 

8 
12º GRUPO DE ARTILHARIA ANTIAÉREA DE SELVA (12º GAAAe Sl) (UASG 160016) – Av. 
Coronel Teixeira, 5165, Ponta Negra, Manaus – AM, 69037-000 (Telefone/FAX: (92) 3659-1293) 

9 
2º GRUPAMENTO DE ENGENHARIA (2º Gpt E) (UASG 160015) – Av. Coronel Teixeira, 6800, Ponta 
Negra, 69037-000, Manaus – AM (Telefone/FAX: (92) 3659-1051) (e-mail: 
almox2grupamento@hotmail.com) 

10 
4º BATALHÃO DE AVIAÇÃO DO EXÉRCITO (4º BAVEx) (UASG 160007) – Estrada do Paredão, 
S/N, Colônia Oliveira Machado, Manaus- AM, 69074-160 (Telefone/FAX: (92) 3301-5691) (e-mail: 
ebbavexalmox@hotmail.com) 
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11 
HOSPITAL MILITAR DE ÁREA DE MANAUS (HMAM) (UASG 160020) – Rua Professor Ernani 
Simão, 1421, Cachoeirinha, Manaus- AM, 69065-060 (Telefone/FAX: (92) 2126-2017) (e-mail: 
almoxarifado_hmam@hotmail.com) 

12 
4º CENTRO DE GEOINFORMAÇÃO (4º C Geo) (UASG 160011) – Av Marechal Bitencourt, 97, Santo 
Antônio, Manaus-AM, 69.026-160 (Telefone/FAX: (92) 3213-7019) 

13 
COMANDO DA 12ª REGIÃO MILITAR (12ª RM) (UASG 160014) – Av. Coronel Teixeira, 6165, Ponta 
Negra, 69037-000, Manaus – AM, entrada pelo CECMA (Telefone/FAX: (92) 3659-1217) (e-mail: 
almoxarifado@12rm.eb.mil.br) 

14 
CENTRO DE INSTRUÇÃO DE GUERRA NA SELVA (CIGS) (UASG 160012) – Av. São Jorge, 750, 
São Jorge, Manaus-AM, 69033-000 (Telefone/FAX: (92) 2125-6400) (e-mail: cigc@cigs.eb.mil.br) 

15 
COLÉGIO MILITAR DE MANAUS (CMM) (UASG 160013) – Rua José Clemente, 157, Centro, 
Manaus-AM, 69010-070 (Telefone/FAX: (92) 3633-3555) (e-mail: salc.cmmanaus@gmail.com) 

16 
CENTRO DE EMBARCAÇÕES DO COMANDO MILITAR DA AMAZÔNIA (CECMA) (UASG 
160008) – Av Coronel Teixeira, 6123, Ponta Negra, Manaus-AM, 69037-010 (Telefone/FAX: (92) 96591-
7889) (e-mail: almox.cecma@outlook.com) 

17 
PARQUE REGIONAL DE MANUTENÇÃO DA 12ª REGIÃO MILITAR (Pq R Mnt/12) (UASG 
160021) – Av dos Expedicionários, 1985, Compensa I, Manaus-AM, 69030-480 (Telefone/FAX: (92) 3656-
2223) (e-mail: parque.salc@yahoo.com.br) 

18 
1º BATALHÃO DE INFANTARIA DE SELVA (AEROMÓVEL) (1º BIS Ae) (UASG 160006) – Av 
São Jorge, nº 650, Bairro São Jorge, Manaus-AM, 69033-000 (Telefone/FAX: (92) 3625-1389) (e-mail: 
comsoc@1bis.eb.mil.br) 

19 
12º BATALHÃO DE SUPRIMENTO (12º B Sup) (UASG 160018) – Rua Marechal Bittencourt, nº 55, 
Bairro Santo Antônio, Manaus-AM, 69029-290 (Telefone/FAX: (92) 98275-3230) (e-mail: 
almox.12bsup@Hotmail.com) 

4. DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

4.1. Não será admitida a adesão à ata de registro de preços decorrente desta licitação ou desta 
contratação direta, conforme justificativa apresentada nos estudos técnicos preliminares. 

4.2. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados na ata de registro de preços. 
 

5. VALIDADE, FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E CADASTRO RESERVA 

5.1. A validade da Ata de Registro de Preços será de 1 (um) ano, contado a partir do primeiro dia 
útil subsequente à data de divulgação no PNCP, podendo ser prorrogada por igual período, mediante 
a anuência do fornecedor, desde que comprovado o preço vantajoso. 

5.1.1. O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência estabelecida no próprio 
instrumento contratual e observará no momento da contratação e a cada exercício financeiro a 
disponibilidade de créditos orçamentários, bem como a previsão no plano plurianual, quando 
ultrapassar 1 (um) exercício financeiro. 

5.1.2. Na formalização do contrato ou do instrumento substituto deverá haver a indicação da 
disponibilidade dos créditos orçamentários respectivos. 

5.2. A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada pelo órgão ou pela 
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entidade interessada por intermédio de instrumento contratual, emissão de nota de empenho de 
despesa, autorização de compra ou outro instrumento hábil, conforme o art. 95 da Lei nº 14.133, de 
2021. 

5.2.1. O instrumento contratual de que trata o item 5.2. deverá ser assinado no prazo de validade 
da ata de registro de preços. 

5.3. Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser alterados, observado o 
art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021. 

5.4. Após a homologação da licitação ou da contratação direta, deverão ser observadas as seguintes 
condições para formalização da ata de registro de preços: 

5.4.1. Serão registrados na ata os preços e os quantitativos do adjudicatário, devendo ser 
observada a possibilidade de o licitante oferecer ou não proposta em quantitativo inferior ao máximo 
previsto no edital nº 90001/2024-CRO/12 e se obrigar nos limites dela; 

5.4.2. Será incluído na ata, na forma de anexo, o registro dos licitantes ou dos fornecedores que: 

5.4.2.1. Aceitarem  cotar  os  bens,  as  obras  ou  os  serviços  com  preços  iguais  aos  do 
adjudicatário, observada a classificação da licitação; e 

5.4.2.2. Mantiverem sua proposta original. 

5.4.3. Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou dos 
fornecedores registrados na ata. 

5.5. O registro a que se refere o item 5.4.2 tem por objetivo a formação de cadastro de reserva para 
o caso de impossibilidade de atendimento pelo signatário da ata. 

5.6. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem reduzir suas 
propostas para o preço do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua proposta original. 

5.7. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva a que se refere o item 5.4.2.2 
somente será efetuada quando houver necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas 
seguintes hipóteses: 

5.7.1. Quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas 
condições estabelecidos no edital nº 90001/2024-CRO/12; e 

5.7.2. Quando houver o cancelamento do registro do licitante ou do registro de preços nas 
hipóteses previstas no item 9. 

5.8. O preço registrado com indicação dos licitantes e fornecedores será divulgado no PNCP e ficará 
disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços. 

5.9. Após a homologação da licitação ou da contratação direta, o licitante mais bem classificado ou 
o fornecedor, no caso da contratação direta, será convocado para assinar a ata de registro de preços, 
no prazo e nas condições estabelecidos no edital de licitação ou no aviso de contratação direta, sob 
pena de decair o direito, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021. 

5.9.1. O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, mediante 
solicitação do licitante ou fornecedor convocado, desde que apresentada dentro do prazo, 
devidamente justificada, e que a justificativa seja aceita pela Administração. 

5.10.   A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital e disponibilizada no 
Sistema de Registro de Preços. 

5.11. Quando o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições 
estabelecidos no edital ou no aviso de contratação, e observado o disposto no item 5.7, observando o 
item 5.7 e subitens, fica facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes do cadastro 
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de reserva, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas condições propostas pelo 
primeiro classificado. 

5.12. Na hipótese de nenhum dos licitantes que trata o item 5.4.2.1, aceitar a contratação nos termos 
do item anterior, a Administração, observados o valor estimado e sua eventual atualização nos termos 
do edital nº 90001/2024-CRO/12, poderá: 

5.12.1. Convocar para negociação os demais licitantes ou fornecedores remanescentes cujos 
preços foram registrados sem redução, observada a ordem de classificação, com vistas à obtenção 
de preço melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário; ou 

5.12.2. Adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes ou fornecedores 
remanescentes, atendida a ordem classificatória, quando frustrada a negociação de melhor 
condição. 

5.13.    A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições 
estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação 
específica para a aquisição pretendida, desde que devidamente justificada. 

6. ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS 

6.1. Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual redução 
dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras ou dos serviços 
registrados, nas seguintes situações: 

6.1.1. Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos 
imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal 
como pactuada, nos termos da alínea “d” do inciso II do caput do art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021; 

6.1.2. Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou a 
superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados; 

6.1.3.  Na hipótese de previsão no edital ou no aviso de contratação direta de cláusula de 
reajustamento ou repactuação sobre os preços registrados, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021. 

6.1.3.1. No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem da anualidade e o índice 
previstos para a contratação; 

6.1.3.2. No caso da repactuação, poderá ser a pedido do interessado, conforme critérios 
definidos para a contratação. 

7. NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS 

7.1. Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo 
superveniente, o órgão ou entidade gerenciadora convocará o fornecedor para negociar a redução do 
preço registrado. 

7.1.1. Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o fornecedor será 
liberado do compromisso assumido quanto ao item registrado, sem aplicação de penalidades 
administrativas. 

7.1.2. Na hipótese prevista no item anterior, o gerenciador convocará os fornecedores do 
cadastro de reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam reduzir seus preços aos 
valores de mercado e não convocará os licitantes ou fornecedores que tiveram seu registro cancelado. 

7.1.3. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao 
cancelamento da ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção de 
contratação mais vantajosa. 

7.1.4. Na hipótese de redução do preço registrado, o gerenciador comunicará aos órgãos e às 
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entidades que tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços para que avaliem 
a conveniência e a oportunidade de diligenciarem negociação com vistas à alteração contratual, 
observado o disposto no art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021. 

7.2. Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o fornecedor não 
poder cumprir as obrigações estabelecidas na ata, será facultado ao fornecedor requerer ao 
gerenciador a alteração do preço registrado, mediante comprovação de fato superveniente que 
supostamente o impossibilite de cumprir o compromisso. 

7.2.1. Neste caso, o fornecedor encaminhará, juntamente com o pedido de alteração, a 
documentação comprobatória ou a planilha de custos que demonstre a inviabilidade do preço 
registrado em relação às condições inicialmente pactuadas. 

7.2.2. Não hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que inviabilize o 
preço registrado, o pedido será indeferido pelo órgão ou entidade gerenciadora e o fornecedor 
deverá cumprir as obrigações estabelecidas na ata, sob pena de cancelamento do seu registro, nos 
termos do item 9.1, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e na legislação 
aplicável. 

7.2.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do item anterior, o 
gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para 
verificar se aceitam manter seus preços registrados, observado o disposto no item 5.7. 

7.2.4. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao 
cancelamento da ata de registro de preços, nos termos do item 9.4, e adotará as medidas cabíveis 
para a obtenção da contratação mais vantajosa. 

7.2.5. Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado que inviabilize o preço 
registrado, conforme previsto no item 7.2 e no item 7.2.1, o órgão ou entidade gerenciadora 
atualizará o preço registrado, de acordo com a realidade dos valores praticados pelo mercado. 

7.2.6. O órgão ou entidade gerenciadora comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem firmado 
contratos decorrentes da ata de registro de preços sobre a efetiva alteração do preço registrado, 
para que avaliem a necessidade de alteração contratual, observado o disposto no art. 124 da Lei 
nº 14.133, de 2021. 

 

 

8. REMANEJAMENTO DAS QUANTIDADES REGISTRADAS NA ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS 

8.1. As quantidades previstas para os itens com preços registrados nas atas de registro de preços 
poderão ser remanejadas pelo órgão ou entidade gerenciadora entre os órgãos ou as entidades 
participantes e não participantes do registro de preços. 

8.2. O remanejamento somente poderá ser feito: 

8.2.1. De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade participante; ou 

8.2.2. De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não participante. 

8.3. O órgão ou entidade gerenciadora que tiver estimado as quantidades que pretende contratar 
será considerado participante para efeito do remanejamento. 

8.4. Na hipótese de remanejamento de órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não 
participante, serão observados os limites previstos no art. 32 do Decreto nº 11.462, de 2023. 

8.5. Competirá ao órgão ou à entidade gerenciadora autorizar o remanejamento solicitado, com a 
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redução do quantitativo inicialmente informado pelo órgão ou pela entidade participante, desde que 
haja prévia anuência do órgão ou da entidade que sofrer redução dos quantitativos informados. 

8.6. Caso o remanejamento seja feito entre órgãos ou entidades dos Estados, do Distrito Federal ou 
de Municípios distintos, caberá ao fornecedor beneficiário da ata de registro de preços, observadas as 
condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento decorrente do 
remanejamento dos itens. 

8.7. Na hipótese da compra centralizada, não havendo indicação pelo órgão ou pela entidade 
gerenciadora, dos quantitativos dos participantes da compra centralizada, nos termos do item 8.3, a 
distribuição das quantidades para a execução descentralizada será por meio do remanejamento. 

 

9. CANCELAMENTO DO REGISTRO DO LICITANTE VENCEDOR E DOS PREÇOS 
REGISTRADOS 

9.1. O registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o fornecedor: 

9.1.1. Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo justificado; 

9.1.2. Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela 
Administração sem justificativa razoável; 

9.1.3. Não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista no artigo 27, § 2º, do 
Decreto nº 11.462, de 2023; ou 

9.1.4. Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021. 

9.1.4.1. Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 
da Lei nº 14.133, de 2021, caso a penalidade aplicada ao fornecedor não ultrapasse o prazo de vigência 
da ata de registro de preços, poderá o órgão ou a entidade gerenciadora poderá, mediante decisão 
fundamentada, decidir pela manutenção do registro de preços, vedadas contratações derivadas da ata 
enquanto perdurarem os efeitos da sanção. 

9.2. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas no item 9.1 será formalizado por despacho 
do órgão ou da entidade gerenciadora, garantidos os princípios do contraditório e da ampla defesa. 

9.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão ou a entidade gerenciadora 
poderá convocar os licitantes que compõem o cadastro de reserva, observada a ordem de classificação. 

9.4. O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado  pelo  gerenciador,  em determinada 
ata de registro de preços, total ou parcialmente, nas seguintes hipóteses, desde que devidamente 
comprovadas e justificadas: 

9.4.1. Por razão de interesse público; 

9.4.2. A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou 

9.4.3. Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de mercado 
tornar-se superior ou inferior ao preço registrado, nos termos do artigos 26, § 3º e 27, § 4º, ambos 
do Decreto nº 11.462, de 2023. 

10. DAS PENALIDADES 

10.1. O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades 
estabelecidas no edital nº 90001/2024-CRO/12. 

10.1.1. As sanções também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva no registro de preços 
que, convocados, não honrarem o compromisso assumido injustificadamente após terem assinado 
a ata. 
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10.2. É da competência do gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do descumprimento 
do pactuado nesta ata de registro de preço (art. 7º, inc. XIV, do Decreto nº 11.462, de 2023), exceto 
nas hipóteses em que o descumprimento disser respeito às contratações dos órgãos ou entidade 
participante, caso no qual caberá ao respectivo órgão participante a aplicação da penalidade (art. 8º, 
inc. IX, do Decreto nº 11.462, de 2023). 

10.3. O órgão ou entidade participante deverá comunicar ao órgão gerenciador qualquer das 
ocorrências previstas no item 9.1, dada a necessidade de instauração de procedimento para 
cancelamento do registro do fornecedor. 

11. CONDIÇÕES GERAIS 

11.1. As condições gerais de execução do objeto, tais como os prazos para entrega e recebimento, as 
obrigações da Administração e do fornecedor registrado, penalidades e demais condições do ajuste, 
encontram-se definidos no Termo de Referência,  anexo  ao  edital   nº 90001/2024-CRO/12. 

11.2. No caso de adjudicação por preço global de grupo de itens, só será admitida a contratação de 
parte de itens do grupo se houver prévia pesquisa de mercado e demonstração de sua vantagem para 
o órgão ou a entidade. 

Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em 01 (uma) vias de igual teor, que, 
depois de lida e achada em ordem, vai assinada pelas partes e encaminhada cópia aos demais órgãos 
participantes. 

Manaus-AM, 18 de setembro de 2024 

 

 

 Assinaturas 

 

 

 
 

FABIO BARROS DE SOUSA – Tenente Coronel 
Chefe da Comissão Regional de Obras/12 

Representante legal do órgão gerenciador 

 

 

 

 
CRISTIANE MABEL TEIXEIRA  

CPF 054.988.636-24 
Representante legal do fornecedor registrado 
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MINISTÉRIO DA DEFESA 
EXÉRCITO  BRASILEIRO 

COMISSÃO REGIONAL DE OBRAS 12 
(Comissão Coronel Paulo Nunes Leal) 

Processo Administrativo n° 64333.0004772024-91 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 011/2024-CRO/12. 

A União por intermédio da Comissão Regional de Obras da 12ª Região Militar, com sede Avenida 
Coronel Teixeira, 2061, Bairro Ponta Negra, na cidade de Manaus/AM, inscrito no CNPJ sob o nº 
09.583.415/0001-00, neste ato representada pelo Ordenador de Despesas, Tenente-Coronel FÁBIO 
BARROS DE SOUSA, nomeado pela Portaria nº 485, de 12 de maio de 2022, publicada no DOU nº 91, 
de 16 de maio de 2022, portador da Matrícula Funcional nº 013091084-7, doravante denominado  
CONTRATANTE,  e  a  empresa  ANA LESLIE VIEGAS DE SOUSA,  inscrita  no  CNPJ/MF 
sob  o  nº  55.961.220/0001-73, sediada na Rua Monsenhor Parcelli, nº 21, Japiim, Manaus/AM, CEP: 69078-
390, Telefone: (93) 99145-2512, Email: navlic9100@gmail.com, doravante designado CONTRATADA, 
neste ato representada por  ANA LESLIE VIEGAS DE SOUSA CPF 061.635.962-42, conforme 
atos constitutivos da empresa OU procuração apresentada nos autos, tendo em vista o que consta 
no Processo nº 01/2024 e em observância às disposições da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e 
demais legislação aplicável, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente do(a) Pregão 
nº 01/2024, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas. 

1. DO OBJETO

1.1. A presente Ata tem por objeto o registro de preços para a eventual contratação de m a t e r i a l  
d e  p i n t u r a , especificados nos itens de 01 à 78 do  Termo de Referência, anexo do edital de Licitação 
nº 90001/2024-CRO/12, que é parte integrante desta Ata, assim como as propostas cujos preços 
tenham sido registrados, independentemente de transcrição. 

2. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS

2.1. O preço registrado, as especificações do objeto, as quantidades mínimas e máximas de cada 
item, fornecedor(es) e as demais condições ofertadas na(s) proposta(s) são as que seguem: 

ANA LESLIE VIEGAS DE SOUSA,  inscrita  no  CNPJ/MF  sob  o  nº  55.961.220/0001-73, Rua 
Monsenhor Parcelli, nº 21, Japiim, Manaus/AM, CEP: 69078-390, Telefone: (93) 99145-2512, Email: 
navlic9100@gmail.com 

Item 
do 
TR  

Especificação Unid Quant 
Máxima

Quant 
Mínima

Valor 
Unitário 

Prazo garantia/ 
validade 

8 
espatula de aco inox com cabo de madeira, 

largura 8cm 
UN 3570 - 5,00 

90 dias  

75 trincha para pintura 4", pincéis atlas, 319/9 UN 1418 - 8,00 
90 dias  

2.2.   A listagem do cadastro de reserva referente ao presente registro de preços consta como anexo a 
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esta Ata. 
 

3. ÓRGÃO(S) GERENCIADOR E PARTICIPANTE(S) 

3.1. O órgão gerenciador será a COMISSÃO REGIONAL DE OBRAS DA 12ª REG MILITAR 
UASG 160017. 

3.2. São órgãos e entidades públicas participantes do registro de preços: 

 

Ord Órgão Gerenciador (UGG) 

UGG 
COMISSÃO REGIONAL DE OBRAS DA 12ª REGIÃO MILITAR (CRO/12) (UASG 
160017) – Av Pedro Teixeira, 2061, Ponta Negra, Manaus-AM, 69037-000 (Telefone/FAX: (92) 
3238-7514) (e-mail: licitacro12@gmail.com) 

Ord Órgãos Participantes (UGP) 

1 
COMANDO MILITAR DA AMAZÔNIA (CMA) (UASG 160016) – Av. Coronel Teixeira, 4715, Ponta 
Negra, 69037-000, Manaus – AM (Telefone/FAX: (92) 3659-1189) (e-mail: almox@cma.eb.mil.br) 

2 
COMPANHIA DE COMANDO DO COMANDO MILITAR DA AMAZÔNIA (Cia C CMA) (UASG 
160016) – Av. Coronel Teixeira, 4715, Ponta Negra, 69037-000, Manaus – AM (Telefone/FAX: (92) 3659-
2185) (e-mail: fisc.adm.ernesto@hotmail.com) 

3 
4º CENTRO DE TELEMÁTICA DE ÁREA (4º CTA) (UASG 160016) – Av Coronel Teixeira, 4715, 
Ponta Negra, Manaus-AM, 69.037-000 (Telefone/FAX: (92) 3659-1074) (e-mail: slc@4cta.eb.mil.br) 

4 
4º BATALHÃO DE INTELIGÊNCIA MILITAR (4º BIM) (UASG 160016) – Estrada da Ponta Negra, 
4715-A, Ponta Negra, Manaus – AM, 69037-000 (Telefone/FAX: (92) 9238-5567) (e-mail: 
4ciaintlg.salc@gmail.com) 

5 
7º BATALHÃO DE POLÍCIA DO EXÉRCITO (7º BPE) (UASG 160016) – Av. São Jorge, 1944, 
Compensa I, Manaus – AM, 69030-480 (Telefone/FAX: (92) 99307-7301) (e-mail: 
almoxarifado7bpe@hotmail.com) 

6 
3ª COMPANHIA DE FORÇAS ESPECIAIS (3ª Cia FE) (UASG 160016) – Av Coronel Teixeira, 8148 
– Compensa, Manaus – AM, 69037-000 (Telefone/FAX: (92) 3659-1099) (e-mail: 3ciafesp@gmail.com) 

7 
1º BATALHÃO DE COMUNICAÇÕES E GUERRA ELETRÔNICA DE SELVA (1º B Com GE Sl) 
(UASG 160016) – Av. Coronel Teixeira, 5345 - Compensa, Manaus - AM, 69037-000 (Telefone/FAX: (92) 
3659-1272) (e-mail: salc1bcomesl@gmail.com) 

8 
12º GRUPO DE ARTILHARIA ANTIAÉREA DE SELVA (12º GAAAe Sl) (UASG 160016) – Av. 
Coronel Teixeira, 5165, Ponta Negra, Manaus – AM, 69037-000 (Telefone/FAX: (92) 3659-1293) 

9 
2º GRUPAMENTO DE ENGENHARIA (2º Gpt E) (UASG 160015) – Av. Coronel Teixeira, 6800, Ponta 
Negra, 69037-000, Manaus – AM (Telefone/FAX: (92) 3659-1051) (e-mail: 
almox2grupamento@hotmail.com) 

10 
4º BATALHÃO DE AVIAÇÃO DO EXÉRCITO (4º BAVEx) (UASG 160007) – Estrada do Paredão, 
S/N, Colônia Oliveira Machado, Manaus- AM, 69074-160 (Telefone/FAX: (92) 3301-5691) (e-mail: 
ebbavexalmox@hotmail.com) 
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11 
HOSPITAL MILITAR DE ÁREA DE MANAUS (HMAM) (UASG 160020) – Rua Professor Ernani 
Simão, 1421, Cachoeirinha, Manaus- AM, 69065-060 (Telefone/FAX: (92) 2126-2017) (e-mail: 
almoxarifado_hmam@hotmail.com) 

12 
4º CENTRO DE GEOINFORMAÇÃO (4º C Geo) (UASG 160011) – Av Marechal Bitencourt, 97, Santo 
Antônio, Manaus-AM, 69.026-160 (Telefone/FAX: (92) 3213-7019) 

13 
COMANDO DA 12ª REGIÃO MILITAR (12ª RM) (UASG 160014) – Av. Coronel Teixeira, 6165, Ponta 
Negra, 69037-000, Manaus – AM, entrada pelo CECMA (Telefone/FAX: (92) 3659-1217) (e-mail: 
almoxarifado@12rm.eb.mil.br) 

14 
CENTRO DE INSTRUÇÃO DE GUERRA NA SELVA (CIGS) (UASG 160012) – Av. São Jorge, 750, 
São Jorge, Manaus-AM, 69033-000 (Telefone/FAX: (92) 2125-6400) (e-mail: cigc@cigs.eb.mil.br) 

15 
COLÉGIO MILITAR DE MANAUS (CMM) (UASG 160013) – Rua José Clemente, 157, Centro, 
Manaus-AM, 69010-070 (Telefone/FAX: (92) 3633-3555) (e-mail: salc.cmmanaus@gmail.com) 

16 
CENTRO DE EMBARCAÇÕES DO COMANDO MILITAR DA AMAZÔNIA (CECMA) (UASG 
160008) – Av Coronel Teixeira, 6123, Ponta Negra, Manaus-AM, 69037-010 (Telefone/FAX: (92) 96591-
7889) (e-mail: almox.cecma@outlook.com) 

17 
PARQUE REGIONAL DE MANUTENÇÃO DA 12ª REGIÃO MILITAR (Pq R Mnt/12) (UASG 
160021) – Av dos Expedicionários, 1985, Compensa I, Manaus-AM, 69030-480 (Telefone/FAX: (92) 3656-
2223) (e-mail: parque.salc@yahoo.com.br) 

18 
1º BATALHÃO DE INFANTARIA DE SELVA (AEROMÓVEL) (1º BIS Ae) (UASG 160006) – Av 
São Jorge, nº 650, Bairro São Jorge, Manaus-AM, 69033-000 (Telefone/FAX: (92) 3625-1389) (e-mail: 
comsoc@1bis.eb.mil.br) 

19 
12º BATALHÃO DE SUPRIMENTO (12º B Sup) (UASG 160018) – Rua Marechal Bittencourt, nº 55, 
Bairro Santo Antônio, Manaus-AM, 69029-290 (Telefone/FAX: (92) 98275-3230) (e-mail: 
almox.12bsup@Hotmail.com) 

4. DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

4.1. Não será admitida a adesão à ata de registro de preços decorrente desta licitação ou desta 
contratação direta, conforme justificativa apresentada nos estudos técnicos preliminares. 

4.2. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados na ata de registro de preços. 
 

5. VALIDADE, FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E CADASTRO RESERVA 

5.1. A validade da Ata de Registro de Preços será de 1 (um) ano, contado a partir do primeiro dia 
útil subsequente à data de divulgação no PNCP, podendo ser prorrogada por igual período, mediante 
a anuência do fornecedor, desde que comprovado o preço vantajoso. 

5.1.1. O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência estabelecida no próprio 
instrumento contratual e observará no momento da contratação e a cada exercício financeiro a 
disponibilidade de créditos orçamentários, bem como a previsão no plano plurianual, quando 
ultrapassar 1 (um) exercício financeiro. 

5.1.2. Na formalização do contrato ou do instrumento substituto deverá haver a indicação da 
disponibilidade dos créditos orçamentários respectivos. 

5.2. A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada pelo órgão ou pela 
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entidade interessada por intermédio de instrumento contratual, emissão de nota de empenho de 
despesa, autorização de compra ou outro instrumento hábil, conforme o art. 95 da Lei nº 14.133, de 
2021. 

5.2.1. O instrumento contratual de que trata o item 5.2. deverá ser assinado no prazo de validade 
da ata de registro de preços. 

5.3. Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser alterados, observado o 
art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021. 

5.4. Após a homologação da licitação ou da contratação direta, deverão ser observadas as seguintes 
condições para formalização da ata de registro de preços: 

5.4.1. Serão registrados na ata os preços e os quantitativos do adjudicatário, devendo ser 
observada a possibilidade de o licitante oferecer ou não proposta em quantitativo inferior ao máximo 
previsto no edital nº 90001/2024-CRO/12 e se obrigar nos limites dela; 

5.4.2. Será incluído na ata, na forma de anexo, o registro dos licitantes ou dos fornecedores que: 

5.4.2.1. Aceitarem  cotar  os  bens,  as  obras  ou  os  serviços  com  preços  iguais  aos  do 
adjudicatário, observada a classificação da licitação; e 

5.4.2.2. Mantiverem sua proposta original. 

5.4.3. Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou dos 
fornecedores registrados na ata. 

5.5. O registro a que se refere o item 5.4.2 tem por objetivo a formação de cadastro de reserva para 
o caso de impossibilidade de atendimento pelo signatário da ata. 

5.6. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem reduzir suas 
propostas para o preço do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua proposta original. 

5.7. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva a que se refere o item 5.4.2.2 
somente será efetuada quando houver necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas 
seguintes hipóteses: 

5.7.1. Quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas 
condições estabelecidos no edital nº 90001/2024-CRO/12; e 

5.7.2. Quando houver o cancelamento do registro do licitante ou do registro de preços nas 
hipóteses previstas no item 9. 

5.8. O preço registrado com indicação dos licitantes e fornecedores será divulgado no PNCP e ficará 
disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços. 

5.9. Após a homologação da licitação ou da contratação direta, o licitante mais bem classificado ou 
o fornecedor, no caso da contratação direta, será convocado para assinar a ata de registro de preços, 
no prazo e nas condições estabelecidos no edital de licitação ou no aviso de contratação direta, sob 
pena de decair o direito, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021. 

5.9.1. O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, mediante 
solicitação do licitante ou fornecedor convocado, desde que apresentada dentro do prazo, 
devidamente justificada, e que a justificativa seja aceita pela Administração. 

5.10.   A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital e disponibilizada no 
Sistema de Registro de Preços. 

5.11. Quando o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições 
estabelecidos no edital ou no aviso de contratação, e observado o disposto no item 5.7, observando o 
item 5.7 e subitens, fica facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes do cadastro 
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de reserva, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas condições propostas pelo 
primeiro classificado. 

5.12. Na hipótese de nenhum dos licitantes que trata o item 5.4.2.1, aceitar a contratação nos termos 
do item anterior, a Administração, observados o valor estimado e sua eventual atualização nos termos 
do edital nº 90001/2024-CRO/12, poderá: 

5.12.1. Convocar para negociação os demais licitantes ou fornecedores remanescentes cujos 
preços foram registrados sem redução, observada a ordem de classificação, com vistas à obtenção 
de preço melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário; ou 

5.12.2. Adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes ou fornecedores 
remanescentes, atendida a ordem classificatória, quando frustrada a negociação de melhor 
condição. 

5.13.    A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições 
estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação 
específica para a aquisição pretendida, desde que devidamente justificada. 

6. ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS 

6.1. Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual redução 
dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras ou dos serviços 
registrados, nas seguintes situações: 

6.1.1. Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos 
imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal 
como pactuada, nos termos da alínea “d” do inciso II do caput do art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021; 

6.1.2. Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou a 
superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados; 

6.1.3.  Na hipótese de previsão no edital ou no aviso de contratação direta de cláusula de 
reajustamento ou repactuação sobre os preços registrados, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021. 

6.1.3.1. No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem da anualidade e o índice 
previstos para a contratação; 

6.1.3.2. No caso da repactuação, poderá ser a pedido do interessado, conforme critérios 
definidos para a contratação. 

7. NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS 

7.1. Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo 
superveniente, o órgão ou entidade gerenciadora convocará o fornecedor para negociar a redução do 
preço registrado. 

7.1.1. Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o fornecedor será 
liberado do compromisso assumido quanto ao item registrado, sem aplicação de penalidades 
administrativas. 

7.1.2. Na hipótese prevista no item anterior, o gerenciador convocará os fornecedores do 
cadastro de reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam reduzir seus preços aos 
valores de mercado e não convocará os licitantes ou fornecedores que tiveram seu registro cancelado. 

7.1.3. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao 
cancelamento da ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção de 
contratação mais vantajosa. 

7.1.4. Na hipótese de redução do preço registrado, o gerenciador comunicará aos órgãos e às 
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entidades que tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços para que avaliem 
a conveniência e a oportunidade de diligenciarem negociação com vistas à alteração contratual, 
observado o disposto no art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021. 

7.2. Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o fornecedor não 
poder cumprir as obrigações estabelecidas na ata, será facultado ao fornecedor requerer ao 
gerenciador a alteração do preço registrado, mediante comprovação de fato superveniente que 
supostamente o impossibilite de cumprir o compromisso. 

7.2.1. Neste caso, o fornecedor encaminhará, juntamente com o pedido de alteração, a 
documentação comprobatória ou a planilha de custos que demonstre a inviabilidade do preço 
registrado em relação às condições inicialmente pactuadas. 

7.2.2. Não hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que inviabilize o 
preço registrado, o pedido será indeferido pelo órgão ou entidade gerenciadora e o fornecedor 
deverá cumprir as obrigações estabelecidas na ata, sob pena de cancelamento do seu registro, nos 
termos do item 9.1, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e na legislação 
aplicável. 

7.2.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do item anterior, o 
gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para 
verificar se aceitam manter seus preços registrados, observado o disposto no item 5.7. 

7.2.4. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao 
cancelamento da ata de registro de preços, nos termos do item 9.4, e adotará as medidas cabíveis 
para a obtenção da contratação mais vantajosa. 

7.2.5. Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado que inviabilize o preço 
registrado, conforme previsto no item 7.2 e no item 7.2.1, o órgão ou entidade gerenciadora 
atualizará o preço registrado, de acordo com a realidade dos valores praticados pelo mercado. 

7.2.6. O órgão ou entidade gerenciadora comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem firmado 
contratos decorrentes da ata de registro de preços sobre a efetiva alteração do preço registrado, 
para que avaliem a necessidade de alteração contratual, observado o disposto no art. 124 da Lei 
nº 14.133, de 2021. 

 

 

8. REMANEJAMENTO DAS QUANTIDADES REGISTRADAS NA ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS 

8.1. As quantidades previstas para os itens com preços registrados nas atas de registro de preços 
poderão ser remanejadas pelo órgão ou entidade gerenciadora entre os órgãos ou as entidades 
participantes e não participantes do registro de preços. 

8.2. O remanejamento somente poderá ser feito: 

8.2.1. De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade participante; ou 

8.2.2. De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não participante. 

8.3. O órgão ou entidade gerenciadora que tiver estimado as quantidades que pretende contratar 
será considerado participante para efeito do remanejamento. 

8.4. Na hipótese de remanejamento de órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não 
participante, serão observados os limites previstos no art. 32 do Decreto nº 11.462, de 2023. 

8.5. Competirá ao órgão ou à entidade gerenciadora autorizar o remanejamento solicitado, com a 
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redução do quantitativo inicialmente informado pelo órgão ou pela entidade participante, desde que 
haja prévia anuência do órgão ou da entidade que sofrer redução dos quantitativos informados. 

8.6. Caso o remanejamento seja feito entre órgãos ou entidades dos Estados, do Distrito Federal ou 
de Municípios distintos, caberá ao fornecedor beneficiário da ata de registro de preços, observadas as 
condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento decorrente do 
remanejamento dos itens. 

8.7. Na hipótese da compra centralizada, não havendo indicação pelo órgão ou pela entidade 
gerenciadora, dos quantitativos dos participantes da compra centralizada, nos termos do item 8.3, a 
distribuição das quantidades para a execução descentralizada será por meio do remanejamento. 

 

9. CANCELAMENTO DO REGISTRO DO LICITANTE VENCEDOR E DOS PREÇOS 
REGISTRADOS 

9.1. O registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o fornecedor: 

9.1.1. Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo justificado; 

9.1.2. Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela 
Administração sem justificativa razoável; 

9.1.3. Não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista no artigo 27, § 2º, do 
Decreto nº 11.462, de 2023; ou 

9.1.4. Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021. 

9.1.4.1. Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 
da Lei nº 14.133, de 2021, caso a penalidade aplicada ao fornecedor não ultrapasse o prazo de vigência 
da ata de registro de preços, poderá o órgão ou a entidade gerenciadora poderá, mediante decisão 
fundamentada, decidir pela manutenção do registro de preços, vedadas contratações derivadas da ata 
enquanto perdurarem os efeitos da sanção. 

9.2. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas no item 9.1 será formalizado por despacho 
do órgão ou da entidade gerenciadora, garantidos os princípios do contraditório e da ampla defesa. 

9.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão ou a entidade gerenciadora 
poderá convocar os licitantes que compõem o cadastro de reserva, observada a ordem de classificação. 

9.4. O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado  pelo  gerenciador,  em determinada 
ata de registro de preços, total ou parcialmente, nas seguintes hipóteses, desde que devidamente 
comprovadas e justificadas: 

9.4.1. Por razão de interesse público; 

9.4.2. A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou 

9.4.3. Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de mercado 
tornar-se superior ou inferior ao preço registrado, nos termos do artigos 26, § 3º e 27, § 4º, ambos 
do Decreto nº 11.462, de 2023. 

10. DAS PENALIDADES 

10.1. O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades 
estabelecidas no edital nº 90001/2024-CRO/12. 

10.1.1. As sanções também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva no registro de preços 
que, convocados, não honrarem o compromisso assumido injustificadamente após terem assinado 
a ata. 
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10.2. É da competência do gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do descumprimento 
do pactuado nesta ata de registro de preço (art. 7º, inc. XIV, do Decreto nº 11.462, de 2023), exceto 
nas hipóteses em que o descumprimento disser respeito às contratações dos órgãos ou entidade 
participante, caso no qual caberá ao respectivo órgão participante a aplicação da penalidade (art. 8º, 
inc. IX, do Decreto nº 11.462, de 2023). 

10.3. O órgão ou entidade participante deverá comunicar ao órgão gerenciador qualquer das 
ocorrências previstas no item 9.1, dada a necessidade de instauração de procedimento para 
cancelamento do registro do fornecedor. 

11. CONDIÇÕES GERAIS 

11.1. As condições gerais de execução do objeto, tais como os prazos para entrega e recebimento, as 
obrigações da Administração e do fornecedor registrado, penalidades e demais condições do ajuste, 
encontram-se definidos no Termo de Referência,  anexo  ao  edital   nº 90001/2024-CRO/12. 

11.2. No caso de adjudicação por preço global de grupo de itens, só será admitida a contratação de 
parte de itens do grupo se houver prévia pesquisa de mercado e demonstração de sua vantagem para 
o órgão ou a entidade. 

Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em 01 (uma) vias de igual teor, que, 
depois de lida e achada em ordem, vai assinada pelas partes e encaminhada cópia aos demais órgãos 
participantes. 

Manaus-AM, 20 de setembro de 2024 

 

 

 Assinaturas 

 

 

 
 

FABIO BARROS DE SOUSA – Tenente Coronel 
Chefe da Comissão Regional de Obras/12 

Representante legal do órgão gerenciador 

 

 

 

 
ANA LESLIE VIEGAS DE SOUSA 

CPF 061.635.962-42 
Representante legal do fornecedor registrado 
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